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RESUMO 

 

Considerando que as literaturas de autoria indígena, desde o seu surgimento, estiveram 

relacionadas a um ativismo político-cultural e que, historicamente foram utilizadas como 

instrumento de crítica social, os escritos de poetas nativos tornam-se pertinentes como recursos 

de resistência e engajamento à medida que se avançam nos debates pelos direitos aos povos 

originários. O presente estudo visa analisar a obra Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade (2018), 

da autora Marcia Kambeba, com o objetivo de identificar as facetas da poética de resistência na 

literatura indígena e provocar reflexões sobre as questões identitárias da luta dos povos 

originários brasileiros presentes no texto. Para tal fim, parte-se de uma conceitualização das 

vozes constituintes da lírica indígena na Amazônia e da poesia como literatura de resistência. 

Adiante, foram selecionadas as mulheres indígenas poetas da atualidade e as imagens 

recorrentes em suas produções e, a partir da constituição dessas vozes e da poética indígena 

feminina, analisar a obra de Marcia Kambeba no recorte definido. Como fundamentação 

teórica, a pesquisa utiliza estudos de Graúna (2014), Munduruku (2012), Kambeba (2020) e 

Danner; Dorrico e Danner (2019; 2020), bem como se apropria de conceitos de resistência 

oriundos de Bosi (2000) e Foucault (1979; 2009). As análises apontam para a relevância da 

autoria indígena na ruptura de preconceitos e estereótipos, bem como no fomento e organização 

da luta por direitos, sendo também utilizada como instrumento cultural de ativismo político. 

Para além, busca-se abrir caminhos para a inserção da literatura indígena na formação de um 

novo cânone nacional, no reconhecimento da excelência deste tipo de produção artística e 

literária.  

 

Palavras-chave: Literaturas indígenas. Poesia de resistência. Marcia Kambeba. 
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ABSTRACT 

 

Considering that literature by indigenous authors, since its emergence, has been related to 

political-cultural activism, and that poetry has historically been used as an instrument of social 

criticism, the writings of native poets become pertinent as resources of resistance and 

engagement as debates for the rights of original people’s progress. The present study aims to 

analyze the work Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade (2018), by author Marcia Kambeba, 

with the aim of identifying the facets of the poetics of resistance in indigenous literature and 

provoking reflections on the identity issues of the struggle of original peoples Brazilians present 

in the text. To this end, we start with a presentation about the history and struggle of the 

Omágua/Kambeba people and the author of the work. Further on, the constituent voices of 

indigenous lyrics and poetry as resistance literature are conceptualized, as well as the 

singularities of indigenous women's writing. From the constitution of these voices and female 

indigenous poetics, we then begin to analyze the work of Marcia Kambeba within the defined 

framework. As a theoretical foundation, the research uses studies by Graúna (2014), 

Munduruku (2012), Kambeba (2020) and Danner; Dorrico and Danner (2019; 2020), as well as 

appropriating concepts of resistance from Bosi (2000) and Foucault (1979; 2009). The analyzes 

point to the relevance of indigenous authorship in breaking prejudices and stereotypes, as well 

as in promoting and organizing the fight for rights, being also used as a cultural instrument of 

political activism. Furthermore, we seek to open paths for the inclusion of indigenous literature 

in the formation of a new national canon, in recognition of the excellence of this type of artistic 

and literary production. 

 

Keywords: Indigenous literatures. Poetry of resistance. Marcia Kambeba. 
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1 AIPI AIAKAKA NANI IAKAPA1: Uma nota introdutória 

Em uma das mais marcantes cenas da redemocratização brasileira da segunda metade 

do século passado, o líder indígena Ailton Krenak pintava seu rosto com tinta de jenipapo 

enquanto discursava na Assembleia Constituinte em 1987. “O povo indígena tem regado com 

sangue cada hectare dos 8 milhões de quilômetros quadrados do Brasil” (Krenak in Bolognesi, 

2019, p. 421), pronunciou Krenak na tribuna da Câmara dos Deputados, realçando a 

continuidade da ação na temporalidade do verbo empregado.  

No chão das aldeias das mais diversas etnias a coloração escura, aliada ao vermelho-

alaranjado do urucum, é utilizada na pintura dos corpos para rituais e celebrações. Pintar o rosto 

e corpo é a marca da celebração coletiva, dos ritos sagrados, do encontro com o mítico e da 

preparação para a guerra. Ao tingir seu rosto Krenak se preparava e declarava uma guerra aos 

congressistas pelos direitos dos povos nativos.  

O processo de colonização exerceu um impacto profundo na formação da sociedade 

contemporânea, tanto sobre os colonizadores quanto sobre os colonizados, transformando as 

relações sociais em escala global. No entanto, é crucial destacar o efeito significativo desse 

processo na construção do imaginário coletivo indígena na sociedade contemporânea. Os pri-

meiros registros literários ainda dos séculos XV e XVI, narram os povos ameríndios como seres 

bárbaros e sem fé, impressas “com pele e sangue nas páginas dos cronistas que se dedicaram a 

sistematizar a ação do colonizador” (Santos, 2009, p.17).  

Mesmo quando se tentava construir uma literatura essencialmente brasileira a partir das 

belezas naturais e da figura do indígena como herói nacional, no período romântico do século 

XIX, a imagem impressa era sempre sob a ótica do homem branco, e o indígena como herói 

“não possuía a validade da natureza pura, pois sua valentia foi herdada da influência medieval, 

que o colonizador inseriu no contexto e o escritor tomou para si como baliza” (Santos, 2009, 

p.21). 

Para além da discussão dos interesses políticos e econômicos que levaram a construção 

deste estereótipo ao redor da figura do indígena, o que cabe aqui destacar é a continuidade 

dessas preconcepções na sociedade atual, construindo, geração após geração, uma imagem dis-

criminatória dos nativos.  

De fato, a guerra dos povos indígenas não teve início naquele discurso na Câmara dos 

Deputados, como o próprio Krenak lembra em uma entrevista para o documentário Guerras do 

Brasil.doc, essa guerra começou há mais de 500 anos, sendo um estado permanente, sem 

 
1 Expressão na língua Omágua/Kambeba cuja a tradução é “A Guerra sem fim”.  
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nenhuma trégua até hoje, e “a falsificação ideológica que sugere que temos paz é para continu-

armos mantendo a coisa funcionando” (Krenak, 2019). 

É certo que armas mudaram ao longo do tempo. O arco e a flecha já não eram suficientes 

para conter o genocídio provocado pelos invasores, que só no primeiro século e meio de 

colonização exterminou mais de 95% da população ameríndia, equivalente a 1/5 da população 

do planeta (Danowski; Castro, 2014, p. 138), nem a exploração, escravidão e estupro dos povos 

ocupantes do território brasileiro, tampouco o apagamento étnico-cultural de mais de quatro mil 

anos de história e ancestralidade existentes nestas terras.  

A literatura e de modo especial a poesia que segundo Bosi (2000, p.145) “resiste à falsa 

ordem, que é, a rigor barbárie e caos” tornam-se instrumentos poderosos para a luta pela 

sobrevivência étnica pois, conforme defende Olivio Jekupé, (2009, p.15) “o presente, o futuro 

está mudando e a literatura será nossa grande arma para defender nosso povo”.  

É a partir da década de 1970 que as lideranças e intelectuais indígenas reconhecem a 

necessidade de utilizar também das armas político-culturais nessa guerra. Com o Movimento 

Indígena Brasileiro compreende-se que o etnocídio existente só poderia ser evitado se 

“assumissem uma perspectiva ativista, militante e engajada em termos públicos, políticos e 

culturais” (Danner; Dorrico; Danner, 2019, p. 216), de modo a tornar-se narradores da própria 

história, posicionar-se como cidadãos da sociedade civil e sujeitos políticos de modo a 

“politizar-se para politizar a sociedade brasileira na qual todos nós, indígenas e não-indígenas, 

estamos inseridos” (Danner; Dorrico; Danner, 2019, p. 219).  

É nesse contexto de resistência que se inicia uma literatura efetivamente indígena, uma 

vez que até 1990 “praticamente tudo o que existe de escrito no Brasil sobre o índio2, sobre os 

povos indígenas, sobre as culturas indígenas, não foi escrito por um índio” (Werá, 2017, p.25). 

Até aquele momento, a história dos povos originários foi contada a partir do seu silenciamento, 

e era, portanto, necessário que o nativo falasse por ele mesmo.  

A resistência e o engajamento político estão na raiz da literatura de autoria indígena no 

Brasil. Enquanto o Movimento Indígena enfrentava o etnocídio em curso e buscava consolidar 

os povos como sujeitos-políticos, a literatura propunha desconstruir estereótipos e preconceitos 

ao produzir e publicar obras que apresentavam “seus valores, sua alteridade, bem como 

 

2 A despeito do caráter pejorativo, o termo índio é, por algumas vezes, utilizado pelos próprios indígenas, sobretudo 

nos estudos mais antigos. Daniel Munduruku (2018a) afirma que a palavra é utilizada pelos nativos de maneira 

política, como forma de afirmação e de luta, mas quando usada por não-indígenas ela é utilizada no “sentido do 

apelido, do desdém, do estereótipo” sendo, uma palavra que não reflete a pluralidade existente. Nesta pesquisa, a 

terminologia será empregada sempre e somente quando se tratar de uma citação.  
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relatando-nos da situação de marginalização, de exclusão e de violência vividas e sofridas pelos 

povos indígenas no país” (Danner; Dorrico; Danner, 2019, p. 213).  

A literatura do nativo sai da oralidade das aldeias e, ao passar para a escrita alfabética, 

passa a constituir o que se denomina Voz-práxis estético-literária das minorias, assumindo um 

sentido direto político-politizante, bem como “ativismo e militância enquanto minoria 

marginalizada, rompendo com o silenciamento a ela imposto e assumindo-se exatamente como 

voz-práxis público-política” (Danner; Dorrico; Danner, 2018, p. 377).  

Dessa maneira, é interessante lembrar que a “academia toma a teoria como instância 

completamente ocidental, na qual foram elaboradas todas as regras pelas quais o mundo 

indígena tem sido teorizado.” (Smith, 2018, p. 42-43). Esse padrão revela um paradigma 

profundamente enraizado nos princípios do imperialismo e colonialismo que continua a 

marginalizar as visões e expressões culturais autênticas dos povos indígenas, relegando ao 

esquecimento as contribuições intelectuais e acadêmicas desses povos, e silenciando suas vozes 

na esfera acadêmica, negando-lhes frequentemente, o reconhecimento e a validade de suas 

próprias perspectivas e métodos de conhecimento. 

Smith (2018) destaca que muitos povos indígenas desafiam a capacidade das práticas, 

artes e ciências ocidentais de compreender e teorizar adequadamente sobre suas realidades. Essa 

ideia fundamenta-se na discordância a respeito das metodologias e epistemologias que 

governam a produção de conhecimento. As teorias ocidentais, muitas vezes, partem de 

pressupostos universalizantes que não conseguem captar a diversidade e a especificidade das 

experiências indígenas, levando a interpretações que podem ser redutoras ou até mesmo 

errôneas. 

Nesse sentido, a presente pesquisa identifica a presença dessa voz política e politizante 

na lírica da autora indígena Marcia Wayna Kambeba, a partir de sua obra Ay kakyri tama: eu 

moro na cidade (2013) e por meio da análise de alguns poemas, busca-se reconhecer os 

caminhos da resistência, as imagens poéticas e os traços estilísticos que configuram essa escrita 

ativista e engajada. Como efeito secundário, pretende-se, ao destacar a literatura de autoria 

indígena no ambiente acadêmico, propor uma reflexão sociocultural acerca da luta do 

movimento na contemporaneidade a partir do espaço literário.  

Como bem destaca Aloir Pacini (2020, p.11), a poesia de Marcia Kambeba “faz este 

papel bonito de conectar-se com sua etnia e trazer para a nossa compreensão muitas vezes 

limitada e preconceituosa”, sendo uma voz potente na preservação de memórias, no 

ensinamento de saberes ancestrais e no engajamento político-cultural. A própria autora 
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descreve sua poesia como política pois “ela fala das mulheres, da questão ambiental, fala da 

cultura, da identidade, de arqueologia, antropologia, geografia” (Kambeba, 2021a, p.394).  

Outrossim, lança-se um olhar para o corpus deste estudo para além da literatura, 

evocando o lírico-político próprio do universo da autora. A potência dos seus escritos retrata, 

de maneira muito emblemática, a emergência de uma literatura de autoria ameríndia, que 

impactou profundamente a literatura brasileira contemporânea.  

O título escolhido para este trabalho, Punita Wika, é uma expressão em 

Omágua/Kambeba que se traduz como "poesia e resistência". A seleção do título da dissertação 

e dos capítulos que a compõem vai além de uma mera decisão estilística; tem por objetivo 

reverenciar a língua nativa e adotar uma perspectiva contra-colonial para estudo. Considerando 

que os povos nativos também resistem através da linguagem, espera-se que este trabalho 

contribua para que suas vozes sejam ecoadas e ouvidas em sua própria língua. 

À vista disto, essa pesquisa justifica sua importância ao observar que os debates e 

estudos relacionados à literatura à uma autoria efetivamente indígena são recentes e 

negligenciados no ambiente acadêmico. À margem do cânone, as obras e seus autores não 

configuram as matrizes curriculares da educação básica ou de graduações e raramente são 

estudados nos cursos de Letras. A Academia Brasileira de Letras demorou exatos 126 anos para 

imortalizar um autor indígena e no ano de 2024, Ailton Krenak é o primeiro e único nativo a 

ocupar uma cadeira na ABL. 

Para além, o trabalho torna-se relevante ao aprofundar os estudos em literatura e cultura 

indígena no meio acadêmico, facilitando o acesso de conteúdo para formação de pesquisadores 

e professores da Educação Básica, uma vez que a Lei Nº 11.645, de 10 de março de 2008, 

estabelece a inclusão obrigatória da temática História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena no 

currículo oficial da rede de ensino. Assim, ao promover uma abordagem crítica questionando 

perspectivas eurocentradas, enriquece o debate e possibilita a transformação de práticas 

educacionais.  

Nesse sentido, priorizar os estudos destes textos é possibilitar a divulgação das obras, 

desmistificar a visão conservadora e preconceituosa da figura do nativo, contribuir para o 

fortalecimento da literatura em meio ao cânone, reforçando os potenciais artísticos e políticos 

dessas literaturas. É a possibilidade, sobretudo, de através da literatura, o Brasil encontrar-se 

com parte significativa de sua própria história.  

É também no debate político que esta pesquisa demonstra ter relevância no diálogo com 

o Brasil atual. Nunca antes na história do país a luta dos povos indígenas esteve tão em 

evidência e pautada no debate político-social. As eleições Gerais de 2022 possibilitaram, pela 
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primeira vez, a criação na Câmara Federal de Deputados da chamada Bancada do Cocar, com 

cinco representações indígenas eleitas, bem como, a criação do Ministério dos Povos Indígenas 

pelo Executivo Federal. Nesse contexto, em que as discussões do Movimento Indígena ganham 

espaço institucional na política, torna-se pertinente analisar e aprofundar os estudos acerca das 

contribuições da literatura indígena no ativismo social e na sua utilização como forma de 

resistência.  

Para este pesquisador, este estudo inspira de modo especial. Minha família migrou do 

sul do Brasil para o estado de Mato Grosso na primeira metade da década de 1980, motivados 

pela Marcha para o Oeste da Ditadura Militar. Quando aqui chegaram, tudo já era um imenso 

vazio amazônico onde não existiam mais marcas da existência dos povos indígenas. Os povos 

Kayabi, que viviam na região onde hoje é Sorriso-MT, minha cidade natal, haviam sido 

dizimados por um processo de colonização predatório e violento. Onde existia cultura e tradição 

dos povos originários, hoje existe soja e um discurso de apagamento da existência indígena. 

Essa pesquisa é também um encontro de um mato-grossense com as raízes do seu chão, uma 

tentativa ainda que pequena, de retomar a cultura e a tradição dos povos que verdadeiramente 

constituíram os territórios amazônicos.  

O Brasil é terra indígena e sua história precisa ser contada antes de 1500. O interesse 

pela pesquisa surge também do desejo de fazer ouvir e ecoar os gritos silenciados dos nossos 

ancestrais, tornando a poesia de Márcia Kambeba uma voz coletiva desses povos. 

O percurso investigativo pela lírica de Márcia Kambeba, a fim de verificar o ativismo 

político-social e a resistência indígena na poética da obra Ay kakyri tama: Eu moro na cidade, 

explorado nessa pesquisa, organiza-se em quatro capítulos. Parte-se da história do povo 

Omágua/Kambeba, oferecendo uma perspectiva antropológica da etnia, a fim de introduzir a 

identidade presente na obra. Discorremos também sobre a autora Marcia Kambeba, 

contextualizando a partir da ancestralidade e cultura do seu povo, bem como explorar a obra 

que compõe o corpus deste estudo, Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade.  

No terceiro capítulo, explora-se origem da literatura de autoria indígena e a intrínseca 

relação da poesia com o canto na cultura coletiva dos povos. Ao se basear nas teorias da poética 

oral e na concepção do corpo como performance da memória, apresenta-se as vozes individuais 

e coletivas que constituem a escrita ameríndia. Adiante, discute-se o conceito de voz-praxis 

político-militante, e examina o papel da poesia como instrumento de resistência e engajamento 

político em prol dos direitos dos povos originários. 
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Faz-se ainda um estudo acerca da produção literária de mulheres indígenas e sua 

participação na liderança da luta e resistência, ressaltando as características e os desafios da 

escrita feminina de autoria indígena.  

Por fim, desenvolvem-se as análises dos poemas que compõem o corpus, verificando 

como a resistência e o ativismo político manifestam-se na lírica indígena, a partir da luta pelos 

direitos ao território, identidade e memória dos nativos.  

Por último, são traçadas as considerações finais. Partindo do entendimento que “a 

atividade poética é revolucionária por natureza” (Paz, 2012, p. 15) e que “o poema assume o 

destino dos oprimidos no registro da sua voz” (Bosi, 2000, p. 180). Sendo assim, inicia-se este 

estudo explorando a história e a cultura do povo Omágua/Kambeba.  
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2 AWA AIKAKA3: A luta do povo Omágua/Kambeba 

Em uma entrevista sobre a visibilidade e a luta dos povos indígenas no século XXI, o 

líder Ailton Krenak afirmou: “Se vocês não acabaram com a gente até agora, perderam, porque 

daqui para frente não terão mais essa chance”. (Krenak, 2022, p.2). A fala de Krenak marca o 

sentimento de luta dos povos originários que resistem bravamente a sucessivas tentativas de 

invisibilização de suas existências. 

Este confronto dura mais de cinco séculos e evidencia a tenacidade e perseverança dos 

povos nativos do Brasil. Iniciada com a chegada dos portugueses ao território brasileiro, essa 

batalha se estendeu durante as expedições dos bandeirantes e prosseguiu mesmo após a procla-

mação da República. 

Antes da invasão dos portugueses em 1500, estima-se que o território que hoje conhe-

cemos como Brasil era habitado por cerca de 5 milhões de pessoas, pertencentes às mais diver-

sas nações e povos ameríndios. “O Brasil é terra indígena”, proclama um dos lemas do Movi-

mento Indígena Brasileiro. Esses povos nativos que, desde milhares de anos cultivavam suas 

terras e tradições, encontraram-se subitamente na mira de um projeto que tinha por objetivo 

explorar suas riquezas naturais e impor uma estrutura sociopolítica completamente alheia e 

opressiva.  

No decorrer dos séculos de ocupação portuguesa, essas populações enfrentaram uma 

série de calamidades que foram meticulosamente orquestradas em consequências diretas da in-

vasão europeia. Escravidão, guerras, doenças introduzidas, massacres, genocídios e etnocídios 

são apenas alguns dos horrores que levaram a devastação desses povos. Diferentemente das 

guerras intertribais e conflitos locais que faziam parte de suas realidades preexistentes, os povos 

indígenas foram confrontados com uma forma de violência que fazia parte de um ambicioso 

projeto de dominação desse “povo mercadoria”, para usar uma expressão do líder yanomami 

Davi Kopenawa, focado na subjugação e exploração intensiva de seus recursos e culturas. 

Esta colonização não se limitou a alterar a demografia dos povos indígenas, reduzindo-

os hoje a apenas 0,8% da população brasileira, conforme dados do IBGE (2023). Ela também 

acarretou uma ruptura profunda em suas culturas, espiritualidades e cosmovisões. “Eu nasci no 

útero do país e me tornei a criança bastarda”, diz a artista Zahy Guajajara na performance ritual 

Aiku’è (R-existo) (2017).  

O povo Omágua/Kambeba, que habita o território da Amazônia, é um exemplo desse 

apagamento imposto pelo projeto europeu e da perseverança e resistência indígena. A invasão 

 
3 Expressão na língua Omágua/Kambeba cujo significado é “O povo guerreiro”.  
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não somente trouxe consigo a exploração e a subjugação, mas também impeliu os Omá-

gua/Kambeba, assim como muitos outros povos da Amazônia, a um estado de invisibilidade, 

sendo frequentemente considerados extintos em registros oficiais. Este apagamento forçado, 

fruto de uma violenta imposição de identidades alheias e a negação de suas raízes, caracteriza 

uma das mais profundas feridas no tecido social e cultural desses povos. 

Por isso, para iniciar a trajetória desta pesquisa, faz-se necessário conhecer um pouco 

da história e da cultura do povo Omágua/Kambeba, etnia da autora Márcia Wayna Kambeba, 

autora cujo trabalho é nosso objeto de estudo.  

 

2.1 O povo Omágua/Kambeba 

Antes de tudo, é relevante abrirmos espaço para uma explicação sobre a denominação 

da etnia na qual a obra Ay Kakyri Tama: Eu moro na Cidade (2018) está inserida, e a escolha 

de, nesta pesquisa, referenciá-la sempre como Omágua/Kambeba. Segundo Márcia Kambeba 

(2018), o termo Omágua refere-se ao nome original da etnia e, de acordo com suas pesquisas, 

significa “cabeça de homem”. Por outro lado, Kambeba que, na língua nativa significa “Cabeça-

chata”, foi o apelido atribuído ao povo devido à prática ancestral de remodelação craniana. 

Atualmente, os indígenas utilizam ambos os termos para se referir a essa etnia.  

Os primeiros relatos registrados sobre o povo Omágua/Kambeba datam do século XVI, 

feitos por viajantes que passaram pela região do Rio Amazonas. Conforme a historiadora Ro-

simeire Oliveira Souza (2014): 

As populações Omágua entraram na narrativa ocidental pela mão de Gaspar de Car-

vajal, o primeiro cronista do rio Amazonas. A crônica de Carvajal, publicada em 1542, 

trouxe a público aquelas populações que, como nenhuma outra, despertaram a atenção 

dos espanhóis. Ao contrário de outras populações encontradas durante a navegação 

no grande rio, Orellana e seus soldados os teriam chamado de Omáguas. Com o sur-

gimento desse nome, Carvajal vai consagrar uma nomeação que permanecerá até o 

século XVIII. (Souza, 2014, p.11)  

As crônicas de Carvajal são fundamentais para entender a imagem dos Omágua/Kam-

beba entre os europeus nestes primeiros séculos de colonização. Nesses relatos, os Omágua são 

descritos inicialmente como os "menos bárbaros" entre os povos indígenas, uma percepção que 

se perpetuou nas obras de outros cronistas. Eles são descritos ainda como “nobres guerreiros, 

sendo que nos primeiros anos de contato construiu-se a imagem desse grupo como o de uma 

nação grandiosa: La Grande Omágua” (Souza, 2014, p.13), tida como uma sociedade extrema-

mente poderosa, com uma complexa organização política, social e territorial.  
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Os Omágua/Kambeba tinham uma demografia extensa e eram habilidosos tanto no co-

mércio intertribal quanto nas artes manuais, incluindo a produção de vestimentas de algodão. 

Possuíam habilidosas técnicas para confecção de tecidos e “as roupas eram produzidas pelas 

mulheres; eram elas quem fiavam, teciam e produziam o pano necessário para o consumo local 

e, também, um excedente para ser comercializado com as tribos vizinhas, atraídas que eram 

pela beleza do tecido” (Silva4, p.77, 2012).  

Outra característica distintiva evidente nos primeiros registros, de modo especial nos 

discursos religiosos do século XVI, diz respeito à técnica ritualística de remodelação craniana, 

que identificava a etnia Omágua e a distinguia dos demais grupos. Nas crônicas de 1641, escri-

tas pelo padre jesuíta Cristóbal de Acuña (1986), são descritos rituais em que a cabeça do re-

cém-nascido era envolta com uma faixa larga de algodão na nuca e inserida na frente por uma 

prancha de cana brava. Esta estrutura era apertada desde os olhos até o cabelo, fazendo com 

que a cabeça, que de forma natural cresceria de forma arredondada, se desenvolvesse de ma-

neira alongada, achatada e notavelmente desproporcional. Entre eles, possuir um crânio acha-

tado e alongado era considerado um sinal de beleza. Curiosamente, eles zombavam dos outros 

povos que, segundo sua expressão, possuíam "cabeças de macaco".  

Essas duas principais particularidades culturais presentes no povo Omágua/Kambeba, a 

aparência física e a indumentária, deram origem “a uma documentação histórica e etnográfica 

relativamente rica” (Porro, 1996, p.91). É importante destacar ainda que os Kambeba constitu-

íam um dos mais importantes grupos indígenas do alto Amazonas, chegando a ocupar territórios 

da Amazônia peruana e equatoriana (Porro, 1996).  

O processo de invasão extrema em territórios indígenas e suas consequências devasta-

doras, incluindo guerras, migrações impostas, epidemias, trabalho escravo e miscigenação for-

çadas, resultaram numa dizimação dos Omágua/Kambeba e um genocídio de vários grupos ét-

nicos. De acordo com Maciel (2006, p. 195), abordar a história e memória do povo Omá-

gua/Kambeba é desvendar um dos períodos mais sombrios e violentos do processo de coloni-

zação, bem como da formação do Estado brasileiro, particularmente da Amazônia Brasileira.  

Este período culminou em perdas significativas do patrimônio territorial, cultural e sim-

bólico, principalmente a partir do século XVIII, o que levou diversos povos a não se identifica-

rem como indígenas. Em resposta às perseguições e à violência sistemática, muitos Kambebas 

 
4 Na época de defesa do seu Mestrado em Geografia, no ano de 2012, a autora Márcia Kambeba ainda assinava 

pelo seu nome de registro, Márcia Vieira da Silva. Seu registro Civil foi alterado apenas em 2020, quando 

oficialmente passou a chamar-se Márcia Wayna Kambeba. Por isso, as citações referentes à sua dissertação serão 

creditadas conforme o nome constante no repositório da Universidade Federal do Amazonas.  
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optaram por ocultar suas práticas sociais e sua língua, passando a ser falada apenas de maneira 

restrita e tímida dentro do ambiente familiar. Essa retração linguística e cultural foi parte de um 

processo mais amplo de negação de identidade, em que se assumia a identidade de "caboclos" 

para se invisibilizar e evitar conflitos diretos. 

A negação da identidade é compreendida não apenas como uma perda, mas também 

como uma forma de resistência, uma luta silenciosa contra as forças de assimilação. Segundo 

Maciel (2003) para os grupos indígenas que conseguiram sobreviver às adversidades coloniais, 

restavam quatro possíveis caminhos: resistir através da guerra, fugir para as profundezas das 

matas, integrar-se ao mundo dito "civilizado", ou negar a própria identidade. Para os Kambebas, 

a escolha dessa última estratégia não significava uma capitulação, mas sim uma maneira de 

preservar a vida e, em certa medida, as tradições, que embora ocultas, permaneciam vivas no 

cerne de suas comunidades.  

Essa lei do silêncio perpassa gerações de Cambeba durante, aproximadamente, 200 

anos, de meados do século XVIII quando eles são considerados extintos, até o final 

da década de 80 e início de 80 do século XX, quando eles se afirmaram como Cam-

beba, no Médio Solimões. (Maciel, 2003, p.81) 

Durante décadas, o silêncio foi sua tática de resistência, um meio de sobrevivência sob 

o opressivo poder dos invasores. A estratégia de subverter a lógica da imposição, se ocultar e 

silenciar sobre suas origens foi, paradoxalmente, um modo de preservar e perpetuar sua cultura. 

Conforme Maciel (2006, p. 129), apesar de terem sido considerados extintos, os Omágua/Kam-

beba “nunca deixaram de recriar mecanismos de transmissão de valores culturais próprios atra-

vés da memória social transmitida de geração em geração, às escondidas da sociedade domi-

nante e da memória nacional”.  

Assim, o processo de reafirmação identitária dos Omágua/Kambeba é enraizado em uma 

longa história de resistência silenciosa, em que a memória desempenhou um papel crucial na 

manutenção de sua identidade cultural frente a adversidades históricas prolongadas. Em seu 

poema Silêncio guerreiro, Márcia Kambeba faz referência a essa estratégia de resistência utili-

zada pelo seu povo.  

No território indígena, 

O silêncio é sabedoria milenar 

Aprendemos com os mais velhos 

A ouvir, mais que falar. 

No silêncio da minha flecha, 

Resisti, não fui vencido 

Fiz do silêncio a minha arma 

Pra lutar contra o inimigo. 
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Silenciar é preciso, 

Para ouvir com o coração, 

A voz da natureza, 

O choro do nosso chão. 

O canto da mãe d’água 

Que na dança com o vento 

Pede que a respeite 

Pois é fonte de sustento. 

É preciso silenciar 

Para pensar na solução, 

De frear o homem branco 

Defendendo nosso lar 

Fonte de vida e beleza 

Para nós, para a nação! 
(KAMBEBA, 2018a, p. 29)  

No poema, Márcia Kambeba destaca o silêncio como uma sabedoria milenar, ensinada 

pelos mais velhos. Esse não é apenas um silêncio físico, mas um espaço de reflexão e resistên-

cia. Nesse sentido, Maciel (2003, p.80) explica que o silêncio imposto aos Omágua/Kambeba 

foi ressignificado e utilizado pela etnia como uma estratégia de sobrevivência, entendida prin-

cipalmente pelos mais velhos, que vivenciaram diretamente as ameaças do processo coloniza-

tório. Os mais jovens, segundo o autor, por sua vez, foram socializados em uma cultura perme-

ada pelo medo, o que resultou na supressão do diálogo com suas tradições ancestrais.  

Já na segunda estrofe a autora transforma o silêncio em uma metáfora de resistência. A 

flecha, que tradicionalmente é uma arma de guerra, aqui está carregada de silêncio. Essa ima-

gem sugere que, mesmo diante de adversidades, a escolha de não responder com violência, mas 

com dignidade silenciosa, é em si uma forma de luta. O poema também destaca a relação in-

trínseca entre os indígenas e a natureza. O silêncio permite ouvir “a voz da natureza” e “o choro 

do nosso chão”. Essa conexão é essencial para a cultura indígena, que vê na terra e no território 

um elemento que sustenta e define sua identidade. 

A última estrofe reforça a ideia de que o silêncio é necessário para encontrar soluções 

para defender o território e o povo contra invasões e explorações. O poema de Márcia Kambeba 

reflete sobre essa resistência silenciosa utilizada como arma na luta pela preservação de uma 

identidade que foi ameaçada de ser apagada.  

A integração ao mundo chamado "civilizado" envolveu a negação da identidade étnica 

dos indígenas e a adoção de uma nova identidade como "caboclo". Esta designação, embora 

também marginalizada, não carregava o mesmo peso de discriminação e perseguição reserva-

dos aos povos indígenas, pois “mesmo não tendo uma vida melhor que aqueles, não sofria do 

mesmo grau as pressões e discriminações, pois se colocava como membro do processo 
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‘civilizatório’” (Maciel, 2006, p. 206). O indivíduo que adotava a identidade de caboclo se 

posicionava de maneira estratégica dentro do processo "civilizatório", o que lhe conferia uma 

margem de segurança, ainda que limitada, frente às pressões externas.  

Essa mudança de identificação não significava uma vida necessariamente melhor, mas 

oferecia uma diminuição no grau de discriminação enfrentada. Por meio dessa assimilação par-

cial, os Kambeba conseguiram manter aspectos de sua cultura de forma velada, enquanto se 

apresentavam externamente de maneira a minimizar os riscos de exclusão e violência. 

A Constituição de 1988 marcou um ponto de inflexão significativo para os povos indí-

genas no Brasil, incluindo os Omágua/Kambeba, ao reconhecer e garantir seus direitos funda-

mentais. Este marco legal propiciou um espaço de debate para a reafirmação identitária de mui-

tos grupos indígenas, os quais começaram a reivindicar suas identidades. No contexto desse 

novo cenário político e social, os Omágua/Kambeba, junto a outros povos indígenas, emergiram 

como sujeitos ativos de suas próprias histórias, protagonizando debates públicos sobre autode-

terminação e direitos indígenas.  

Essa mobilização permitiu que eles reivindicassem não apenas seus direitos, mas tam-

bém a oportunidade de ressignificar e recontar suas histórias. Armados com a memória de suas 

tradições e experiências, transmitidas oralmente de geração em geração, os Kambeba começa-

ram a proclamar sua presença e resistência, reafirmando: "nós existimos".  

Sou filha da selva, minha fala é Tupi. 

Trago em meu peito, 
as dores e as alegrias do povo Kambeba 
e na alma, a força de reafirmar a 
nossa identidade, 
que há tempos ficou esquecida, 
diluída na história. 
Mas hoje, revivo e resgato  
a chama ancestral de nossa memória. 

Sou Kambeba e existo, sim. 
(KAMBEBA, 2018a, p.26) 

Os versos acima são um fragmento do poema “Ser indígena, ser Omágua”, da autora 

Márcia Kambeba. Nele, a autora destaca a força de reafirmar a identidade Kambeba, que foi 

esquecida ao longo dos anos, como um processo de despertar dos povos e reivindicação de 

direitos e identidade. No verso final do fragmento – “Sou Kambeba e existo sim” – a autora faz 

uma afirmação de resistência e existência. Márcia não só reafirma a sua identidade e a de seu 

povo, mas também desafia qualquer narrativa que tente negar ou invisibilizar os povos indíge-

nas. 
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Esse processo de ressurgimento e reafirmação de identidades indígenas é definido, pelo 

conceito antropológico de etnogênese. Na antropologia, o termo é utilizado na “análise dos 

recorrentes processos de emergência social e política dos grupos tradicionalmente submetidos 

a relações de dominação” (Bartolomé, 2006, p.39). No caso dos Omágua/Kambeba, esse fenô-

meno pode ser demarcado pelo “ressurgimento de grupos étnicos considerados extintos, total-

mente ‘miscigenados’ ou ‘definitivamente aculturados’ e que, de repente, reaparecem no cená-

rio social, demandando seu reconhecimento e lutando pela obtenção de direitos ou recursos” 

(Bartolomé, 2006, p.40).  

Nesse sentido, a etnogênese do povo Omágua/Kambeba pode ser vista como uma forma 

de resistência e resiliência cultural. Após períodos de silenciamento e assimilação forçada, mui-

tos indivíduos e comunidades Kambeba começaram a reconectar-se com suas raízes culturais, 

muitas vezes, estimulados por mudanças legislativas e políticas mais amplas, como aquelas 

promovidas pela Constituição de 1988 no Brasil. Este ressurgimento recupera e garante uma 

recriação ativa de uma identidade perdida, adaptada às realidades contemporâneas e às lutas 

específicas do povo. 

O termo etnogênese captura, portanto, a ideia de que a identidade étnica não é estática, 

mas sujeita a processos de desaparecimento e reaparecimento, influenciadas por variáveis his-

tóricas, sociais e políticas. Para os Kambeba, isso significou uma transição de uma existência 

marginal e invisibilizada para uma de maior protagonismo e voz ativa no cenário nacional. Essa 

busca por reconhecimento transcende a mera reivindicação de direitos; representa uma forma 

de resistência, uma afirmação importante de sua presença e história. Ao reafirmar a relevância 

de suas tradições e cultura, os Kambeba desafiam um mundo que quase os relegou ao esqueci-

mento, sublinhando a continuidade e significância de sua herança cultural em um contexto con-

temporâneo. 

Atualmente, o povo Omágua/Kambeba está localizado em regiões amazônicas do Peru 

e do Brasil. No Peru, segundo liderança Kambebas que visitaram o país, “os Omágua habitam 

terras próximas à capital, Lima, e na periferia da capital que em 1994 chegavam a 3.500 indi-

víduos” (Maciel, 2007, n/p). Já no Brasil, os Omágua/Kambeba estão territorializados, princi-

palmente, no leito do Rio Solimões, sendo cinco aldeias: quatro na região do médio Solimões 

e uma no baixo rio Negro, precisamente, na desembocadura do rio Cuieiras. Há ainda indígenas 

na cidade de Manaus, e várias famílias no alto Solimões, em terras do povo Ticuna, como é o 

caso da autora Márcia Kambeba.  

Existem famílias em aldeia perto do município de Manacapuru, no rio Cueiras, aden-

trando o rio Negro. Os municípios onde há presença do povo de São Paulo de 
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Olivença, Amaturá, Tefé, Coari, Alvarães e Manaus, capital do Amazonas. São apro-

ximadamente 50 mil indígenas, ou mais, do povo Omágua/Kambeba, falantes do 

tronco Tupi. Alguns blogs e literaturas ainda com informações erradas apontam 780 

no total, mas nossas pesquisas in loco mostram que só no Alto Solimões, segundo 

dados da OKAS (Organização do povo Kambeba no Alto Solimões), em São Paulo 

de Olivença, se tem registrado em ata 15 mil indígenas entre aldeados e moradores da 

cidade. No município de Amaturá há mais mil pessoas. Em Manaus, trabalhamos com 

um dado aproximado de 20 mil pessoas afirmando a identidade Kambeba. Ainda falta 

computar os dados de Tefé, Alvarães, Coari, das aldeias próximas ao rio Negro, entre 

outras. Esses dados mostram que estamos presentes e não fomos dizimados. (Kameba, 

2018a, p. 9).  

Nas cidades, os indígenas Omágua/Kambeba, mesmo vivendo em pequenos núcleos fa-

miliares e não em uma aldeia urbana, procuram manter uma relação étnica com as tradições de 

seu povo, sobretudo cultivando a participação em atividades em seus territórios. Atualmente, 

observa-se uma resistência cada vez mais organizada por parte do povo Omágua/Kambeba para 

salvaguardar e cultivar o que resta de seus elementos culturais ancestrais. 

Nesse sentido, a sobrevivência dos mitos, lendas e rituais Omágua/Kambeba emerge 

como um poderoso contraponto ao processo de "extinção" cultural que ameaça muitas etnias 

indígenas. Preservar esses elementos ancestrais vai além de um mero ato de memória cultural 

— é uma estratégia deliberada para reafirmar e revitalizar sua herança em um mundo que fre-

quentemente os marginaliza. É neste cenário que a poesia de Márcia Kambeba torna-se um 

instrumento ativo de luta e resistência.  

Por fim, é fundamental reconhecer a importância de entender as culturas, as lutas e os 

valores dos povos indígenas através de sua própria perspectiva. Neste contexto, a obra de Már-

cia Kambeba se destaca por sua capacidade de entrelaçar questões acadêmicas e epistemológi-

cas da geografia com a literatura, refletindo na escrita a intensa luta política dos povos indíge-

nas. Márcia Kambeba emerge neste cenário como uma guerreira da palavra, empregando a es-

crita como um instrumento de resistência e um meio de promoção e preservação sobre a cultura 

e os valores do seu povo. 

 

2.2 Guerreira das palavras: a autora Márcia Kambeba 

Na emergência da literatura indígena, sobretudo a poética de autoria feminina, uma das 

vozes que se destacam é a de Márcia Wayna Kambeba. Indígena pertencente ao povo Omá-

gua/Kambeba do Alto Solimões e trineta de boto, Márcia Vieira da Silva nasceu no ano de 1979 

na aldeia Belém do Solimões, do povo Tikuna. Aos nove anos de idade mudou-se para São 

Paulo de Olivença, município do estado de Amazonas, onde “no passado chamado de província 

dos Omáguas, concentrava em suas terras significativos contingentes deste povo assim como 

seus líderes que comandavam toda a nação do povo Omágua em aliança com seu grande chefe 
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maior Aparia (Apariwa)” (Tuxawa, 2020, p.3). A relação da autora e de seu povo com o terri-

tório de São Paulo de Olivença é descrita no poema homenagem: 

São Paulo, cidade pacata  
Que vem do rio, que vem da mata  
De pele morena, de alma serena  
No sangue a nobreza, minha bela pequena.  
 
Guardas os segredos de bravos guerreiros,  
As histórias dos que por ti passaram,  
As lutas que em teu solo travaram,  
O sangue, que teus filhos derramaram.  
 
Enterradas em teu rico solo,  
Estão as urnas de nossos ancestrais,  
Daí a importância de nossos sítios arqueológicos,  
Neles encontramos vestígios de cerimoniais,  
 
Dos Kambeba, e de tantos povos,  
Que de braços abertos recebestes para morar,  
Trazidos de outras aldeias,  
Pelas mãos dos que buscavam “catequizar”.  
 
As lendas e mitos Kambeba,  
Em ti venho buscar,  
Me apresentas teu baú,  
Tuas memórias, vens me contar,  
Mostrando que és importante,  
Por ser de fato, meu lugar.  
 
São Paulo, minha terra Kambeba,  
Me sinto feliz por em teu solo estar,  
Me encantas com tua beleza,  
Me transmites calma e firmeza,  
E nesse chão que me criei,  
Hoje, volto a pisar. 
(Kambeba, 2018, p.52) 

O retorno da autora ao território de São Paulo da Olivença possibilita um encontro da 

autora com elementos constituintes da identidade do povo Omágua/Kambeba. Segundo os da-

dos da Organização do povo Kambeba no Alto Solimões (Kambeba, 2018 p.9), no município 

vivem cerca de 15 mil indígenas pertencentes a etnias, entre aldeados e moradores da cidade.  

Sem nunca perder o contato e a vivência na aldeia, Márcia formou-se em Geografia na 

Universidade do Estado do Amazonas (UEA), em Tabatinga, e transferiu-se para Manaus 

(AM), onde especializou-se em educação ambiental e desenvolvimento sustentável na Amazô-

nia. Em 2010, ingressa no Mestrado em Geografia pela Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), obtendo o título dois anos mais tarde quando defendeu a dissertação intitulada Reter-

ritorialização e Identidade do Povo Omágua/Kambeba na aldeia Tururucari-Uka/AM, 
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pesquisando profundamente a cultura do seu povo. É doutoranda em Estudos Linguísticos pela 

Universidade Federal do Pará (UFPA).  

Com talento para múltiplas artes, Márcia é poeta, compositora, contadora de histórias, 

fotógrafa, cantora e compositora de música indígena em tupi e português. Em um momento 

ritualístico de seu povo, recebeu o nome de Wayna Kyana, que em tradução significa moça 

magrinha. Em junho de 2020, por ordem judicial, a escritora conseguiu que seu nome de regis-

tro fosse oficializado como Márcia Wayna Kambeba, “buscando um reparo da sociedade pela 

violência que o povo Kambeba sofre e para que esse nome não seja esquecido” (Kambeba, 

2022, p.298), assinando assim seu nome indígena e sua etnia como marca de ancestralidade. A 

afirmação do seu ser quanto indígena percorre muitos de seus versos, compondo por vezes um 

autorretrato etnico-poético, como evidenciado na estrofe:  

Nasci na Uka sagrada,  
Na mata por tempos vivi,  
Na terra dos povos indígenas,  
Sou Wayna, filha da mãe Aracy. 
(Kambeba, 2018, p. 24) 

Márcia foi a primeira indígena do Brasil a ocupar um cargo de Ouvidora Geral, atuando 

no município de Belém, no estado do Pará, entre os anos de 2021 a 2023. Tem seis livros pu-

blicados: Ay kakyri tama – eu moro na cidade (2013), O lugar do saber ancestral (2018), Sa-

beres da floresta (2020). Kumiça Jenó: narrativas poéticas dos seres da floresta (2021), O povo 

Kambeba e a gota d’agua (2023), De almas e águas kunhãs (2023). Para o público infantil e 

juvenil, Márcia publicou O curumim Wirá e os Encantados (2023), Cocar (2023), Infância na 

Aldeia (2023). Com a obra O Povo Kambeba e a gota d’agua (2023), foi uma das finalistas do 

Prêmio Jabuti na categoria Ilustração. É membro da Academia Internacional de Literatura Bra-

sileira nos Estados Unidos (AILB) e da Academia Formiguense de Letras em Minas Gerais 

(AFL). 

A literatura de Márcia Kambeba traz elementos que emergem da oralidade comparti-

lhada na aldeia. “Tornei-me escritora ao escutar as histórias narradas por meus avós e bisavós” 

(Kambeba, 2021c, p.14). De acordo com a autora (2021a) o seu primeiro contato com a poesia 

foi através de sua avó Assunta; era ela quem a fazia decorar poemas e recitá-los aos visitantes 

da aldeia. Essa relação próxima com a avó, a quem a autora descreve como “uma indígena forte, 

que sabia impor respeito, professora na aldeia, foi, com o passar dos anos tornando-se liderança 

e tendo voz no meio dos Tikuna numa época em que as decisões eram mais dos homens” (Kam-

beba, 2021c, p.12), possibilitou o fortalecimento de sua identidade indígena.  
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De acordo com Halbwachs (2004), a relação com os mais velhos remete fortemente à 

transmissão de costumes e tradições, uma vez que “a criança também está em contato com seus 

avós, e através deles é até um passado ainda mais remoto que ela recua” (Halbwachs, 2004, p. 

65), recebendo, assim, o legado ancestral de seu povo.  

A ancestralidade, assim como a oralidade, destaca-se nas obras de escritores indígenas, 

seja através de ficção, memórias, narrações de histórias ou poesia. Para os povos indígenas, a 

escrita é “uma forma de ouvir de nossos ‘troncos velhos’, anciões, narrativas que só estavam 

na memória, quase esquecidas e que, motivados, conseguem rememorar contos, fatos que pre-

senciaram ou o avô contou quando eram crianças.” (Kambeba, 2020b, p. 92) A ligação com 

tradição ancestral é fundamental para a compreensão da existência de um povo e tem como 

objetivo assegurar a continuidade da vida. Desse modo: 

A ancestralidade, condição de herdeiro de um passado, marca a identidade indígena 

na poesia de Márcia Kambeba. Se a vida agora é na cidade, a cidade é também aldeia 

– mas, por outro lado, não é como se tudo fosse o mesmo, já que a dor do passado 

(“contato fatal”) continua presente. (Mandagará, 2018, s/p) 

Nessa perspectiva, o francês Jacques Derridá (2014) teoriza que o escritor, independen-

temente do campo de interesse, tem uma profunda relação com o passado e, ao envolver-se na 

atividade de escrita não apenas se torna parte de uma longa tradição e herança cultural, mas 

também assume um papel ativo como herdeiro dessa tradição. A ancestralidade é, portanto, um 

componente crucial que molda não apenas a identidade do escritor, mas também a sua obra.  

Deste modo, a autoria indígena propõe uma preservação da sabedoria e da memória 

ancestral. Na poesia, a autora se coloca como uma guardiã da identidade daquele povo de modo 

a preservar a cultura e a tradição. Esse mergulho nas raízes ancestrais, mostrando-se compro-

metida com uma herança viva, enriquece a escrita e reforça os vínculos de pertencimento de 

uma identidade, seja coletiva ou pessoal. Se “a cada dia perdemos um ancião e com ele muito 

do que sabia de ensinamentos sobre o povo se acaba” (Kambeba, 2018c, p.43), a literatura 

assume um papel fundamental na transmissão de saberes. 

Nesse contexto, o povo Omágua/Kambeba hoje passa a “lutar bravamente para revitali-

zar sua língua e cultura, a partir dos anciãos que ainda estão vivos” (Tuxawa, 2020, p.4), de 

modo a manter a identidade viva, mesmo distante da aldeia, valorizando a fonte de sabedoria 

dos idosos.  

Sobre a importância da manutenção da língua-mãe do povo Omágua/Kambeba como 

instrumento de afirmação étnica e resistência, Márcia Kambeba em sua dissertação de mestrado 

ressalta:  
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O povo Omágua/Kambeba sabe que sua língua (tronco Tupi) está entre as ameaçadas 

de extinção, e que o desaparecimento dela acarretará prejuízos em todos os níveis para 

o povo, porque a língua identifica, caracteriza e qualifica um indivíduo ou uma cole-

tividade. O fato de saber falar a língua materna faz com que o Omágua/Kambeba se 

desenvolva melhor como pessoa, como cidadão e reconheça seu lugar e suas respon-

sabilidades dentro da aldeia e da sociedade brasileira. Por meio da língua são trans-

mitidos valores, crenças, que comunicam a vida e constroem perspectivas para que as 

futuras gerações continuem mantendo sua identidade. (Silva, 2012, p.121) 

Em sua obra Pueblos expuestos, pueblos figurantes, Georges Didi-Huberman (2014, 

p.48) ressalta que das 6912 línguas faladas atualmente (números reportados em setembro de 

2008), “metade terá desaparecido antes do final do século XXI, de modo que, estatisticamente, 

a cada dez dias uma língua desaparece no planeta”. Este fenômeno não é apenas uma conse-

quência natural da evolução linguística, mas sim um efeito direto das políticas coloniais que 

têm dominado os últimos cinco séculos, especialmente marcado pela conquista europeia.  

No contexto brasileiro, a situação das línguas ameríndias é igualmente preocupante. A 

linguista Bruna Franchetto (2017, p.58) aponta que, apesar de cerca de 160 línguas ameríndias 

ainda serem faladas, elas continuam sendo silenciadas com estratégias variadas, “pelo Estado, 

por missões, meios de comunicação, escolas, em todos os níveis do chamado ‘sistema educaci-

onal’. A soberania de uma única língua, a dos conquistadores que conformaram a ‘nação’, é 

mantida de todas as maneiras” (Franchetto, 2017, 58). Os dados do Censo de 2010 do IBGE 

revelam que apenas 37,4% dos quase 900 mil autodeclarados indígenas ainda falam suas lín-

guas nativas, e uma porcentagem ainda menor, 17,5%, não conhece o português. A média de 

falantes por língua é alarmantemente baixa, em torno de 250 indivíduos, com algumas línguas 

contando com menos de 10 falantes. A morte do último falante de Apiaká no início de 2012 é 

um exemplo trágico dessa tendência de extinção (Franchetto, 2017). Dos indígenas que não 

estão mais aldeados em seus territórios, apenas 12,7% falavam a língua dos seus pais ou avós, 

enquanto o português era falado por 96,5% dos indivíduos que vivem fora de suas terras.  

José Bessa Freire (2016) critica essa realidade, identificando que “a política de línguas 

sofreu, uma reviravolta marcada por interesses geopolíticos, com um discurso oficial de hege-

monia que demonstrava a percepção das relações entre língua, nação e estado, semelhante ao 

discurso formulado pelos estados nacionais” (Freire, 2016, p. 372). Esse monolinguismo insti-

tucionalizado reflete uma visão de nação e estado que nega a pluralidade linguística e cultural. 

“Uma só língua, um só povo, um só soberano, um só poder, prega a cartilha monolíngue da 

pátria” (Cernicchiaro, 2020, p.73).  

Esse esforço para homogeneizar a diversidade linguística continua sendo implementado 

por várias instituições, perpetuando a supremacia da língua portuguesa e marginalizando ainda 

mais as línguas indígenas. É importante aqui demarcar que a língua é um instrumento de poder, 
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de dominação, estabelecendo assim uma estratificação social. Nesse processo, as línguas indí-

genas são frequentemente depreciadas ou mesmo erradicadas, reforçando a superioridade cul-

tural e linguística dos invasores. Paralelamente, a ideia de epistemicídio, conforme discutida 

por Gabriel Nascimento, expõe como as estruturas de poder decidem quais línguas são valida-

das, pois “é o epistemicídio (a partir do continente europeu) que decide que as línguas dos 

brancos são línguas nacionais enquanto as demais não são sequer línguas e são apenas dialetos” 

(Nascimento, 2019, p. 24) 

A língua é um fator tão importante para a representação identitária que Márcia Kambeba 

apresenta uma característica marcante em sua poética: alguns versos são escritos na língua-mãe 

de sua etnia, como uma estratégia de preservação cultural. A começar pelo título de seu livro, 

o objeto desse estudo - “Ay Kakyri Tama”- expressão da língua Omágua/Kambeba que signi-

fica eu moro na cidade. Um dos poemas que trazem esta marca é o Árvore da vida, em que o 

primeiro verso é apresentado assim: 

Sany uny yuçuca tana may-sangara Kambeba!  
Tradução: 
Vem água, banha nossa alma Kambeba!  
(Kambeba, 2018, p.32)  

O primeiro verso é escrito na língua Omágua/Kambeba, seguido imediatamente por sua 

tradução. Esse padrão é recorrente na obra da autora, refletindo uma escolha consciente de des-

tacar a língua de seu povo. Tal prática não só busca preservar e exaltar a identidade cultural, 

mas também atua como um ato de resistência contra a opressão e possível desaparecimento de 

idiomas nativos, em face da hegemonia cultural e linguística.  

Segundo Machado (2019, p. 14) “as línguas indígenas ligam as crianças à Mãe Terra. 

Essa relação é forte e merece ser respeitada.” No poema Tana Kumuera Ymimiua [Nossa língua 

ancestral], a autora versa sobre a relação com a língua de seu povo: 

Não se pode dizer que os Kambeba, 
Esqueceram a língua Tupi, 
Ainda existem falantes, 
Que não a deixam sumir, 
No ensinamento dos que sabem, 
Memorizo o que aprendi. 
 
Cumiça yuria! cumiça ypaçu! 
[Tradução] 
Fala mata! Fala lago! 
 
May-tini na sua grandeza, 
Por não conseguir entender, 
Viu nossa fala com estranheza, 
Português fez o povo aprender, 
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Mas os Kambeba com esperteza, 
Ensinavam em segredo, 
Superando o que seria,  
O fantasma do seu medo. 
 
A língua não é determinante, 
Para se poder dizer, 
Que um indígena não é Kambeba, 
Por não saber escrever 
Na língua do seu povo 
Pois a afirmação está no seu ser. 
(Kambeba, 2018, p. 37) 

É importante destacar a língua como elemento da identidade cultural dos povos indíge-

nas e a luta dos povos em mantê-la viva, ainda que ensinando em segredo. Como analisa Luci-

ano (2006, p. 124): “a perseguição e a proibição das línguas indígenas acarretaram sérios pre-

juízos socioculturais e identitários aos povos indígenas do Brasil, principalmente porque para 

eles a língua é o signo mais claro de sua história”. Quando essas línguas são ameaçadas ou 

extintas, as comunidades enfrentam a perda não apenas de sua principal forma de comunicação, 

mas também de uma parte integral de sua identidade e continuidade cultural, por isso se afirma 

que “o conhecimento das línguas indígenas reitera os conselhos dos antepassados” (Machado, 

2019, p.14). 

A escolha dos autores indígenas de incluir versos em suas línguas nativas pode ser in-

terpretada como uma forma de desobediência epistemológica. Essa decisão pode ser vista como 

uma rejeição ou resistência ao monopólio do conhecimento imposto pelas culturas colonizado-

ras. Conforme Franchetto (2017, p. 59) “em sua luta para o reconhecimento de sua existência e 

resistência, bem como de seus direitos territoriais, se declarar falantes de uma ‘língua’ é um 

corolário lógico e uma urgência política”. Neste contexto, a imposição da língua do coloniza-

dor, como se fosse a única válida, tende a apagar e silenciar a existência e a importância dos 

povos indígenas.  

Ao passo que há uma busca pela revitalização das línguas originárias como forma de 

resistência e preservação, também “foi necessário o domínio dos instrumentos próprios do Oci-

dente, os quais foram trazidos, em grande maioria, pela escola e pelas instituições religiosas – 

aparelhos ideológicos do Estado – cada vez mais presente nas aldeias indígenas brasileiras” 

(Munduruku, 2012, p. 195) como instrumento de resistência. Nesse sentido, entende-se a ne-

cessidade dos autores indígenas escreverem para uma maior compreensão por parte dos leitores 

não indígenas, conforme explica Davi Kopenawa: 
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para que minhas palavras sejam ouvidas longe da floresta, fiz com que fossem dese-

nhadas na língua dos brancos. Talvez assim eles afinal as entendam, e depois deles 

seus filhos, e mais tarde ainda, os filhos de seus filhos. Desse modo, suas ideias a 

nosso respeito deixarão de ser tão sombrias e distorcidas e talvez até percam a vontade 

de nos destruir. Se isso ocorrer, os nossos não mais morrerão em silêncio, ignorados 

por todos, como jabutis escondidos no chão da floresta. (Kopenawa; Albert, 2015, 

p.76) 

Nesse sentido, os autores indígenas utilizam-se da escrita em língua portuguesa, a língua 

do invasor, como instrumento para promover conscientização e reconhecimento dos povos ori-

ginários entre os não-indígenas. Ao tornar esses textos acessíveis e difundidos a um público 

não-indígena, a literatura passa a ser utilizada também como uma forma de advogar pelos povos 

indígenas, trazendo à luz a negligência e os desafios enfrentados pelos povos. Deste modo, ao 

atingir o leitor, a literatura de autoria indígena “têm a função de enunciar suas pertenças ances-

trais de modo criativo, e nessa esteira, desconstruir noções sedimentadas que se conservam no 

imaginário popular sobre elas, marcada por um viés negativo e preconceituoso” (Dorrico, 2018, 

p. 231). 

Além da escolha idiomática, “escrever numa linguagem de fácil compreensão é também 

um conselho que procuro seguir dos sábios troncos velhos. Pois a aldeia precisa ler e entender 

a mensagem, o mesmo com a cidade.” (Kambeba, 2020b, p. 96), explica Márcia Kambeba. 

Apesar de sua aparente simplicidade, seus textos nunca se mostram linguística ou estilistica-

mente pobre, refletindo um estilo poético distintamente seu.  

A poesia de Marcia Kambeba se destaca ainda por duas outras características marcantes: 

o emprego de rimas e a singularidade das entonações, tão particulares da musicalidade das lín-

guas indígenas, que ela habilmente incorpora em sua escrita, ampliando assim a profundidade 

da experiência literária. A poética é marcada, portanto, por uma “linguagem fluida, revelando 

traços da história oral e da literatura de cordel” (Payno, 2020, n/p).  

A partir da construção dos versos, Márcia Kambeba lança um olhar político, ancestral e 

guerreiro sobre a identidade e a luta, não só do povo Omágua/Kambeba, mas de todas as nações 

indígenas. Conforme muito bem define o professor Miguel Antonio d’Amorim Junior:  

Suas poesias reúnem a força do rio Amazonas, o encanto da floresta, o sabor do açaí, 

a voz dos ancestrais, o silêncio de guerreiro, o poder originário da água, a alma sagrada 

da samaumeira: árvore da vida e resistência da terra, mãe que amamenta os filhos das 

águas do Solimões e demais filhos existentes nesse país (D’Amorin Junior, 2018, p. 

15).  

Assim, evidencia-se a maneira singular e fundamental com que a obra poética de Márcia 

Kambeba se destaca, estabelecendo-a como uma voz forte e expoente da literatura contempo-

rânea de autoria indígena. A tessitura de seus versos enfatiza a literatura não apenas como 
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expressão artística, mas também como instrumento de luta política, resistência cultural, afirma-

ção identitária e preservação de uma herança ancestral, confrontando a tentativa de apagamento 

e silenciamento histórico perpetrada pelos invasores. 

Com base na compreensão das características intrínsecas à poética de Márcia, visa-se, 

no próximo capítulo, elucidar sua obra poética Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade. 

 

2.2.1 Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade 

Lançado em 2013 em edição da própria autora, Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade 

constitui a obra inaugural de Márcia Kambeba na literatura. Publicado inicialmente em formato 

digital como um e-book, o título ganhou edições impressas pela Grafisa Gráfica e Editora, de 

Manaus, no mesmo ano de sua publicação inicial, e Editora Pólen/Jandaíra, posteriormente, em 

2018.  

A obra literária apresenta uma coleção de 32 poemas baseados na dissertação de mes-

trado da autora, concluída em 2012. Enriquecendo o texto, fotografias do arquivo pessoal da 

autora são incorporadas, complementando a estética poética da publicação.  

Para desenvolver sua dissertação de Mestrado em Geografia sobre a reterritorialização 

e a identidade do povo Omágua/Kambeba, a pesquisadora realizou uma imersão na aldeia Tu-

rurucari-Uka, localizada no município de Manacapuru, Amazonas. Essa experiência, de olhar 

para seu povo agora sob a ótica de pesquisadora, permitiu-lhe realizar entrevistas e coletar his-

tórias dos anciãos da comunidade. A partir dessas narrativas, foi possível elaborar um estudo 

acerca da luta, da resistência e preservação da identidade desse povo.  

Para além da pesquisa científica, Márcia Kambeba compreendeu que os resultados ob-

tidos poderiam contribuir para a luta indígena para além da academia. Se “a arte é aquilo que 

resiste” (Deleuze, 1999, p.2), a poesia e a literatura eram meios poderosos de expressão e resis-

tência. Conforme a autora conta:  

Entendi que poderia me comunicar com a literatura e poesia e arte trazendo isso para 

uma luta social, ambiental, cultural e política quando terminei o mestrado. Antes fazia, 

mas era no âmbito da fala, da militância mais precisamente. Já na cidade os Tikuna 

estavam sempre em casa. Quando iam a São Paulo de Olivença cidade que moramos 

depois de sair da aldeia eles iam em grupo nos visitar. Amavam minha avó. E sempre 

em casa tinha um Tikuna morando pra estudar. Então nunca perdi a relação de carinho 

e amizade com o povo que me adotou. Mas depois que entreguei a dissertação pensei: 

posso fazer essa pesquisa circular através da arte poética. Então voltei a escrever de 

acordo com o que tinha de conteúdo em meu trabalho. Foram anos de pesquisa para 

ficar parado em uma biblioteca de Universidade. E aí nasce o Ay kakyri Tama – Eu 

moro a cidade. Porque não tenho medo dessa afirmação. (Kambeba, 2020a, n/p)  
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Ay Kakyri tama: Eu moro na cidade é definido pela própria autora como “um convite a 

um engajamento nessa luta pela manutenção da cultura dos que contribuíram para a formação 

do estado brasileiro e hoje buscam seu reconhecimento, seu respeito” (Kambeba, 2013, p.19), 

levantando reflexões acerca de um tema importante no discurso contemporâneo: o lugar dos 

indígenas na sociedade brasileira atual. Os poemas de Kambeba atuam como uma voz forte de 

resistência indígena no Brasil, celebrando a cultura e a memória de seu povo, ao mesmo tempo 

que desafia e critica as narrativas e práticas coloniais. No prefácio da primeira edição da obra, 

Benedito Maciel (2013) afirmou que Ay Kakyri tama: Eu moro na cidade 

não é apenas a reunião de alguns poemas e crônicas sobre um grupo indígena da Ama-

zônia. Nem é, tão pouco, uma simples aventura de uma “indígena da cidade” pelos 

difíceis labirintos da poesia e da literatura. Menos ainda uma mera “pulada de muro” 

de uma geógrafa para uma outra área do saber. Entre a diversidade dos temas aborda-

dos, o livro tem uma linha mestra, uma identidade clara: é, antes de tudo, um teste-

munho vivo e vivido, uma resposta serena e firme de um espírito inquieto e livre a 

problemas e questões dos índios, dada por uma mulher que pesquisando e trabalhando 

com os Cambeba, identificou-se neles e com eles, tronando-se uma de suas legítimas 

representantes.  

Por isso, é também um livro documento. Documento de vida, que reuni coragem de-

núncia e esperança. Coragem, porque traz à tona problemas de identidade étnica do 

passado e do presente dos índios que desafiam permanentemente as relações interét-

nicas na Amazônia; denúncia, porque escancara o cinismo e o preconceito da socie-

dade brasileira contra os índios, especialmente, contra os “índios citadinos”; espe-

rança porque não se perde na lamentação das perdas e nem se contenta com a aclama-

ção de um “passado heroico”, mas rima agradável e sutilmente a dinâmica da vida 

indígena e a realidade social na Amazônia. É numa lição de vida e de cidadania. Mais 

uma resposta inteligente dos Cambeba ao mundo dos brancos. Enfim, é uma flecha 

que rasga o tempo da história e quebra o silêncio monstruoso que protege aqueles que 

se sentem vencedores (Maciel, 2013, p.15) 

Neste cenário, a obra de Márcia Kambeba se destaca pela capacidade de trazer à luz a 

memória ancestral, evidenciando as raízes e as tradições dos povos indígenas, ao mesmo tempo 

em que aborda os desafios e as interações entre a cultura indígena e a sociedade ocidental, a 

partir da dicotomia aldeia-cidade e ancestralidade-modernidade. “O passado se une ao agora, 

ao presente” (Munduruku, 2018b, p. 88) revelando as tensões, os encontros e as perspectivas 

de lutas entre dois mundos diferentes, promovendo uma reflexão profunda sobre identidade, 

pertencimento e resistência cultural. Desta forma:  

Os versos de Kambeba mostram que a tradição faz parte da identidade, do modo de 

vida, de práticas adotadas no cotidiano dos indígenas que habitam os centros urbanos. 

Apesar de os costumes terem mudado, e por extensão terem mudado de espaço, da 

floresta para a cidade, a identificação com a ancestralidade persiste na memória, na 

língua, nos cantos, na exaltação à sua etnia. (Dorrico, 2018, p. 27).  



34 
 

Essa dicotomia entre aldeia x cidade fica evidente em seu poema Ay Kakyri Tama [eu 

moro na cidade], que dá nome ao livro:  

 

Ay kakyri tama. 
Ynua tama verano y tana rytama. 
Ruaia manuta tana cultura imimiua, 
Sany may-tini, iapã iapuraxi tanu ritual. 
[Tradução] 
Eu moro na cidade 
Esta cidade também é nossa aldeia, 
Não apagamos nossa cultura ancestral, 
Vem homem branco, vamos dançar nosso ritual. 
 
Nasci na Uka sagrada, 
Na mata por tempos vivi, 
Na terra dos povos indígenas, 
Sou Wayna, filha da mãe Aracy. 
 
Minha casa era feita de palha, 
Simples, na aldeia cresci, 
Na lembrança que trago agora, 
De um lugar que eu nunca esqueci. 
 
Meu canto era bem diferente, 
Cantava na língua Tupi, 
Hoje, meu canto guerreiro, 
Se une aos Kambeba, aos Tembé, aos Guarani. 
 
Hoje, no mundo em que vivo, 
Minha selva, em pedra se tornou, 
Não tenho a calma de outrora, 
Minha rotina também já mudou. 
 
Em convívio com a sociedade, 
Minha cara de “índia” não se transformou, 
Posso ser quem tu és, 
Sem perder a essência que sou. 
 
Mantenho meu ser indígena, 
Na minha Identidade, 
Falando da importância do meu povo, 
Mesmo vivendo na cidade. 
(Kambeba, 2018, p.24-25)  

O texto literário de Márcia Kambeba é profundamente influenciado por sua experiência 

como indígena vivendo em um contexto urbano. Mesmo distante de sua comunidade, mantém-

se viva a cultura e tradições ancestrais, afinal “esta cidade também é nossa aldeia”, ou como 

Graça Graúna (2013, p. 59) argumenta: “o índio e/ou a índia, onde quer que vá, leva dentro de 

si a aldeia”. Essa identidade indígena em meio à vida na cidade constitui a essência de sua 

escrita. Vale destacar também a citação do lema do Movimento Indígena da década de 1970, 
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“Posso ser quem tu és, sem perder a essência que sou”, que expressa a luta dos povos em manter 

a identidade frente ao contato com o mundo ocidental não-indígena.  

Com base nas noções de deslocamento propostas por Stuart Hall (2002), as mudanças 

profundas na percepção e vivência das identidades culturais enfatizam especialmente o contexto 

da globalização, inclui-se a experiência da diáspora dos povos indígenas. Essa experiência de 

deslocamento não se limita apenas ao aspecto físico, mas também afeta profundamente a iden-

tidade literária desses povos. Através de suas obras, os autores indígenas propõem um olhar 

diferenciado sobre suas próprias identidades e experiências, pois “Sabendo-se diferente, a iden-

tidade literária na poesia e na prosa indígena problematiza claramente essas questões, refletindo 

a consciência do autor (cidadão indígena), da autora (cidadã indígena)” (Graúna 2013, p.57) 

Kambeba estabelece uma profunda relação entre suas raízes e seu cotidiano urbano, 

mostrando a cidade como uma zona de conflito identitário. Essa diáspora dos povos indígenas 

das suas aldeias tradicionais para os centros urbanos carrega consigo uma série de desafios 

substanciais. A dispersão de seu povo, por exemplo, limita a convivência em comunidade e o 

sentimento de pertencimento existente nas aldeias. Essa transição impõe uma ameaça à preser-

vação de aspectos cruciais da sua identidade cultural, como a língua, práticas cotidianas e cren-

ças espirituais, os quais tendem a se diluir ao longo do tempo.  

A resistência e a luta contra o preconceito em ambientes urbanos tornam-se essenciais 

para a manutenção da identidade indígena e sua existência, por isso a necessidade de transpor 

para a literatura os obstáculos e desafios enfrentados. No processo de urbanização, os indígenas 

se tornam invisíveis e são privados de seus direitos à cidadania e à expressão, tornando-se alvos 

fáceis de violência e segregação social. Sobre essa vivência urbana, a autora afirma:  

Viver na cidade não é fácil; primeiramente a gente passa por muitos preconceitos, e 

isso não só o povo indígena, temos que estar preparados para isso. Mas ser uma mulher 

indígena na cidade é difícil, e é difícil porque ninguém está disposto a ouvir. Eu sem-

pre digo que a gente não precisa de lugar de fala, a gente precisa de lugar de escuta. 

O lugar de fala já está em mim, é a pessoa que eu sou, a identidade que eu tenho já é 

um lugar de fala. Sou Márcia Kambeba, qual meu lugar de fala? O de uma mulher 

Kambeba. Eu sou educadora, qual meu lugar de fala? De uma educadora. Isso é o 

lugar de fala. Mas o espaço de escuta não. Esse é construído, precisamos buscar na 

luta, de forma estratégica, conquistar esse espaço.  

[…] 

A cidade não consegue se colocar como aprendiz de um povo que tem conhecimento 

milenar, um povo que tem notório saber, que é doutor por excelência. Os povos estão 

querendo ensinar a nossa forma, com simplicidade, mesmo sofrendo, mesmo vendo 

que os brancos estão nos matando, ainda assim a gente quer ensinar, a gente construir 

junto, ensinar a ser humano, a ser uma nação, e a gente sabe como fazer. (Kambeba, 

2021a, p.396-397)  
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Nesse sentido, é fundamental compreender a complexidade e a resistência dos povos 

indígenas que vivem nas cidades, pois isso reflete na sua produção literária. A literatura, nesse 

contexto, é uma forma de expressar as experiências, identidades e subjetividades indígenas, 

servindo como um mecanismo pelo qual os indígenas afirmam sua existência e resistência, am-

pliando e aprofundando o conhecimento sobre as suas realidades. Ao trazer sua vivência de ser 

indígena em ambiente urbano, Márcia Kambeba possibilita “acabar com o distanciamento que 

existe entre o povo brasileiro e os povos indígenas. O indígena é brasileiro, o brasileiro é tam-

bém indígena”, conforme a proposta de Munduruku (2009, p. 66-67).  

Ao questionar em sua obra o lugar do indígena na sociedade atual, sejam aldeados ou 

em ambiente urbano, Marcia Kambeba evidencia a vivência multicultural dos nativos, absor-

vendo elementos ocidentais ressignificando a sua essência cultural. Sobre a dualidade de vivên-

cia entre aldeia e cidade, a autora destaca que:  

É importante dizer, que os povos indígenas hoje, de modo particular o povo Omá-

gua/Kambeba, mesmo aldeados, não deixam de ter uma relação com a cidade, mani-

festada nas relações que são mantidas no cotidiano, na utilização de aparelhos eletrô-

nicos que facilitam a comunicação entre ambos, na busca de sabres na escola do 

“branco‖”, não com a intenção de apagar a nossa língua materna, mas, de modo a 

contribuir com nossa luta em prol da manutenção do nosso tesouro ancestral, uma vez 

que a flecha deu lugar a uma luta política, com argumentos bem consistentes por nos-

sos direitos a conservação do nosso patrimônio material e imaterial e a inteculturali-

dade respeitando nossa forma de ser. O mesmo se dá com a cidade, é comum encontrar 

na casa do amazonense uma rede feita de tucum, um fogão a lenha, unindo a culinária, 

macaxeira, banana, peixe assado, além de nomes de pessoas e cidades que represen-

tam a cultura e a língua dos povos indígenas como Iracy (nome de pessoa) Icoaracy 

(nome de cidade). Portanto, os povos indígenas, mesmo que de formas diferentes, 

mantêm o mesmo ideal de conservar sua cultura como herança ancestral. (Kambeba, 

2018, p. 9-10)  

A dicotomia entre aldeia e cidade, em última análise, reside na busca por um ambiente 

onde diferentes realidades possam coexistir. Nas palavras de Márcia Kambeba “Unir os mun-

dos, atravessar pontes, tecer redes e formar malhas que possam ligar os saberes são um desejo 

que pela arte da palavra busco construir na tentativa de minimizar tanta violência e precon-

ceito”. (Kambeba, 2020b, p. 96). A socióloga e liderança indígena Avelin Kambiwá (2016, p. 

72) destaca a importância de preservar a identidade cultural e a diversidade, mesmo ao buscar 

integração em ambientes urbanos: 

eu não quero ser incluída para perder a minha identidade, não quero perder a minha 

tradição oral, os meus cantos, o que sobrou da minha língua. Eu quero ser incluída 

para existir na cidade da mesma forma que todo mundo tem direito de existir sendo o 

que é. (Kambiwá 2016, p. 72) 



37 
 

Nesse contexto, a obra Ay Kakyri Tama: Eu Moro na Cidade destaca-se no cenário lite-

rário brasileiro ao não apenas abordar a identidade indígena, mas também conferir singularidade 

estética e valor significativo ao debate sobre a causa indígena no Brasil contemporâneo. A es-

crita de Kambeba oferece uma nova perspectiva, distinta das abordagens tradicionais, e enri-

quece a literatura brasileira contemporânea com seu valor estético literário. Dorrico (2018) ar-

gumenta que as obras de autoria indígena  

permitem um conhecimento e um contato profundos com as culturas, os valores e as 

experiências vividas por esses povos, por esses escritores, de modo que devemos levar 

em conta o ponto de vista do escritor indígena para conhecermos, para tomarmos con-

tato com tais culturas, e não apenas e nem fundamentalmente o ponto de vista racional, 

cientificista e eurocêntrico que rege quase todas as leituras sobre os povos tradicio-

nais. Considerando o peso que a tradição ancestral oral tem para os escritores indíge-

nas, na realização dessa leitura devemos perceber que estas narrativas de tradição pos-

suem especificidades discursivas diferentes daquela de tradição escrita ocidental. 

(Dorrico, 2018, p. 134)  

No âmbito da literatura brasileira contemporânea, destaca-se a significativa contribuição 

de Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade para o processo de atualização dos estudos literários, 

particularmente no campo poético. A obra exemplifica como a literatura indígena traz “um viés 

particular – embora, às vezes, contaminado pela cultura branca, europeia – capaz de confirmar 

e reafirmar suas identidades”, (Munduruku, 2016, n/p). 

Especialmente no gênero da poesia, essa literatura possibilita dialogar e aprofundar o 

arcabouço teórico da tradição literária. A poética de Kambeba, entrelaçando o som dos tambo-

res, a sonoridade de sua língua materna e os cânticos próprios de sua cultura com as rimas e o 

ritmo cadenciado do cânone tradicional, inaugura uma nova perspectiva no que diz respeito aos 

estudos poéticos. Essa convergência não só enriquece o campo literário, mas também desafia e 

expande as fronteiras das análises teóricas do poema. 
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3 KUMISA TAPIUA5:  Uma arma de guerra contra a dominação 

Os processos históricos de resistência são intrinsecamente ligados a uma dinâmica do 

poder. Compreender essas relações de forças imanentes possibilita entender a origem do 

Movimento Indígena Brasileiro e as ações político-culturais defendidas pelos povos originários. 

Este processo, que se inicia na organização das aldeias, culmina em uma mobilização política 

institucional. A resistência dos povos nativos, que conforme escreve Marcia Kambeba (2018, 

p. 26) “tem começo, mas não tem fim”, é uma resposta dos povos, lideranças e intelectuais 

indígenas a um processo de poder que busca inviabilizar, silenciar e invadir as nações nativas. 

É por resistir a esse processo histórico de silenciamento que, como lembra Sônia Guajajara, os 

povos nativos são povos guerreiros, afinal estão em uma guerra constante pela garantia de 

direitos, manter sua cultura, contra madeireiros e garimpeiros. 

De acordo com Bosi (2002, p. 118), “resistência é um conceito originariamente ético, e 

não estético. O seu sentido mais profundo apela para a força de vontade que resiste a outra força 

exterior ao sujeito”. Em outros termos, resistir está associado a uma relação de valores e 

antivalores, opostos entre si. Para o teórico Michel Foucault (2009, p.105): “onde há poder há 

resistência e, no entanto (ou melhor, por isso mesmo), essa nunca se encontra em posição de 

exterioridade em relação ao poder”. Na teoria foucaultiana, a resistência é inseparável do 

exercício do poder, pois “na medida que as relações de poder estão em todo lugar, a resistência 

é a possibilidade de criar espaços de luta e agenciar possibilidades de transformação em toda 

parte” (Revel, 2005, p. 74) 

A teoria do poder de Foucault rompe com a ideia clássica ao não interpretar o poder 

como uma representação monárquica de autoridade soberana, lei ou uma unidade de controle, 

mas sim tratando de relações de poder “que supõem condições históricas de emergências 

complexas e que implicam efeitos múltiplos” (Revel, 2005, p. 67). Para o filósofo francês, o 

poder não é algo que possa se possuir, mas antes de tudo, deve ser entendido como:  

a multiplicidade de correlações de força imanentes ao domínio onde se exercem e 

constitutivas de sua organização; o jogo que, através de lutas e afrontamentos 

incessantes as transforma, reforça, inverte; os apoios que tais correlações de força, 

encontram umas nas outras, formando cadeias ou sistemas ou, ao contrário, as 

contradições que as isolam entre si; enfim, as estratégias em que se originam e cujo 

esboço geral ou cristalização institucional toma corpo nos aparelhos estatais, a 

formulação da lei, nas hegemonias sociais. (Foucault, 2015, p. 100-101) 

 
5 Expressão na Língua Omágua/Kambeba que significa “Literatura Indígena” 
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Michel Foucault (1999), em sua análise crítica sobre o racismo e seu papel nas modernas 

estruturas de poder do Estado, identifica o racismo como um elemento crucial e inevitável no 

exercício do poder soberano:  

O racismo está ligado ao funcionamento de um Estado que é obrigado a utilizar a raça, 

a eliminação das raças e a purificação da raça para exercer seu poder soberano. A 

justaposição, ou melhor, o funcionamento, através do biopoder, do velho poder 

soberano do direito de morte implica o funcionamento, a introdução e a ativação do 

racismo. E é aí, creio eu, que efetivamente ele se enraíza (Foucault, 1999, p. 309) 

Deste modo, o racismo evoluiu de um conflito explícito entre raças para uma forma mais 

insidiosa de discriminação, praticada dentro do próprio tecido social e político de um Estado 

contra seus próprios cidadãos. Esta forma de racismo não é apenas um resquício de antigas 

batalhas entre raças, mas uma estratégia sistêmica de governança que se manifesta através do 

biopoder — um poder que, diferentemente da antiga soberania que governava pelo direito de 

matar, opera através da gestão da vida e da morte, decidindo quem deve viver e quem deve ser 

deixado à morte. É nesse contexto que o racismo se torna um componente essencial do 

biopoder, facilitando a função da morte dentro de um sistema político que, paradoxalmente, 

pretende preservar a vida.  

A análise de Achille Mbembe (2016) sobre a necropolítica expande e, em certa medida, 

redefine a noção foucaultiana de biopoder ao introduzir um entendimento mais profundo da 

relação entre política, racismo e morte no mundo contemporâneo. Mbembe argumenta que a 

biopolítica, centrada no gerenciamento da vida, é insuficiente para explicar os cenários atuais 

onde o poder se manifesta primariamente através da administração da morte e do extermínio. 

Já a necropolítica representa, assim, uma forma de poder que opera através de assassinato em 

massa, particularmente evidente nos contextos de colonização: 

as formas contemporâneas que subjugam a vida ao poder da morte (necropolítica) 

reconfiguram profundamente as relações entre resistência, sacrifício e terror. 

Demonstrei que a noção de biopoder é insuficiente para explicar as formas 

contemporâneas de subjugação da morte. Além disso, propus a noção de necropolítica 

e necropoder para explicar as várias maneiras pelas quais, em nosso mundo 

contemporâneo, armas de fogo são implantadas no interesse da destruição máxima de 

pessoas e da criação de ‘mundos da morte’, formas novas e únicas de existência social, 

nas quais vastas populações são submetidas a condições de vida que lhes conferem o 

status de ‘mortos-vivos’. (Mbembe, 2018, p. 146). 

Esta abordagem é evidente, especialmente nos contextos de colonização dos chamados 

mundos subdesenvolvidos, onde o poder estatal e as intervenções geopolíticas criam condições 

que reduzem as populações a mortos-vivos, submetendo-as a uma existência marginalizada e 

precária. No caso dos povos indígenas, o Estado muitas vezes recorre à necropolítica como 

https://www.redalyc.org/journal/938/93864117007/html/#B16
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forma de gerenciamento. Esta abordagem se manifesta através da implementação de políticas 

que visam a eliminação ou a expulsão de povos indígenas para dar espaço a projetos 

desenvolvimentistas que supostamente promovem o chamado “progresso nacional”. Exemplo 

disso está no avanço do agronegócio em terras indígenas, flexibilização das leis para a 

exploração garimpeira, a aprovação do Marco Temporal pelo Congresso Nacional, e de maneira 

mais explícita ainda, a tragédia enfrentada pelo povo yanomami em 2022, em que indígenas em 

completo abandono sofriam com doenças como malária, pneumonia, desnutrição e 

contaminação por mercúrio. 

Os processos contínuos de poder que passam pela existência de todos os indivíduos, são 

os elementos que permitem a emergência e a sustentação de uma resistência. Esses processos 

são constantes, incessantes e permeiam todas as facetas da vida dos sujeitos, influenciando suas 

ações, pensamentos e interações. É através desses processos de poder, arraigados na existência 

dos sujeitos que, a resistência torna-se não apenas possível, mas também inevitável e, conforme 

Ailton Krenak (2022, p.5), “a reação das pessoas em qualquer lugar do mundo, hoje, diante de 

qualquer atitude que pretenda suprimir uma determinada comunidade dos humanos é violenta”. 

Foucault (2004, p. 77) defende que “as insurreições pertencem à história” e é irredutível e 

profundamente ameaçador para qualquer despotismo esse movimento “que um só homem, um 

grupo, uma minoria ou todo um povo diz: ‘Não obedeço mais’, e joga na cara de um poder que 

ele considera injusto o risco de sua vida”.  

Para além da resistência a um poderio representado por autoridades, Michel Foucault 

afirma que as resistências da sociedade contemporânea partem também da luta contra o 

assujeitamento e a perda da subjetividade, sendo uma recusa “do estado de violência econômico 

e ideológico, que ignora quem somos individualmente” (Foucault, 2009, p. 235). A 

subjetividade “é a matéria que este tempo que nós vivemos quer consumir” (Krenak, 2019, 

p.32). E é justamente a maneira pela qual as subjetividades indígenas são expandidas e 

enriquecidas pelo seu profundo senso de conexão e parentesco com o mundo natural que, 

segundo Krenak (2019), a resistência dos povos indígenas desde a invasão até a 

contemporaneidade é mantida.  

Como resultado, a resistência deve se equivaler ao poder, “tão inventiva, tão móvel, tão 

produtiva quanto ele. Que, como ele, venha de ‘baixo’ e se distribua estrategicamente” 

(Foucault, 1979, p. 241). Desse modo, concordamos com Castro (2016, p.11) quando ele afirma 

que “‘Povo’ só (r)existe no plural – povoS. Um povo é uma multiplicidade singular, que supõe 

outros povos, que habita uma terra pluralmente povoada de povos”. 
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A análise dos processos de resistência indígena ao longo da história do Brasil revela um 

enfrentamento contínuo contra múltiplas formas de opressão e tentativa de subjugação. Esse 

enfrentamento não se limita a ações de resistência direta, mas também inclui uma recusa 

sistemática e profunda em aceitar as imposições e mecanismos de controle estabelecidos pelo 

Estado. Conforme apontado por Viveiros de Castro, essas dinâmicas vão muito além de atos 

isolados ou temporários. Em suas palavras:  

os processos de resistência (que deveríamos escrever ‘rexistência’) indígena contra as 

forças etnocidas são afirmações da recusa em se deixar capturar pelos mecanismos de 

representação delegação, “consenso informado”, indenização, planos emergenciais, 

programas de mitigação de impacto, conversão religiosa, inserção no mercado de 

trabalho, capacitação profissional, benefícios sociais, e outras tantas formas de 

sabotagem da autonomia como horizonte móvel da ação política indígena. O 

etnocídio, neste sentido, é mais que um ato, ou série encadeada de atos específicos, 

limitados no tempo e no espaço, contra as minorias étnicas indígenas — é a essência 

mesma da relação, de 1500 até os dias de hoje, entre a forma-Estado (o Estado 

colonial, imperial e republicano) e a forma-ethnos (os povos indígenas) no Brasil 

(Castro, 2017, p. 8)  

Neste aspecto, com a consolidação de uma sociedade democrática a partir da segunda 

metade do século XX, foi possível a ampliação do debate na sociedade relativo à politização 

ativa dos povos indígenas do Brasil e à criação de um movimento em reação ao modelo 

dominante. Sobre o surgimento de uma resistência indígena organizada e o engajamento dos 

povos na política institucional, é preciso mencionar dois fatos importantes do período Ditatorial 

Militar no Brasil que impactaram diretamente a vida dos nativos. O primeiro fato foi as 

campanhas de incentivo, por parte do governo, para ocupação das regiões centro-oeste e norte 

do país, resultando em um intenso movimento migratório com apropriações de terras e 

acentuadas práticas de extrativismo mineral e desmatamento de áreas protegidas para ampliação 

do agronegócio. O outro fato foi o genocídio praticado pelo Estado, com denúncias da 

introdução de varíola, tuberculose e sarampo nas aldeias a fim de dizimar a população, além 

dos 8.350 indígenas mortos pela ação direta dos agentes governamentais, conforme o relatório 

da Comissão Nacional da Verdade. O surgimento do Movimento Indígena brasileiro na década 

de 1970 marca a centralidade da organização dos povos originários como sujeitos políticos 

protagonistas da própria história. De acordo com Munduruku: 

O Movimento Indígena surge como uma resposta dos Povos Indígenas à lógica da 

destruição orquestrada pelo governo militar e que respondia a uma exigência do 

modelo econômico vigente, que tinha como base o desenvolvimento a todo custo. O 

enfrentamento que foi proposto passava por um sonho de autonomia, de 

autossustentabilidade, de autogoverno. E, para que todo este sonho minimamente se 

conformasse, foi necessário o domínio dos instrumentos próprios do Ocidente, que 

foram trazidos, em grande maioria, pela escola e pelas instituições religiosas – 
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aparelhos ideológicos do Estado – cada vez mais presente nas aldeias indígenas 

brasileiras (Munduruku, 2012, p. 195) 

É justamente esse cerne do Movimento Indígena Brasileiro, o objetivo primeiro de 

“politizar-se para politizar a sociedade brasileira na qual todos nós, indígenas e não-indígenas, 

estamos inseridos” (Danner, Dorrico, Danner, 2019, p.219). Este movimento propunha politizar 

e publicizar as questões indígenas como um meio essencial para desnaturalizar e historicizar as 

relações, valores e práticas socialmente hegemônicas no Brasil. Ao se expressar e agir de forma 

pública e política, o Movimento Indígena se coloca como um pilar fundamental para a 

reconstrução da história nacional e a maturação da democracia brasileira, valorizando as 

diferenças a partir da voz e da prática dos excluídos e marginalizados. 

É nesse contexto que intelectuais e escritores indígenas contemporâneos consideram 

esse movimento como um dos mais cruciais da história moderna do Brasil, especialmente para 

os povos indígenas. Pela primeira vez no processo evolutivo sociopolítico do país, esses povos 

se afirmam como sujeitos políticos ativos na esfera pública, desafiando o isolamento histórico 

e reivindicando seu lugar e voz na democracia. É por essas razões que Ailton Krenak considera 

o Movimento Indígena Brasileiro como uma segunda descoberta do Brasil: 

Eu acho que teve uma descoberta do Brasil pelos brancos em 1500, e depois uma 

descoberta do Brasil pelos índios nas décadas de 1970 e 1980. A que está valendo é a 

última. Os índios descobriram que, apesar de eles serem simbolicamente os donos do 

Brasil, eles não têm lugar nenhum para viver nesse país. Terão de fazer esse lugar 

existir dia a dia. Não é uma conquista pronta e feita. Vão ter de fazer isso dia a dia, e 

fazer isso expressando sua visão do mundo, sua potência como seres humanos, sua 

pluralidade, sua vontade de ser e de viver (Krenak, 2015, p. 248).  

Assim, com a emergência e consolidação do Movimento Indígena brasileiro, os povos 

nativos reconheceram a necessidade de adotar uma postura “crítico-criativa em termos de 

ativismo, militância e engajamento na esfera público-política, como sujeitos político-culturais 

que se publicizam, que publicizam a sua condição e a sua causa” (Danner; Dorrico; Danner, 

2019, p.220). Esta nova descoberta é marcada pelo ativismo, pela militância e pelo 

compromisso dos povos, intelectuais e escritores indígenas em formular uma voz-práxis política 

que confronta a tutela tecnocrática e expõe autobiograficamente suas experiências de 

marginalização, exclusão e violência.  

Como bem lembra o artista macuxi Jaider Esbell (2018, p. 132) “fazemos política de 

resistência declarando com a arte em contexto contemporâneo aberto”. A utilização do lugar de 

fala indígena politicamente e sua manifestação estética vinculam-se a uma perspectiva militante 

que transcende o mero ato de falar. É uma realização de autonomia política que se baseia na 
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autoafirmação e autocompreensão dos povos indígenas como criadores de cultura e detentores 

de saberes ancestrais e intelectuais. 

Esta abordagem não só reconfigura a participação dos indígenas na sociedade como 

sujeitos ativos e criativos, mas também desafia e subverte as narrativas dominantes que muitas 

vezes os marginalizam. Ao reivindicar o lugar de fala — ou para utilizar um termo mais 

adequado, afinal os indígenas sempre falaram; o que faltou foi um local de escuta pelos não-

indígenas, — os povos nativos não estão apenas buscando um espaço para serem ouvidos, mas 

estão reivindicando um espaço de poder onde suas vozes possam efetivamente influenciar e 

moldar o discurso público e as políticas. Assim, a figura do indígena como artista e fazedor de 

cultura: 

vem reivindicando um espaço de resistência apropriado para a arte se manifestar. E 

que traz uma possibilidade muito grande de um pensamento novo. Em um momento 

em que a arte está sendo cerceada por movimentos políticos e religiosos, isso tudo é 

uma grande resistência, porque há a tentativa de se descaracterizar, de desmoralizar e 

de criminalizar toda a arte que foge do habitual. E é essa habilidade estratégica que 

me interessa, a de escapar da generalização do ser como homogeneização, não 

permitir que se retire as particularidades, as individualidades, os diferentes sentidos 

de cada pessoa e cultura (Esbell, 2018, p. 26)  

Nesse contexto, a literatura indígena surge como um pilar do Movimento Indígena, uma 

manifestação de literatura ativista e engajada que não apenas busca politizar a causa indígena, 

mas também promover a valorização da singularidade indígena. A escrita autoria dos povos 

nativos “não está somente para registrar a memória e identidade dos povos originários. Ela tem 

também uma função política e social, no sentido de trazer para o corpo do texto problemáticas 

que estão nessas comunidades” (Sicsú; Pereira, 2021, p.54). Como afirma o poeta Macuxi, Ely 

Ribeiro de Souza (2018): 

os textos escritos por autores indígenas podem nos dar a oportunidade de contarmos 

uma outra história sobre nossas tradições que foram desvirtuadas por estranhos que se 

apropriaram de nossas histórias e as transformaram em folclorismo, modismo 

literário, justificativas nacionalistas que em muito prejudicaram e distorceram nossas 

histórias (Souza, 2018, p. 68) 

Esta literatura serve como uma plataforma para os indígenas expressarem publicamente 

suas perspectivas de mundo, suas dores e seus anseios, desempenhando um papel fundamental 

na luta por reconhecimento e visibilidade em uma sociedade que frequentemente os relega a 

posições periféricas e marginalizadas. O escritor e ativista Kaká Werá (2017) narra os encontros 

que originaram a literatura de autoria indígena:  

Naquela época, em nossos encontros na aldeia Guarani, eu conversava muito com o 

Daniel Munduruku. Ele já era um educador, formado em filosofia, e dava aula em 
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escola pública. A gente conversava muito sobre como encontrar maneiras de 

potencializar esse trabalho de difusão. E tanto ele quanto eu gostávamos muito de 

literatura. Eu já estava ensaiando meus primeiros escritos literários. Então nós 

sonhamos, naquela época não era ainda criar um movimento de literatura indígena, 

mas em usar a escrita para falar das nossas culturas. Para falar diretamente. Para se ter 

uma ideia, até o início dos anos 1990, o que se tem notícia é de que praticamente tudo 

o que existe de escrito no Brasil sobre o índio, sobre os povos indígenas, sobre as 

culturas indígenas, não foi escrito por um índio. Foi sempre por um indigenista, por 

um antropólogo, por um sociólogo, por um estudioso, por um artista, por um poeta, 

por um escritor. Não que eu ache que isso seja uma coisa errada. Mas eu achava que, 

na medida em que nós nos tornássemos protagonistas de nossas próprias vozes, isso 

poderia gerar uma força muito grande, uma estratégia muito potente para se comunicar 

diretamente com a sociedade. E também para a sociedade ouvir diretamente a voz de 

um intelectual, de um cidadão, de um pensador, de um curador, de um contador de 

histórias vindo de um povo indígena (Werá, 2017, p. 25-26).  

É importante destacar que o movimento que consolida uma literatura indígena no Brasil 

é resultante dos direitos assegurados aos povos originários com a Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988. Outra conquista na legislação, que favorece a consolidação da 

literatura de autoria indígena é a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN, de 

1996, que em seu artigo 78 busca, com a colaboração das agências federais de fomento à cultura 

e de assistência aos indígenas, o desenvolvimento de programas integrados de ensino e 

pesquisa, para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural aos povos indígenas com o 

intuito de garantir aos povos a recuperação de suas memórias históricas, a reafirmação de suas 

identidades étnicas, além da valorização de suas línguas e ciências. 

É válido reforçar a ideia de que “a tradição indígena é uma tradição literária, é uma 

tradição poética, é uma tradição artística. Os nossos contadores de histórias são imprescindíveis 

na coesão das comunidades” (Werá, 2019, p. 26). Nas culturas indígenas, os narradores ocupam 

um papel central na vivência da aldeia, sendo responsáveis pela coesão comunitária através da 

memória coletiva. Esses guardiões das tradições e histórias sustentam a identidade cultural e a 

continuidade histórica de seus povos e “foi desta forma que parte do conhecimento dos nossos 

antepassados chegou até nós, mostrando-nos um caleidoscópio ímpar, fortalecendo em nós o 

sentido de ser indígena.” (Hakiy, 2018, p. 38). Portanto, “traduzir isso para a habilidade escrita 

era uma questão de habilidade técnica. Uma questão de aprender a ler e escrever, de aprender a 

codificar o pensamento, o conhecimento, na linguagem escrita. É como aprender uma nova 

língua” (Werá, 2019, p. 26). 

De fato, é importante lembrar que “ainda subsiste um preconceito literário no cânone 

com relação ao texto de origem indígena, sendo deixado à margem dos estudos literários, por 

ser considerado rudimentar ou de pouco valor estético” (Calixto, 2019, p. 1), e como lembra a 

escritora potiguara Graça Graúna (2013, p. 20), “a literatura indígena no Brasil continua sendo 
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negada, da mesma forma como a situação dos seus escritores e escritoras continua sendo 

desrespeitada”. 

Os escritos de autoria indígena ressaltam a inseparabilidade entre expressão artística e 

engajamento político, reiterando como a literatura pode funcionar como um veículo para a 

autoexpressão, autoafirmação, crítica social, resistência cultural e ativismo político. É por meio 

da escrita que os povos podem publicizar e articular suas identidades, histórias e visões de 

mundo. Este processo de publicização não é trivial; ele é fundamental para o desenvolvimento 

da cidadania política dos povos indígenas, que muitas vezes têm sido marginalizados ou 

invisibilizados nas narrativas nacionais. Por isso, como lembra Kaká Werá (2017, p.29) 

A literatura indígena é uma maneira de usar a arte, a caneta, como uma estratégia de 

luta política. É uma ferramenta de luta. E por que uma luta política? Porque, à medida 

que a gente chega na sociedade e a sociedade nos reconhece como fazedores de 

cultura, como porta-vozes de saberes ancestrais e intelectuais, ela vai reconhecendo 

também que existe uma cidadania indígena (Werá, 2017, p. 29)  

Ao se tornarem sujeitos estético-políticos na esfera pública, os indígenas utilizam a 

literatura para politizar sua condição e sua causa. Isso não se limita apenas a uma questão de 

representação; é uma questão de reivindicação de poder e espaço. A literatura indígena, 

portanto, é um ato de reafirmação de identidade e de reivindicação de direitos, desafiando as 

estruturas existentes de poder e opressão. Nas palavras do escritor Edson Kayapó (2013): 

nós, escritores indígenas, estamos dotados de uma missão que numa perspectiva 

espiritual nos autoriza a sermos porta-vozes dos nossos antepassados. Nesse sentido, 

a nossa missão está muito além de rever a opressora história oficial brasileira. 

Buscamos contar ‘outras histórias’ para afirmar que estamos aqui, que não fomos 

exterminados, que a nossa população vem aumentando significativamente e que 

continuaremos ressignificando o nosso jeito de ser (Kayapó, 2013, p. 31).  

De acordo com Santos (2015, p.53), “os escritores indígenas individuais escrevem pela 

necessidade de defender sua identidade (ou indianidade), sua cosmovisão, suas tradições, 

saberes e conhecimentos tradicionais”. O escritor argumenta ainda que a escrita emerge como 

um meio estratégico para eliminar a dependência de intermediários e intérpretes, muitas vezes 

indesejáveis, que podem distorcer ou simplificar a representação de suas culturas. Ao adotar a 

língua portuguesa, um instrumento tradicional de dominação, e transformá-la em veículo para 

suas próprias vozes e histórias, os escritores indígenas reivindicam também um espaço de 

igualdade na sociedade envolvente.  

É neste cenário de enfrentamento político-social que, segundo Pelbart (2000, p.70), “a 

máquina literária se torna uma máquina de guerra”, uma força potente capaz de desafiar e 

subverter as estruturas estabelecidas do poder. A arte e a literatura, quando concebida como 
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uma máquina de guerra, transcende sua função estética tradicional para se tornar um veículo de 

questionamento do mundo, capaz de reconfigurar a ordem social. Essa ideia de máquina de 

guerra é uma literatura menor, isto é, “uma literatura que não funda uma nação, uma identidade 

nacional, uma literatura nacional” (Cernicchiaro, 2013, p. 169). Ao contrário, ela é 

caracterizada por sua capacidade de agir contra o Estado e o sistema estabelecido, servindo 

como um veículo para o devir-minoritário.  

Como definido por Deleuze e Guattari (1977, p. 28) “‘menor’ não qualifica mais certas 

literaturas, mas as condições revolucionárias de toda literatura no seio daquela que chamamos 

de grande (ou estabelecida)”. A literatura menor é, então, aquela que eleva a voz dos 

marginalizados, daqueles que tradicionalmente não têm voz, desencadeando processos de 

transformação tanto nos autores quanto nos leitores. Ao fazê-lo, ela permite que nos 

desterritorializemos de nossas categorias ocidentais arraigadas, desafiando-nos a reconsiderar 

e, potencialmente, a redefinir nossa compreensão do mundo e de nós mesmos.  

Portanto, a arte e a literatura funcionam como máquinas de guerra, instrumentos críticos 

e revolucionários que desafiam as estruturas de poder e questionam o status quo. “Não se luta 

mais com arco e flecha apenas, hoje temos uma luta mais articulada, com estratégias onde a 

palavra e a escrita simbolizam nosso arco e flecha. E conseguimos acertar o alvo sem sangrar, 

sem causar dor porque acertamos o coração e a mente de quem se abre para nos ouvir”, afirma 

a escritora Márcia Kambeba (2018b, p.43). Através da voz-práxis estético-literária, os povos 

indígenas desafiam as narrativas dominantes e criam novos espaços de poder e 

autorrepresentação, porque, conforme defende Eliane Potiguara (2020), “nós estamos em luta! 

Mas em luta de resistência, em luta literária, não em uma luta física. Nós estamos em luta de 

resistência contra esse sistema que não dá espaço para nós falarmos”. 

 
 

3.1  A poética indígena 

Em um texto clássico do século XVI, Gabriel Soares de Sousa em seu Tratado descritivo 

do Brasil publicado em 1587, refere-se por diversas vezes à musicalidade e a poética dos povos 

indígenas, afirmando até que “são músicos de natureza, e grandes cantores de chacotas” (Sousa, 

1879, p. 311). Ainda assim, são poucos os registros sobre a poética dos povos ameríndios nesses 

primeiros séculos de colonização, uma vez que os relatos dos cronistas se preocupavam por 

ressaltar os trajes, objetos, cultura material e ritualística dos nativos.  

É fato que a barreira idiomática foi um dos fatores que impossibilitaram o registro dessa 

voz indígena dos primeiros séculos, mas o que a história demonstra é uma falta de interesse em 
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entender e registrar sua profundidade poética da alma e da linguagem. Apesar de serem narrados 

de uma perspectiva de silenciamento, em sua voz não aparece e não há menção às palavras 

proferidas por indígenas neste período, “estes povos sempre priorizaram a fala, a palavra, a 

oralidade como instrumento de transmissão da tradição, obrigando as novas gerações a exerci-

tarem a memória, guardiã das histórias vividas e criadas” (Munduruku, 2008, n/p.) 

Antes da escrita alfabética trazida pelos europeus e adotada pelos indígenas como estra-

tégia de sobrevivência séculos mais tarde, a poética dos indígenas era preservada pela oralidade 

e pelas manifestações culturais das aldeias, já que essa é inerente a natureza humana e “não há 

povo que não ostente no elenco dos seus signos mais expressivos, objetos de linguagem corres-

pondentes ao que, em nosso mundo, chamamos poesia” (Risério, 1993, p.25). Nesse sentido, 

Octávio Paz (2012, p.12) também defende que “a poesia pertence a todas as épocas: é a forma 

natural de expressão dos homens. Não há povos sem poesia, mas existem os que não tem prosa 

[...] enquanto que é inconcebível a existência de uma sociedade sem canções, mitos ou outras 

expressões poéticas”.  

É comum nas literaturas orais, como as indígenas, que as manifestações poéticas sejam 

encontradas em expressões que entrelaçam as palavras com gestos, performance, canto e corpo. 

Nessa perspectiva, a poética, manifestada pela linguagem oral, está intrinsecamente ligada aos 

rituais, tradições e memórias predefinidos em sua prática. Como definido por Daniel Mundu-

ruku:  

Oralidade não é apenas a palavra que sai da boca das pessoas. É uma coreografia que 

faz o corpo dançar. O corpo é a reverberação do som das palavras. A oralidade é a 

divindade que se torna carne. O narrador é o mestre da palavra. A palavra não volta 

sem cumprir sua missão. Da mesma forma que Cristo não retornou ao Pai sem cumprir 

a sua. Corpos físicos e espirituais dançam ao som das palavras, pela mágica que elas 

produzem. A chuva cai pela súplica; o fogo arde pela voz embargada das mãos; o 

vento traz notícias de longe, ao ouvir o chamado humano; a Terra é recriada pelo canto 

místico ancestral. (Munduruku, 2009, p. 72). 

A partir dessa concepção de uma poética que contempla multimodalidades indígenas, 

termo este emprestado da estudiosa Janice Thiél (2014), é possível inferir que a musicalidade e 

o canto tradicional tornam-se a raiz do poema de autoria indígena, como defende a estudiosa 

Cláudia Neiva de Matos: 

De toda maneira, é aos cantos, principalmente, que se adequa o conceito de uma “po-

esia” indígena. A noção de poesia, aqui, se concretiza na articulação de duas catego-

rias expressamente literárias: por um lado, aponta para o domínio da Lírica, a demanda 

pelo lirismo, pela intimidade cultivada da linguagem que faz comunicar subjetivida-

des individuais e sociais; por outro lado, aponta para o texto em versos, aquele dis-

curso que, numa cultura oral, formalizando-se e favorecendo a fixação mnemônica, 

cristaliza-se, privilegiadamente, em texto. (Matos, 2005, p. 456) 
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Essa ideia é reforçada pela poeta Márcia Kambeba ao descrever sua obra como um tra-

balho literário-musical afinal, afirma a autora em entrevista à jornalista Jaqueline Costa (Kam-

beba, 2021b, n.p), “tudo na aldeia é música. Para tudo nós cantamos. É uma forma de louvar e 

de respeitar os momentos tristes”. Portanto, a poesia e a musicalidade das aldeias estão intrin-

secamente ligadas, uma vez que nas literaturas orais “as textualidades em verso, que costumam 

constituir o conjunto mais caracterizadamente lírico dos repertórios culturais, são quase sempre 

manifestadas no canto, associando-se com a música e com a dança” (Matos, 2005 p. 456). “Na 

musicalidade de cada povo vive a memória de cada identidade”, defende o escritor Nhenety 

Kariri-Xocó (2013, p. 5). Em um dos seus poemas, Márcia Kambeba reforça o modo como os 

cantos e músicas estão intrinsecamente ligados à terra e a vivência dos povos indígenas.  

TANA KANATA AYETU 
[Nossa luz radiante]  
 
Tuyuca com sua magia 
Um canto se faz ecoar 
Com a orquestra dos passarinhos  
A música paira no ar 
Mas, é preciso sensibilidade 
Para a melodia escutar.  
 
Nas escala musical  
O roxinol vem nos mostrar 
Sua voz graciosa 
Que unida ao sabiá 
Formam uma dupla harmoniosa 
E suavemente vem nos alegrar  
 
Diante de tanta beleza 
Deste solo verde e marrom 
Convivem os povos indígenas  
Dividindo os bens em comum 
E com a força da Natureza  
Deus mostra sua realeza  
Na presença de Tana Kanata Ayetu.  

(Kambeba, 2018a, p.50) 

O poema Tana Kanata Ayetu, que significa Nossa Luz Radiante na língua Omá-

gua/Kambeba, é um exemplo de como a poesia indígena incorpora elementos da natureza, mu-

sicalidade e uma profunda conexão espiritual com a terra. Nos primeiros versos, a poeta inicia 

descrição evocativa da magia da terra, onde um canto se faz ecoar, acompanhado pela "orques-

tra dos passarinhos". Isso ilustra vividamente a ideia de que, nas culturas indígenas, a música é 

uma parte integrante do cotidiano e está intrinsecamente ligada à natureza. A necessidade de 

sensibilidade para "escutar a melodia" sugere que entender e apreciar essa música requer uma 

conexão profunda e respeitosa com a Natureza.  
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Aqui, podemos considerar definição de canto apresentada por Hélza Camêo (1977, p.12) 

“considerando-se o canto como resultante da exacerbação emocional da palavra, que, na inten-

sidade da emissão, adquire conteúdo musical, tornando-se expressiva e altamente impressiva”.  

Já na segunda estrofe, Márcia traz a celebração da natureza através da música, introdu-

zindo o roxinol e o sabiá. Esses pássaros, conhecidos por seus cantos melodiosos, são apresen-

tados como exemplos de beleza e harmonia que "suavemente vem nos alegrar". O poema tam-

bém aborda a coexistência pacífica dos povos indígenas, que dividem os recursos naturais de 

maneira comum. Isso reflete uma visão de mundo que valoriza o compartilhamento e o respeito 

mútuo, tanto entre as pessoas quanto entre o homem e a natureza.  

Por fim, o poema celebra a expressão de espiritualidade, onde a "força da Natureza" é 

uma manifestação da "realeza de Deus". A frase "na presença de Tana Kanata Ayetu" sublinha 

a ideia de que a terra e sua luz radiante são sagradas, representando a presença divina e a pro-

teção espiritual sobre os povos.  

A poesia de Márcia Kambeba é, de tal modo ligada ao canto que uma das suas estratégias 

de divulgação de sua arte é através de saraus musicais, em que a autora musicaliza seus poemas. 

Percebe-se assim que a métrica, os versos e a construção poética de Kambeba não possibilita a 

separação entre literatura e música.  

A poesia indígena, conforme observado por Graúna (2013), desempenha um papel cru-

cial na busca e reafirmação identitária dos povos originários. Os autores “reafirmam por meio 

da poesia a busca identitária em um processo em que a polifonia de vozes remete à questão do 

lugar/entre-lugar, identidade/alteridade e auto-história” (Graúna, 2013, p.98). Este processo de 

auto-história, onde os indígenas narram suas próprias histórias, é crucial para a manutenção e 

reivindicação de suas culturas e territórios. Ao mesmo tempo, a poesia proporciona um espaço 

para dialogar com o outro, no qual as questões de alteridade são enfrentadas e reinterpretadas, 

permitindo que as comunidades indígenas não só afirmem sua identidade em face das narrativas 

externas impostas pelos invasores, mas também reconfigurem a maneira como são percebidas 

e entendidas por aqueles fora de suas comunidades (Graúna, 2013, p. 98).  

Ao abordar as raízes e as configurações da poética indígena, o que se destaca é a com-

plexidade e a profundidade das tradições literárias desses povos, dificultando a assimilação pe-

las categorias estabelecidas da literatura canônica ocidental. Essa reflexão, fundamentada na 

ideia de "desobediência epistêmica" proposta por Mignolo (2008), enfatiza um deslocamento 

crucial na maneira como concebemos a literatura e o conhecimento em si. A poética indígena 

emerge de um legado ancestral o que “implica pensar a partir das línguas e das categorias de 
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pensamento não incluídas nos fundamentos dos pensamentos ocidentais” (Mignolo, 2008, p. 

305). 

Nesse sentido, a poética extraocidental, ou etnopoética, para utilizar o termo definido 

por Rothenberg (2016), possibilita que o sujeito lírico, que é também um sujeito político, arti-

cule críticas sociais, resista às imposições culturais e reivindique direitos fundamentais, como 

a demarcação territorial, educação diferenciada, e acesso à saúde.  

O termo etnopoética foi cunhado por Rothenberg no final da década de 1960, motivado 

por uma crítica profunda à estagnação percebida na linguagem e no pensamento poético con-

temporâneos. Ele propôs uma abordagem radicalmente inclusiva à poesia, que reconhecesse e 

valorizasse a diversidade de expressões poéticas através de tempos e culturas, abrangendo vozes 

muitas vezes marginalizadas pelas correntes literárias dominantes. Rothenberg defendia a ideia 

de que a poesia deveria servir como um veículo para a recuperação e celebração de valores 

culturais e espirituais que estavam sendo obscurecidos ou esquecidos pela modernidade. 

A palavra “etnopoética”, de modo muito fácil, sugeriu a si mesma, tendo por base 

termos anteriores como etnohistória, etnomusicologia, etnolinguística, etnofarmaco-

logia, e assim por diante. Como tal, ela se refere a uma redefinição de poesia em ter-

mos de particularidades culturais, com ênfase naquelas tradições alternativas às quais 

o ocidente deu nomes como “pagãs”, “gentias”, “tribais”, “orais” e “étnicas”. Em sua 

forma desenvolvida, ela se orienta em direção a uma exploração da criatividade em 

relação à gama humana mais completa, buscada com um interesse especial pela prá-

tica particularizada tanto quanto pela teoria unificada e, mais adiante, “definida”, 

como neste livro, no discurso real (Rothenberg, 2006, p. 110).  

Em suma, a etnopoética, como um movimento de ressignificação poética, desafia as 

normas convencionais de leitura e interpretação estabelecidas pela tradição literária ocidental. 

Este movimento não busca necessariamente rejeitar ou excluir as formas poéticas ocidentais 

tradicionais, as quais são frequentemente considerados cânones; ao contrário, ele procura am-

pliar o espectro da poesia para incluir expressões consideradas marginais ou periféricas.  

Danner, Dorrico e Danner (2018) identificam essa poética como inerentemente mili-

tante, ativista, engajada e comprometida com a causa indígena. Este compromisso é refletido 

na natureza antissistêmica da etnopoética, uma vez que desafia as convenções literárias e cien-

tíficas dominantes, as instituições e as estruturas de poder que perpetuam a marginalização e a 

opressão dos povos indígenas. A poética, neste contexto, é entendida não apenas como uma 

forma de expressão estética, mas como um ato de subversão e anarquia que questiona e deses-

tabiliza as narrativas e práticas estabelecidas.  

Embora a literatura indígena tenha ganhado espaço nas últimas décadas, o repertório 

poético de autoria indígena ainda é pequeno, uma vez que há uma predileção dos escritores por 
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narrativas míticas dos seus povos. A estreita relação da literatura indígena com a oralidade e as 

práticas culturais, possibilita o diálogo com o que pesquisadora Leda Maria Martins (1997) 

define como oralituras, sendo essa entendida como uma poética apresentada não apenas pela 

oralidade ou pela escrita, mas também por manifestações performáticas de uma cultura com o 

objetivo de transmitir saberes e memórias ancestrais. Para Márcia Kambeba (2020, p. 95), a 

escrita “nasce desses momentos sagrados, dessa ligação com o universo ancestral e místico”, 

unindo oralidade com as práticas rituais que performam no corpo uma memória coletiva. Con-

forme definido por Leda Martins:  

Aos atos de fala e de performance [...] denominei oralitura, matizando neste termo a 

singular inscrição do registro oral que, como littera, letra, grafa o sujeito no território 

narratário e enunciativo de uma nação, imprimindo, ainda, no neologismo, seu valor 

de litura, rasura da linguagem, alteração significante, constituinte da diferença e da 

alteridade dos sujeitos, da cultura e das suas representações simbólicas. (Martins, 

1997, p. 21) 

A poética indígena nasce, portanto, dessas oralituras oriundas do encontro entre a pala-

vra e a prática ritual identitária do povo. Os textos representam um campo fértil para a análise 

da oralidade que persiste mesmo na forma impressa, oferecendo um vislumbre de como ele-

mentos performáticos se transformam em possibilidades de autoria. Quando textos original-

mente orais são transcritos para o formato impresso, eles carregam consigo traços distintos da 

performance, revelando um entrelaçamento entre as autorias coletiva e individual. Azevedo 

(2007) ilustra essa dinâmica ao utilizar o conceito de performance de Judith Butler (2013), 

destacando que cada ato performático deve ser visto como parte de uma historicidade que per-

meia tanto o gesto quanto a fala.  

Essa perspectiva revela que a performance é composta por uma constelação de citações 

de discursos e gestos anteriores, conferindo aos textos indígenas uma identidade que é ao 

mesmo tempo instável e fugidia. Assim, os textos indígenas impressos não são meras transcri-

ções; eles são recriações dinâmicas que refletem tanto a singularidade do narrador quanto a voz 

coletiva da comunidade, destacando a complexidade e a riqueza das tradições orais que conti-

nuam a influenciar e a definir a literatura indígena contemporânea. 

É nesse sentido que os escritos de autoria indígena se tornam uma voz coletiva, mesmo 

quando a obra possui um único autor, pois o escritor está inerentemente ligado à sua etnia. 

Souza (2020, p. 171) defende que: 

Numa cultura oral, as narrativas apresentadas em performance orais são vistas como 

sendo de propriedade coletiva da comunidade e herdada dos antepassados; são apren-

didas através da memória e passadas de geração em geração. O contador não se vê 

como criador da narrativa, e sim como uma espécie de transmissor; ou seja, ele é um 
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elo numa cadeia infinita de repetidores e guardiões das narrativas ao longo das gera-

ções. A cada ato de contar, não é apenas a narrativa em si que é repetida, mas também 

toda a tradição oral da comunidade é revivida. (Souza, 2020, p. 171)   

A reatualização de narrativas indígenas não é apenas um ato de transcrição, mas um 

processo criativo onde a performance assume um papel central, permitindo a emergência da 

autoria individual. Ao recontar ou registrar um mito, o narrador indígena faz escolhas estéticas 

que imprimem sua marca pessoal ao texto, conferindo-lhe um estilo único. Essas marcas, 

mesmo sutis, transformam cada ato de narração em uma afirmação de autoria, situando o nar-

rador como o autor do texto naquele momento específico.  

A concepção de autoria deve ser vista não apenas como uma relação intrínseca entre 

autor e obra, mas como um fenômeno resultante de práticas socioculturais, bem como uma 

“construção coletiva, política, que abarca, fenomenologicamente, a interação” (César, 2011, p. 

85). Essa perspectiva é particularmente relevante no contexto das comunidades indígenas, onde 

a noção de autoria coletiva desafia diretamente a concepção moderna de autoria, que frequen-

temente destitui o sujeito no texto escrito.  

Nessa perspectiva, os textos não pertencem exclusivamente ao indivíduo, pois cada nar-

rativa mítica é inerentemente coletiva e destinada a se reatualizar de forma contínua através de 

diferentes vozes e discursos. Almeida e Queiroz destacam que: 

Quando os jovens escritores se debruçam sobre o texto oral de seus mais velhos, fa-

zem-no conscientes do papel transformador de seu trabalho de escritura, tanto que 

denunciam, de forma metalinguística, não só o questionamento sobre as formas e gê-

neros literários, como também sobre a função de certos dados, ou ditos do narrador 

(Almeida; Queiroz, 2004, p. 256) 

Assim, enquanto a modernidade ocidental distingue claramente entre a voz do narrador 

e a do autor, na prática indígena, a voz do coletivo ressoa através da individualidade do narra-

dor, criando uma nova dinâmica textual. O coletivo se manifesta através da voz individual do 

narrador ou do autor do texto no momento da performance, refletindo um contexto em que a 

autoria é simultaneamente pessoal e partilhada.  

Essa intrínseca correlação entre a autoria individual e coletiva é o que dá origem ao “eu-

nós” lírico, compreendido como “o ‘eu’ enquanto sujeito histórico, o ‘nós’, a memória cole-

tiva/mítica da tradição ancestral comunitária” (Dorrico, 2017, p. 216).  

 

3.2  As vozes da literatura indígena: O lírico-político 

A autora potiguara Graça Graúna defende que a escrita indígena é “um lugar de con-

fluência de vozes silenciadas e exiladas (escritas) ao longo dos mais de 500 anos de 
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colonização” (Graúna 2013, p. 25). A literatura torna-se um espaço de resgate para um povo 

que historicamente teve o registro de sua voz negado, e é através de seus escritos que “descor-

tinam verdades silenciadas há séculos, possibilitando repensar e ressignificar a história do país 

e o papel dos povos originários na construção de nossa identidade como brasileiros” (Pereira; 

Sicsú, 2021, p.31).  

O processo histórico marcado pelo silenciamento dos povos originários na história e na 

literatura interfere diretamente na posição sujeito que os indígenas assumiram, limitando os 

espaços por eles ocupados. Segundo Orlandi:  

o mecanismo do silenciamento é um percurso de contenção de sentidos e de asfixia 

do sujeito porque é um modo de não permitir que o sujeito circule pelas diferentes 

formações discursivas, pelo seu jogo. Com o apagamento de sentidos, há zonas de 

sentido, e, logo, posições do sujeito que ele não pode ocupar, que lhe são interditadas. 

(Orlandi, 2008, p. 60)  

Nesta perspectiva, o espaço ocupado pelos indígenas no discurso da colonização sempre 

foi definido e limitado pelo colonizador, que projeta “as posições possíveis (e impossíveis) do 

colonizado” (Orlandi, 2008, p.60), impossibilitando uma posição discursiva igualitária. A es-

tratégia de dominação através do campo linguístico e do debate discursivo resulta num processo 

histórico de invisibilização do indígena, tirando-lhe a voz e a subjetividade.  

É nesse sentido que o silenciamento torna-se pertencente a própria ordem do discurso e 

está intrinsecamente ligado às relações de poder. O poder do colonizador sobre o colonizado 

produz, “procedimentos de exclusão”, conforme define Michel Foucault (2013), isto é, meca-

nismos pertencentes a própria sociedade, exteriores ao discurso, que definem regras e normas 

da participação do sujeito nos espaços discursivos. Para ele:  

em toda sociedade a produção do discurso é ao mesmo tempo controlada, selecionada, 

organizada e redistribuída por certo número de procedimentos que têm por função 

conjurar seus poderes e perigos, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua 

pesada e temível materialidade (Foucault, 2013, p. 9).  

Nessa correlação de forças, transcendente ao espaço discursivo, o sentido do silencia-

mento produz uma reação entre os sujeitos, afinal “se de um lado o silêncio serve para pôr em 

funcionamento o apagamento de sentidos, ele serve também para produzir a resistência” (Or-

landi, 2008, p.60), criando assim um discurso do confronto.  

Para Foucault (2013, p.10) “o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou 

os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual queremos nos 

apoderar”. Nesse sentido, percebe-se o discurso e o silenciamento, como um campo onde se 

configuram, se confrontam e se redefinem os contornos do poder. Ao se apropriar do discurso, 
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reconhecendo sua capacidade de criar, alterar e desafiar as realidades sociais, o sujeito coloca-

se diante da possibilidade de reimaginar e remodelar as estruturas de poder que definem as 

relações sociais. 

O discurso e a linguagem são basilares das relações sociais e desempenham papel na 

formação da identidade, sendo a linguagem “nossa via de acesso ao mundo e ao pensamento” 

(Chauí, 2006, p. 155). É através dessa relação entre o indivíduo e o mundo exercida pela lin-

guagem que o sujeito se constitui como agente social, político e ideológico, afinal “a palavra é 

o fenômeno ideológico por excelência. [...] o modo mais puro e sensível de relação social” 

(Bakhtin 2006, p. 26). 

Para os povos originários, a voz e a palavra possuem um caráter quase sagrado, afinal 

“a palavra é, para os povos indígenas, um objeto de arte, pois ela representa a imagem guardada 

na memória de saberes” (Kambeba, 2018c, p. 43). A introdução da escrita entre esses povos é 

um fenômeno relativamente recente e, muitas etnias ainda permanecem ágrafas, dependendo 

exclusivamente da tradição oral para a transmissão do conhecimento e da cultura. Dessa ma-

neira, Zumthor afirma:  

A voz é querer dizer e vontade de existência, lugar de uma ausência que, nela, se 

transforma em presença; ela modula os influxos cósmicos que nos atravessam e capta 

seus sinais: ressonância infinita que canta toda a matéria [...] como atestam tantas 

lendas sobre plantas e pedras e enfeitiçadas que um dia foram dóceis. (Zumthor, 1997, 

p.11)” 

É justamente por compreender a importância da linguagem e da participação discursiva 

na construção das relações sociais que o processo histórico se utiliza do silenciamento como 

forma efetiva de dominação. A construção da identidade nacional e do imaginário coletivo da 

figura do indígena é resultado desse processo de apagamento que “tem sido escrupulosamente 

mantido durante séculos. E se produz pelos mecanismos mais variados, dos quais a linguagem, 

com a violência simbólica que ela representa, é um dos mais eficazes” (Orlandi, 2008, p. 56). 

É nesse processo, construído a partir do discurso dos colonizadores que, a identidade do indí-

gena é retratada e perpetuada ao longo dos anos.  

A história do Brasil e da literatura brasileira sempre foi contada a partir da visão dos 

invasores. Mesmo quando a literatura brasileira se apropria de textos, gêneros literários e visões 

de mundo indígenas, essas incorporações românticas e modernistas raramente reconhecem a 

resistência e a capacidade de sobrevivência cultural dos povos indígenas. Lucia Sá (2012) des-

taca que a literatura indianista, por exemplo, não tinha nenhum compromisso com a realidade 

e vivência dos povos indígenas da época, apesar de usar a figura do ameríndio como cerne de 

seu movimento romântico (Sá, 2012). Mas o silenciamento imposto aos indígenas não apagou 
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a história e a tradição de resistência dos povos pois “apesar da falta do seu reconhecimento na 

sociedade letrada, as vozes indígenas não se calam. O seu lugar está reservado na história de 

um outro mundo possível”, defende Graça Graúna (2013, p.55) 

Está na raiz do discurso colonial a construção de um imaginário coletivo da figura do 

“índio”, cujo objetivo é “apresentar o colonizado como uma população de tipos degenerados 

com base na origem racial de modo a justificar a conquista e estabelecer sistemas de adminis-

tração e instrução” (Bhabha, 2013, p. 124). Por isso, faz-se necessário reconhecer a utilização 

do silenciamento e do estereótipo como estratégia de manutenção de poder.  

A literatura de autoria indígena representa uma ruptura significativa com esses estereó-

tipos enraizados que têm permeado a sociedade. Ao estabelecer um lugar de fala com voz prá-

xis-militante, essas literaturas contestam visões preconcebidas, e articulam cultural e politica-

mente torno das condições e causas indígenas, tendo como característica o "relato autoral, au-

tobiográfico, testemunhal, experiencial e mnemônico do eu-nós lírico-político" (Danner; Dor-

rico; Danner, 2021, p.142). Sobre a conquista desse espaço de fala, o artista macuxi Jaider Es-

bell afirma: 

Por conseguinte, se há uma certa unanimidade entre os indígenas, é de que já chega 

de tanta gente falando pela gente. O que a gente quer é esse espaço da fala. Já passou 

da hora de falar. E existe hoje uma chance real de nos apresentarmos com dignidade 

para a sociedade. E o próprio argumento nosso, “de que não somos apresentados de-

vidamente, tem de ser combatido com uma apresentação própria, devida” (Esbell, 

2018, p. 47). 

Se ao longo dos séculos, “os brancos falavam de nós à nossa revelia e nossas verdadeiras 

palavras permaneciam escondidas na floresta. Ninguém além de nós podia escutá-las”(Kope-

nawa; Albert, 2015, p. 389), a literatura e a arte indígena propõe uma descolonização da mente 

e dos saberes ao apresentar uma visão ameríndia do mundo. Como assegura a escritora Graça 

Graúna (2013): 

A voz do texto mostra que os direitos dos povos indígenas de expressar seu amor à 

terra, de viver seus costumes, sua organização social, suas línguas e de manifestar 

suas crenças nunca foram considerados de fato. Mas, apesar da intromissão dos 

valores dominantes, o jeito de ser e de viver dos povos indígenas vence o tempo: a 

tradição literária (oral, escrita, individual, coletiva, híbrida, plural) é uma prova dessa 

resistência. (Graúna, 2013, p.15) 

De acordo com Leno Francisco Danner, Julie Dorrico e Fernando Danner (2021), a li-

teratura indígena estabelece uma voz-práxis autoral que é simultaneamente autônoma, ativista, 

militante e engajada. Esta voz “adentra a esfera público-política como sujeito público-político, 

que promove e fomenta as tradições, ao mesmo tempo que denuncia e combate as situações de 
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marginalização e exclusão sofridas por eles” (Danner, Dorrico, Danner, 2021, p.137). A voz 

que define a literatura indígena é dotada de uma práxis estético-política, posicionando-se fir-

memente como um lugar de fala das e pelas minorias político-culturais. Essa literatura não 

apenas narra histórias, mas atua ativamente na redefinição de narrativas sociais e na transfor-

mação de perspectivas, posicionando-se na vanguarda da luta por direitos, reconhecimento e 

justiça social para os povos indígenas. Sendo assim: 

É nesse sentido que a literatura indígena não é um fim em si mesmo, senão um meio 

para uma práxis político-pedagógica de resistência, de luta e de formação em que as 

diferenças assumem protagonismo central e escrevem outras histórias do Brasil, seu 

passado e presente, nos convidando a pensar o país a partir de sua condição como 

minorias, como diferenças (Dorrico; Danner, 2018, p.12).  

Em suma, pode-se definir a voz-práxis estético-literária indígena como o espaço e o 

caminho para a “autoafirmação, autoexpressão, resistência e luta das minorias político-culturais 

por si mesmas” (Danner; Dorrico; Danner, 2018, p. 46). Esta voz é essencialmente anti-para-

digmática, rejeitando as estruturas convencionais que suprimem a diversidade e a singularidade. 

Caracteriza-se por constituir-se “de um eu-nós lírico-político que é totalmente carnal, vinculado 

e político-politizante” (Danner; Dorrico; Danner, 2018, p. 46). A potencialidade dessa voz de-

corre exatamente de sua capacidade de engajar-se de maneira autêntica e comprometida com as 

realidades vividas pelas minorias, processando-se e manifestando-se através de uma expressão 

que é ao mesmo tempo pessoal e universalmente ressonante.  

Deste modo, a voz-práxis estético-literária indígena emerge como um instrumento de 

luta artístico e literário tanto no plano político quanto estético, ao estabelecer o lugar de fala 

indígena como uma perspectiva militante intrinsecamente ligada à sociedade. O escritor Kaká 

Werá acreditava “que na medida em que nós nos tornássemos protagonistas das nossas próprias 

vozes, isso poderia gerar uma força muito grande” (Werá, 2017, p.26), pois é essa voz que 

permite a autonomia política dos povos indígenas e conforme “a sociedade nos reconhece como 

fazedores de cultura, como portadores de saberes ancestrais e como intelectuais, ela vai reco-

nhecendo também que existe uma cidadania indígena”, garantindo direitos constitucionais.  

Por isso, a voz-práxis da literatura indígena não é meramente artística. É profundamente 

política, pois reivindica um espaço de fala. A voz ameríndia atua como uma ferramenta pode-

rosa para a descolonização e a descatequização da sociedade e da cultura brasileira. A voz-

práxis estético-literária indígena é intrinsecamente política e politizante, servindo não apenas 

como um meio de autoexpressão, mas também como um instrumento de resistência e transfor-

mação.  
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Portanto, a literatura indígena e as vozes presentes nela, desafiam narrativas dominantes 

e estruturas opressivas, propondo uma revisão crítica da história e uma reavaliação das normas 

culturais. Ao fazer isso, a escrita de autores nativos resgata e preserva o patrimônio cultural do 

seu povo, ao mesmo tempo que promove uma mudança social profunda, incentivando a socie-

dade a reconhecer e valorizar as diversas perspectivas e conhecimentos indígenas como parte 

essencial do tecido nacional. 

De acordo com Donovan (1998, p.7), “talvez o tópico mais fundamental levantado pela 

literatura de origem indígena, particularmente aquela produzida por mulheres, e pelas teorias 

feministas, esteja relacionado à voz: quem pode falar? Como pode falar? Sob quais circunstân-

cias? E o que pode ser dito?”. Por isso, torna-se importante destacar a importância da voz fe-

minina indígena, sua presença e sua ausência no espaço historiográfico e literário, como uma 

voz potente na construção da história e da resistência dos povos autóctones.  

 

3.2  O canto das guerreiras: A resistência e a escrita das mulheres indígenas 

“Nossas vozes já romperam silêncios imputados a nós desde a invasão do nosso 

território” (Anmiga, 2021, p.1), diz o Manifesto das Primeiras Brasileiras, As originárias da 

terra: A mãe do Brasil é Indígena, assinado por mulheres indígenas dos 06 biomas brasileiros, 

de mais de 130 etnias diferentes. O manifesto reforça a importância das mulheres indígenas na 

luta coletiva dos povos. São “mulheres-sementes” enfrentando o desmonte das políticas 

indigenistas e ambientais, “transitando do chão da aldeia para o chão do mundo” (ANMIGA, 

2021, p.1), que organizam a luta em diferentes espaços da sociedade.  

A atuação das mulheres indígenas na resistência político-social evidencia o papel crucial 

desempenhado por elas, não só na manutenção da cultura e da identidade indígena em seus 

territórios, mas na capacidade de liderança e mobilização coletiva. O documento final da I 

Marcha das Mulheres Indígenas, publicado em agosto de 2019, quando 2.500 mulheres 

indígenas tomaram as ruas de Brasília, é claro ao afirmar:  

Enquanto mulheres, lideranças e guerreiras, geradoras e protetoras da vida, iremos 

nos posicionar e lutar contra as questões e as violações que afrontam nossos corpos, 

nossos espíritos, nossos territórios. Difundindo nossas sementes, nossos rituais, nossa 

língua, nós iremos garantir a nossa existência. (Marcha Das Mulheres Indígenas, 

2019)  

A existência dos povos passa pela força e resistência das mulheres. “As mulheres estão 

assumindo a responsabilidade e a liderança”, lembra Sonia Guajajara (2019, p. 20), que em 

2023 tornou-se Ministra de Estado do inédito Ministério dos Povos Indígenas. E se “estamos 
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vivendo um momento em que no Brasil as mulheres estão no auge, de conduzir, de fazer as 

coisas, de assumir as principais lutas” (Guajajara, p.20), as mulheres indígenas assumem as 

suas bandeiras e o protagonismo na resistência política. Em 2022, duas mulheres indígenas, 

Sônia Guajajara e Célia Xakriabá, foram eleitas deputadas federais e construíram a Bancada do 

Cocar, além de Joênia Wapichana, ex-deputada federal, ser a primeira indígena a assumir a 

presidência da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai). São essas lideranças femininas 

que demonstram a “força da mulher indígena em defesa de seu lugar como figura matriarcal 

representante da origem do povo brasileiro.” (Bernardes; Gaudêncio; De Melo, 2015, p.113).  

Márcia Kambeba (2018c, p.14) declara que, na vivência dos indígenas, em especial aqui 

sobre as aldeias Omágua/Kambeba “as mulheres são as guardiãs dos saberes ancestrais e 

educadoras”. Em outra entrevista, a autora também celebra a presença feminina na luta indígena 

e a importância de suas vozes na construção da resistência: 

O cenário indígena feminino tá cheio de mulheres guerreiras e de força. Isso dá uma 

cara nova ao movimento. Eu me encanto com cada mulher indígena que vejo e que 

escuto. Cada fala carrega uma esperança, uma força e uma certeza de dias melhores 

para nossa nação indígena. […] Quero ver mais indígenas mostrado sua cara de povo, 

de aldeia sem medo das críticas porque elas vêm de pessoas ou que desconhecem 

sobre o que é pertencimento e identidade ou porque tem vontade de ser como aquela 

mulher e ainda não achou o caminho e aí vem a inveja e sentimentos que são entraves 

para um crescimento e amadurecimento espiritual. Eu aplaudo todas que se destacam 

nesse mundo de militância porque eu sei não é fácil mostrar a cara e deixar ela em 

foco. (Kambeba, 2020a, n/p) 

De fato, os estudos de gênero têm mostrado à exaustão a persistente marginalidade 

enfrentada pelas mulheres na sociedade. Indubitavelmente, a história ao longo dos tempos nos 

mostra a mulher em uma posição de subordinação em relação ao homem, relegada 

majoritariamente aos cuidados domésticos e a criação dos filhos. Em sua obra fundamental para 

teoria feminista, O Segundo Sexo (2009), a escritora e teórica Simone de Beauvoir sustenta que 

“o mundo sempre pertenceu aos machos. Nenhuma das razões que nos propuseram para 

explicá-lo nos pareceu suficiente” (Beauvoir, 2009, p. 99). Desse modo, fica evidente que as 

estruturas patriarcais da sociedade silenciaram a participação das mulheres em espaços sociais, 

culturais e políticos.  

Essa realidade, longe de ser um vestígio do passado, manifesta-se nas disparidades 

salariais, na sub-representação em posições de liderança e na prevalência de regras e práticas 

discriminatórias que limitam a participação plena das mulheres em áreas importantes da 

sociedade. No campo literário, o perfil do escritor brasileiro continua a ser o do “homem branco, 

aproximando-se ou já entrando na meia idade, com diploma superior, morando no eixo Rio – 

São Paulo” (Dalcastagné, 2012, p. 162).  



59 
 

A partir desse cenário, é notória a escassa visibilidade de escritoras no panorama da 

Literatura Brasileira. A problemática se acentua ainda mais quando se aplica um olhar focado 

nas questões raciais. Ao realizar esse recorte específico, percebe-se a ínfima participação de 

mulheres negras e indígenas no campo literário. Segundo o Wikilivro Bibliografia das 

Publicações Indígenas do Brasil6, uma iniciativa colaborativa online idealizada por Aline 

Franca e Thúlio Dias Gomes e coordenada por Daniel Munduruku, que tem por objetivo realizar 

um mapeamento das publicações de escritores indígenas do Brasil, listando-os por origem 

étnica, até o momento da publicação desta pesquisa estão catalogados 59 autores, de 26 povos 

indígenas diferentes. Desses, apenas 16 são mulheres.  

É sabido que “a conquista do território da escrita, da carreira de letras, foi longa e difícil 

para as mulheres no Brasil.” (Telles, 2002, p. 409), afinal faz parte da estratégia de dominação 

o silenciamento que impediu as mulheres “de contribuir com o fazer História, ou seja, a 

ordenação e a interpretação do passado da humanidade” (Lerner, 2019, p. 35) São essas relações 

de poder que determinam quem pode escrever e interpretar a história, e na sociedade patriarcal 

as mulheres são excluídas desse direito. 

As relações para representação e voz das mulheres, especialmente das classes e raças 

marginalizadas dentro do patriarcado são complexas e difíceis. O que se tem é a frequente 

exclusão ou marginalização da voz feminina, em particular a das mulheres subalternas na 

historiografia e em narrativas dominantes. 

Com respeito à “imagem” da mulher, a relação entre a mulher e o silêncio pode ser 

assinalada pelas próprias mulheres; as diferenças de raça e de classe estão incluídas 

nessa acusação. A historiografia subalterna deve confrontar a impossibilidade de tais 

gestos. A restrita violência epistêmica do imperialismo nos dá uma alegoria imperfeita 

da violência geral que é a possibilidade de uma episteme. No contexto do itinerário 

obliterado do sujeito subalterno, o caminho da diferença sexual é duplamente 

obliterado. A questão não é a da participação feminina na insurgência ou das regras 

básicas da divisão sexual do trabalho, pois em ambos os casos há “evidência”. É mais 

uma questão de que, apesar de ambos serem objetos da historiografia colonialista e 

sujeitos da insurgência, a construção ideológica de gênero mantém a dominação 

masculina. Se, no contexto da produção colonial, o sujeito subalterno não tem história 

e não pode falar, o sujeito subalterno feminino está ainda mais profundamente na 

obscuridade. (Spivak, 2010, p. 84-85) 

São inúmeros os desafios que as mulheres enfrentam para romper com a marginalização, 

a exclusão e o silenciamento da subalternidade imposta pelas estruturas de poder. É válido 

ressaltar que:  

 
6 Disponível em: https://pt.wikibooks.org/wiki/Bibliografia_das_publica%C3%A7%C3%B5es_ind%C3%ADge-

nas_do_Brasil 
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Uma das formas mais contundentes do exercício desse poder foi a exclusão da 

representação da autoria feminina no século XIX, período formativo da identidade 

nacional, em que a literatura se institucionalizou como instrumento pedagógico de 

viabilização da nossa diferença cultural em razão de sua força simbólica para sustentar 

a coerência e a unidade política da concepção romântica da nação como “o todos em 

um”. O nacional, enquanto espaço das projeções imaginárias de uma comunidade que 

buscava afirmar sua autonomia e soberania em relação à metrópole, constituiu-se 

como um domínio masculino, de forma direta e excludente. (Schmidt, 2000, p.84) 

Nessa ótica, a escrita literária de autoria feminina é um ato de resistência ao desafiar a 

exclusão patriarcal, que visa apagar suas contribuições. “A literatura feita por mulheres envolve 

uma dupla conquista: a conquista da identidade e a conquista da escritura”, argumenta Schmidt 

(1995, p.187). Em um contexto em que a voz feminina indígena é duplamente obliterada, 

influenciada tanto por questões de gênero quanto de etnia, afirmar-se como ser indígena e 

reivindicar uma identidade tradicionalmente marginalizada é essencial para combater 

estereótipos e preconceitos sociais. Esse ato não só reafirma a individualidade dessas mulheres, 

como também desempenha um papel crucial na preservação das tradições culturais e espirituais 

de seus povos.  

Conquistar o espaço da escrita é para as mulheres indígenas uma forma de apropriar-se 

de uma ferramenta utilizada para exclusão e o silenciamento de suas vozes. Como afirma 

Eurídice Figueiredo (2013, p.105) “escrever para essas mulheres, é ‘ultrapassar’ uma percepção 

única da vida, é construir mundos e neles aprender, discutir, apontar, enfim, serem agentes 

imprescindíveis à vida”.  

Dentro do contexto de superação da invisibilidade literária, as escritoras têm empregado 

diversas formas de resistência para afirmar sua presença e importância no campo literário, 

frequentemente dominado por vozes masculinas. Sobre isso, Zinani (2014) defende:  

A conquista de um novo espaço começou a tornar-se viável, quando aquelas vozes 

silenciadas passaram a reivindicar educação, cidadania, expressão. Falando a partir de 

seu mundo, de suas experiências, as mulheres adentraram no fazer literário. Tornando-

se presença relevante, mas ainda com pouca densidade, uma vez que o 

reconhecimento e a validação acadêmica não estão consolidados. (Zinani, 2014, p. 

193).  

A literatura torna-se, então, um espaço de poder e expressão, no qual elas podem moldar 

narrativas próprias e, consequentemente, intervir de maneira ativa na sociedade literária e na 

cultura mais ampla, redefinindo a literatura e o papel das mulheres indígenas dentro dela. A 

literatura de autoria indígena feminina permite que as mulheres utilizem a narrativa e a poesia 

como canais para amplificar suas experiências, vivências e vozes, com perspectivas que cruzam 

as linhas de gênero e etnia. 
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A pesquisadora Luiza Lobo (2016), em seus estudos, enfatiza a importância de 

diversificar a historiografia literária brasileira através da inclusão de diferentes experiências e 

perspectivas que refletem a real composição da sociedade brasileira. Essa abordagem 

pluralizada se torna ainda mais relevante quando consideramos as vivências, memórias e 

histórias de grupos frequentemente marginalizados, como mulheres indígenas, mulheres negras 

e mulheres trans. Ao incorporar essas vozes na literatura, podemos começar a estabelecer uma 

relação mais equilibrada e justa entre as representações artístico-literárias e os registros 

históricos da literatura brasileira.  

A inclusão de diferentes perspectivas literárias enriquece o entendimento da literatura 

como um reflexo da diversidade cultural e social do Brasil, ao promover uma revisão crítica do 

cânone literário estabelecido que, muitas vezes, omitiu ou distorceu essas vozes. Ao fazer isso, 

a historiografia literária brasileira se torna um campo mais inclusivo e representativo, capaz de 

contar a história completa de todas as pessoas que formam a nação, e não apenas de uma parcela.  

A crítica feminista, ao introduzir perspectivas de gênero e questionar as narrativas 

dominantes, revela como certas vozes e experiências têm sido sistematicamente excluídas ou 

marginalizadas nos estudos literários. “As mulheres escritoras representam as correntes mais 

vivas e mais críticas do pensamento feminino. A libertação das mulheres, representada na 

escrita literária, defende a necessidade de uma nova referência do seu próprio ser”, argumenta 

Luiza Lobo (2016, p. 163).  

Ao desafiar e romper com posturas epistemológicas tradicionalmente sedimentadas, 

esse movimento tem provocado uma reavaliação significativa na forma como abordamos o 

estudo das obras literárias, uma vez que “os estudos indígenas de cunho feminista aproximam 

dois discursos críticos – o feminismo e o anticolonialismo, mostrando como os povos 

aborígenes e, em especial, as mulheres indígenas, são afetadas pelo colonialismo e pelo 

patriarcado” (Green 2007, p. 23). Por isso, é especialmente necessário questionar de forma 

contínua as fontes de pesquisa e os métodos pelos quais o conhecimento literário do cânone é 

construído e validado.  

A aplicação de uma metodologia crítica e reflexiva nos estudos literários é 

particularmente crucial ao examinar a literatura indígena contemporânea no Brasil, sobretudo a 

de autoria feminina, a qual emerge como um produto de resistência contra a opressão e o 

apagamento histórico das vozes e subjetividades dos povos originários. Dessa forma, ressalta-

se a importância de reconhecer a literatura indígena como uma intervenção político-social que 

contesta sempre as estruturas de poder que historicamente têm marginalizado essas 
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comunidades. Nesse contexto, Márcia Kambeba reflete sobre o ativismo inerente à arte indígena 

e a resistência que é sua escrita enquanto mulher indígena:  

Ser mulher Omágua e estar na literatura é desafiador. Escrever memórias, narrativas 

contadas pelos mais velhos na maioria dos avós, é tarefa das mais sublimes porque 

marca em mim a identidade que carrego. Precisamos informar, ecoar, marcar o lugar 

do saber em nós, compreendendo que somos parte integrante de uma nação. E 

precisamos de mais e mais parentes escrevendo. A arte que os povos fazem na cidade 

nas várias linguagens é um ativismo. Aplausos são bons, mas, a visibilidade tem que 

ser da causa, da luta e poucos na cidade entenderão a nossa luta por esse olhar. Por 

isso nos rotulam de artistas indígenas, até somos, mas gostamos mesmo de ser ativistas 

indígenas. (Kambeba, 2018c, p.14). 

Sendo assim, o ativismo dos povos indígenas transcorre pela importância de contar suas 

próprias histórias e fazer com que suas vozes sejam ouvidas além da floresta. A literatura 

contemporânea, particularmente a prosa e a poesia produzidas por mulheres indígenas, 

desempenha um papel central nessa resistência, sendo um espaço para a afirmação de 

identidades e resgate de memória ancestral. Esta perspectiva é ressaltada por Allen, que 

sublinha a importância do protagonismo indígena na produção literária como um meio de 

preservar e afirmar suas culturas: 

O controle indígena sobre o processo de formação de imagens e disseminação de 

informações é crucial, sendo que a prosa e a poesia contemporânea de escritores 

indígenas, particularmente a produção de mulheres escritoras, é parte fundamental da 

resistência indígena ao genocídio cultural e espiritual. (Allen, 1986, p. 42). 

Neste contexto a autoria indígena propõe a experiência de diferentes vozes e 

perspectivas. Dentro do escopo deste estudo, que se concentra em poetas indígenas mulheres, 

além de Márcia Kambeba, destaca-se a influência de Eliane Potiguara, primeira autora indígena 

do Brasil, junto a Graça Graúna, Lia Minapoty, Auritha Tabajara e Trudruá Dorrico. Essas 

autoras utilizam suas obras como veículos para expressar a identidade, memória, cultura e 

resistência de seus povos. Cada uma, à sua maneira, transforma a palavra em um ato de 

resistência e de celebração da identidade indígena. 

Graça Graúna, descendente do povo Potiguara e natural de São José do Campestre, no 

Rio Grande do Norte, por exemplo, tem ganhado notoriedade no cenário literário e acadêmico 

brasileiro. Como muitos de seus contemporâneos, Graúna aproveita as mídias digitais para 

divulgar sua produção intelectual e artística, estabelecendo uma conexão direta e contínua com 

seu público. Ela mantém um blog pessoal7, que se tornou um espaço importante para a 

comunicação com seus leitores e a promoção de sua obra poética. Dentre suas diversas 

 
7 Disponível em: https://gracagrauna.com/ 
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publicações, destacam-se os livros de poesia Canto Mestizo (1999), Tessituras da Terra (2000) 

e Tear da Palavra (2007), além do estudo pioneiro Contrapontos da Literatura Indígena 

Contemporânea no Brasil (2013), um trabalho referencial em pesquisas a respeito de literatura 

de autoria dos intelectuais indígenas no Brasil. Sobre a obra poética e intelectual de Graça 

Graúna, Roland Walter destaca:  

A valiosa obra de Graça Graúna se insere nesta essência ética por, pelo menos, duas 

razões fundamentais. Primeiro, o enfoque analítico é a literatura/cultura ameríndia 

brasileira e, segundo, implícito nesse processo descolonizador, a contribuição para a 

constituição de um corpus crítico crescente sobre esta literatura/cultura num país onde 

os indígenas constituem a margem interior da diferença cultural. (Walter, 2013, p. 12)  

Por outro lado, Eliane Potiguara, nascida em 1950 no seio de uma família desaldeada 

do povo Potiguara, na cidade do Rio de Janeiro, ingressou no movimento de luta e resistência 

indígena ainda no início da década de 1980, e tornou-se a primeira mulher indígena a publicar 

um livro no Brasil, ao lançar a obra A Terra é a Mãe do Índio (1989). Entre suas principais 

obras poéticas destacam-se Metade Cara, Metade Máscara (2004), “cuja espinha dorsal é um 

poema mítico/épico sobre as migrações forçadas dos povos indígenas pelo território brasileiro, 

em detrimento da dominação e colonização violenta europeia até a contemporaneidade” 

(Olivieri-Godet 2007, p. 9), Sol do Pensamento (2005) e A Cura da Terra (2015). Como 

professora, Eliane participou ativamente na luta pelo fomento de políticas públicas em prol da 

democratização de educação indígena, e contribuiu na formação de professores nativos, 

colaborando na elaboração de material didático implementado nas aldeias. Sobre a poética de 

Eliane Potiguara, Ailton Krenak declara: 

Com seus textos políticos, incitando a luta contra o colonialismo e racismo 

institucional, esta guerreira avant la lettre, chegou falando aos kurumin, alfabetizando 

em línguas estranhas e pagãs, convocando para outras poéticas da Terra Mãe, uma 

longa jornada até publicar Metade cara, metade máscara, seu livro totem que veio 

para firmar a escrita feminina contemporânea indígena. (Krenak, 2018, p. 12)  

Já a escritora Auritha Tabajara, escreve dialogando a sua ancestralidade indígena com a 

cultura popular nordestina, utilizando a forma do cordel para valorizar suas raízes culturais. 

Publicou Magistério Indígena em versos e poesia (2007), Toda luta, a história e a tradição de 

um povo (2010), e Coração na aldeia, pés no mundo (2018). A força poética de Tabajara se 

destaca por sua assertividade e profundidade, deslindando a rica tradição, costumes e valores 

indígenas enquanto tece narrativas sobre sua própria experiência como mulher. Em seus versos, 

Auritha revela uma mulher indígena resistente, que enfrenta e supera adversidades sem se 

submeter ao preconceito ou aos estereótipos frequentemente impostos às mulheres indígenas. 
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No prefácio de Coração na aldeia, pés no mundo (2018), o pesquisador Marco Haurélio 

escreve: 

Auritha, mulher, indígena, nordestina, cearense, apreciadora de repentes e aboios, é a 

síntese do Nordeste que se enrola no couro e ostenta, com orgulho, sua tez morena, 

sua alma cangaceira e sua poesia que combina fazeres poéticos de origem diversa. 

Nesse livro com traços autobiográficos, ela, ao mesmo tempo, contesta e homenageia 

os cordéis clássicos, ao contar uma história de princesa, sem glamour, sem reino 

encantado e, mais importante ainda, sem príncipe salvador. Há, sim, muita pedra e 

espinho, pois a jornada da heroína é, sobretudo, a jornada da superação. (Haurélio, 

2018, p. 5) 

Outrossim, a literatura feminina de autoria indígena é marcada por uma teia de 

perspectivas únicas, emergindo de diversas nações indígenas, cada uma com seus próprios 

costumes, culturas e tradições. É justamente essa diversidade que enriquece o texto, desafia e 

expande o cânone literário predominante que, muitas vezes, marginaliza ou ignora essas vozes 

distintas. As escritoras indígenas trazem para a literatura suas experiências vividas como 

mulheres pertencentes a comunidades indígenas, oferecendo narrativas que são, ao mesmo 

tempo, pessoais e universais. É fato que “A experiência das mulheres de grupos não-

hegemônicos certamente não é a mesma das mulheres brancas, heterossexuais, de ‘primeiro 

mundo’, de elite” (Schneider, 2008, p. 23), mas ao falar de literatura de autoria feminina, é 

importante destacar que “em meio a essa trajetória sinuosa da escrita, ao menos um traço se faz 

bastante nítido: a busca da identidade” (Castello Branco, 2004, p. 138). 

Portanto, a literatura para as mulheres indígenas transcende os limites da escrita; ela se 

manifesta como um instrumento de luta e reivindicação pelo lugar que justamente merecem em 

uma sociedade que as marginalizou. Nos poemas e textos narrativos de autoria feminina 

indígena ressoa um grito de revolta e de dor, ao mesmo tempo se ouve um chamado à resistência 

e à mudança. Essas vozes indígenas, ao redimensionarem a narrativa nacional, desafiam e 

desconstroem o discurso oficial brasileiro, expondo o caráter usurpador e as cicatrizes deixadas 

pela invasão colonial e suas continuidades neocoloniais. 

A escrita poética dessas mulheres expressa suas lutas pessoais e coletivas e projetam 

uma visão de um novo mundo possível — um mundo onde a convivência harmoniosa entre 

todos os povos é fundamentada no respeito mútuo e na fraternidade universal, enraizada na 

sacralidade da Terra que todos compartilham. Elas, guerreiras das palavras, carregadas pelas 

forças ancestrais, empunham sua poesia-práxis como expressão de resistência na construção 

ativa de uma realidade alternativa, onde “a palavra da mulher é sagrada como a Terra”, como 

no lema do cacique xavante Aniceto.  
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4 KUMISA AIAKAKA8: A poesia que resiste  

Em uma entrevista à Julie Dorrico, a autora Márcia Kambeba (2020a) afirma que “a 

palavra ainda continua sendo nossa forma de articulação, de estratégia tanto que a literatura que 

fizemos nasce da palavra que ouvimos”. De fato, o estudo percorrido por esta pesquisa até aqui 

demonstra que a escrita de autoria indígena transcende os limites literários e é um importante 

instrumento de resistência, bem como a escrita feminina e atuação política das mulheres indí-

genas são fundantes da luta dos povos originários.  

Se “estamos em Guerra”, conforme defende Ailton Krenak (Krenak, In Bolognesi, 

2019), a literatura se torna uma máquina de guerra, uma arma na luta pelo direito de existência 

para as comunidades indígenas. E é nesse ponto que se propõe responder de que maneira a obra 

Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade, da autora Márcia Kambeba (2018) pode ser lido como 

um instrumento de resistência para esses povos, além de contribuir para a formação poética da 

lírica indígena.  

Destacamos a definição do escritor Daniel Munduruku de como sua literatura contribui 

para a luta ameríndia: “Eu gosto de pensar que estou ajudando o Brasil a desentortar seu pen-

samento. Gosto de pensar que estou ajudando o Brasil a olhar para os povos indígenas sem o 

crivo dos estereótipos, sem a venda da ignorância” (Munduruku; Cernicchiaro, 2017, p. 18). 

Esse Brasil torto, cheio de preconceitos, que insiste em violentar e silenciar os nativos, encontra 

na literatura uma poderosa resistência. 

A autora Graça Graúna explica que, para as comunidades dos povos originários, as nar-

rativas “são para os povos indígenas uma forma de resistência, os poemas também o são, pois 

a poesia (na cosmovisão indígena) vem confirmar a luta identitária, reafirmando os laços de 

amor a terra” (Graúna, 2013, p. 107). Por essa perspectiva, os poetas ameríndios assumem uma 

postura de guerreiro que, empunhando a poesia como arma, celebram a ancestralidade, a cultura 

e a resistência dos povos.  

A poesia de Márcia Kambeba ocupa também esse lugar de existência e resistência, arti-

culando as subjetividades dos povos originários de diversas culturas e etnias dentro das diversas 

manifestações literárias brasileiras contemporâneas. Com especial ênfase nas raízes de seu pró-

prio povo Omágua/Kambeba, Márcia dialoga com as tradições e histórias de seus ancestrais 

através de uma poética que é ao mesmo tempo individual e coletiva, diversa, plural e atemporal. 

Conforme defende Adorno no consagrado estudo “Lírica e Sociedade” (1983, p.66), “o teor de 

 
8 Expressão na Língua Omágua/Kambeba que significa “Versos da luta/resistência” 
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um poema não é a mera expressão de emoções e experiências individuais”, a poesia é essenci-

almente social.  

 Esta complexidade se reflete em uma poética feminina indígena, que não apenas narra 

experiências pessoais, mas também articula questões profundas de identidade, pertencimento e 

sobrevivência. A diversidade e pluralidade de sua escrita se entrelaçam com seu ativismo polí-

tico na e pela causa indígena, sendo essa uma marca importante da literatura indígena, conforme 

Calixto (2019): 

De modo geral, o mote principal da literatura de autoria indígena diz respeito a uma 

autoafirmação e a uma resistência da própria etnia frente ao frequente apagamento por 

parte da sociedade etnocêntrica. Há uma literatura de afirmação, pois ocorre o anseio 

de se afirmar como indígena perante o cenário público (Calixto, 2019, p. 2). 

No escopo da literatura de resistência, o poder da palavra poética é elevado a um instru-

mento capaz de humanizar o mundo, engajando-se diretamente na missão de despertar e sensi-

bilizar as pessoas para questões político-sociais. Essa capacidade da poesia de tocar o íntimo 

humano e estimular a reflexão é especialmente crítica em contextos onde grupos são oprimidos 

ou vitimizados por estruturas de dominação, como os povos indígenas. O objetivo imposto à 

poesia é de ser um 

protesto contra um estado social que todo indivíduo experimenta como hostil, alheio, 

frio, opressivo [...] A idiossincrasia do espírito lírico contra a prepotência das coisas 

é uma forma de reação à coisificação do mundo, à dominação de mercadorias sobre 

homens que se difundiu desde o começo da idade moderna e que desde a revolução 

industrial se desdobrou em poder dominante da vida (Adorno, 1983, p.195) 

Em diferentes tempos e lugares, a poesia emerge como um instrumento de luta, capaz 

de unir vozes fragmentadas e restaurar identidades comuns que foram violadas. É no contexto 

pós-guerra dos anos 1940, por exemplo, que ocorre uma “uma mudança de perspectiva da ideia 

de poesia durante a Resistência para uma concepção de poesia como ela mesma constituindo 

um ato de resistência” (Getz 2002, p. 51). No Brasil, Alfredo Bosi (2000) cita a importância da 

força poética no processo de redemocratização pós ditadura militar, na década de 1980.  

Para Alfredo Bosi, a poesia assume uma função existencial crucial ao resistir tanto à 

“falsa ordem, que é, a rigor, a barbárie e o caos” (Bosi, 2000, p.146). Assim, para ele poema 

emprega uma dupla estratégia de resistência: resistindo “ao contínuo ‘harmonioso’ pelo des-

contínuo gritante” e “ao descontínuo gritante pelo contínuo harmonioso” (Bosi, 2000, p. 146). 

Esta abordagem não é meramente contrária ou reativa; ela representa um esforço poético para 

articular duas projeções temporais simultâneas — uma “aferrando-se à memória viva do 
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passado” e a outra “imaginando uma nova ordem que se recorta no horizonte da utopia” (Bosi, 

2000, p. 146).  

Essa dualidade permite que o poema não apenas conteste a ordem ideológica vigente 

com sua dissonância inventiva, mas também celebre uma harmonia que conjuga o verdadeiro e 

o belo, em oposição à desordem caótica e violenta do sistema capitalista, “Quer refazendo zonas 

sagradas que o sistema profana (o mito, o rito, o sonho, a infância, o Eros); quer desfazendo o 

sentido do presente em nome de uma libertação futura, o seu ser contradiz o ser dos discursos 

correntes” (Bosi, 2000, p. 146).  

Essa forma de expressão literária estende-se além da mera arte, atuando como um cata-

lisador para a conciliação e para a garantia de uma distribuição justa dos recursos naturais e 

culturais. Em momentos de opressão ou em situações de dominação, a poesia oferece um refú-

gio e um meio de expressão para grupos historicamente marginalizados, funcionando como um 

elo de coesão que transcende fronteiras geográficas e temporais. Ao vocalizar dores coletivas e 

reivindicar direitos frequentemente suprimidos, a poesia não apenas restaura uma identidade 

comum violada, mas também reafirma valores fundamentais para a sustentabilidade e harmonia 

da sociedade. Desta forma, a poesia de resistência é capaz de moldar o tecido social, promo-

vendo um desenvolvimento humano que respeita a diversidade e valoriza a equidade, orien-

tando a humanidade para um futuro mais inclusivo e equilibrado. 

É neste sentido que os versos de Márcia Kambeba na obra Ay Kakyri Tama: Eu moro 

na Cidade (2018) se configuram como uma poética de resistência. A partir desta perspectiva, 

propõe-se elucidar como sua obra poética Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade fortalece a 

resistência política dos povos indígenas, analisando nos poemas a contribuição dos versos na 

preservação de sua identidade, a memória de seu povo e a luta pelos direitos territoriais. 

 

4.1  Resistir a invasão: A luta e a defesa pelo território 

Nas palavras do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro (2016, p. 17) “a terra é o corpo 

dos índios, os índios são parte do corpo da Terra”. Para os povos nativos, a noção de Terra e 

território está estritamente ligada a ideia de identidade e pertencimento. “O indígena olha para 

a terra não como um objeto a ser negociado, mas algo que faz parte de si. Faz parte da sua 

própria existência” (Munduruku, 2018c), define Daniel Munduruku em entrevista ao documen-

tário Muita terra para pouco índio.  

A história dos povos indígenas é sobretudo uma história de resistência e de luta pelo seu 

território, invadido e atacado desde que o primeiro europeu pisou em terras brasileiras. Durante 

anos “havia uma clara orientação das políticas de Estado para fazer desaparecerem o 
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pensamento, as formas de sociabilidade, de comunidade, as formas de vida que esses povos 

conheciam” (Krenak, 2016, p. 169). A questão territorial é de tal modo tão fundamental e cen-

tral para os povos nativos que “quase todos os debates sobre os povos e as culturas indígenas, 

tanto no século XIX quanto agora, têm a ver, de uma forma ou de outra, com o direito à terra” 

(Sá, 2012, p. 33).  

Em um trecho do poema Minha memória, meu legado, Márcia Kambeba referencia a 

luta dos seus antepassados pelo território: 

[…]  
Da vida que tive, lembro como agora 
Das lutas pela terra, pela vida que foi embora 
Para muitos de meus parentes 
Que morreram na batalha 
Por um lugar pra viver 
E pela continuidade de um legado 
de uma história. 
 
As terras que foram de meus ancestrais 
Hoje, não as tenho mais 
Na luta para recuperá-las, 
Esperamos dos governantes 
A iniciativa para demarcá-las 
E continuarmos a vida 
Em convívio com a natureza e os animais. 
(Kambeba, 2018, p. 42)  

Os versos da autora evidenciam que a luta pelo território não foi pacífica para seus an-

tepassados: “muitos de meus parentes que morreram na batalha por um lugar pra viver”. Aqui 

se recorda do genocídio perpetrado por grileiros, o avanço impiedoso do agronegócio e explo-

ração de mineradores. As comunidades indígenas sofreram extermínios violentos, não sendo 

casos isolados, mas uma trágica recorrência. A estrofe seguinte é marcada pelo apelo pela de-

marcação das terras indígenas, como necessidade para continuação da existência dos povos e 

vivência comunitária. Como defende a artista Zahy Guajajara (2017) em sua performance ar-

tística “A terra é nossa única herança. Fomos aniquilados. A história enterra minha existência, 

mas eles não podem enterrar minha R-existência”.  

A Constituição Federal de 1988 reconhece que a demarcação das terras tradicionalmente 

ocupadas é uma obrigação do Estado, sob responsabilidade do poder Executivo, e um direito 

fundamental dos povos indígenas. Na prática, é um Estado omisso que vilipendia os direitos 

dos povos indígenas. Basta lembrar que o Congresso Federal aprovou a Lei nº 14.701, de 20 de 

outubro de 2023, conhecida como Lei do Marco Temporal, estabelecendo a tese, considerada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), de que os povos indígenas somente têm 
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direito às terras que estavam em sua posse no dia 5 de outubro de 1988, data da promulgação 

da Constituição Federal (Brasil, 2023). Conforme lembra Munduruku:  

Quando os povos indígenas lutam pela demarcação do seu território, na verdade eles 

estão lutando pelo direito de existir, não de sobreviver. Porque para sobreviver basta 

um pedacinho de terra. O indígena vê a terra como um conjunto. O que seria para as 

pessoas ter muita terra, é dar sentido para o estar no mundo. Terra para a gente é parte 

da gente. (Munduruku, 2018c)  

A luta pela demarcação dos territórios indígenas foi uma das pautas reivindicadas pela 

Marcha das Mulheres Indígenas, reproduzimos abaixo um trecho do documento final, publicado 

em 2019, que possibilita entender a relação dos povos com a terra:  

Lutar pelos direitos de nossos territórios é lutar pelo nosso direito a vida. A vida e o 

território são a mesma coisa, pois a terra nos dá nosso alimento, nossa medicina tra-

dicional, nossa saúde e nossa dignidade. Perder o território é perder nossa mãe. Quem 

tem território, tem mãe, tem colo. E quem tem colo tem cura.  

Quando cuidamos de nossos territórios, o que naturalmente já é parte de nossa cultura, 

estamos garantindo o bem de todo o planeta, pois cuidamos das florestas, do ar, das 

águas, dos solos. A maior parte da biodiversidade do mundo está sob os cuidados dos 

povos indígenas e, assim, contribuímos para sustentar a vida na Terra. (Marcha Das 

Mulheres Indígenas, 2019) 

É nesta perspectiva que a literatura assume também um papel crucial no engajamento 

político e na organização da resistência pela terra. Em seu poema Território Ancestral, Márcia 

Kambeba versa sobre a defesa do território, ressaltando o espaço geográfico como um elemento 

intrínseco à preservação da identidade cultural de um povo:  

TERRITÓRIO ANCESTRAL 
 
Maá munhã ira apigá upé rikué 
Waá perewa, waá yuká 
Waá munhã maá putari. 
[tradução] 
O que fazer com o homem da vida 
Que fere, que mata 
Que faz o que quer? 

 
Do encontro entre o “índio” e o “branco” 
Uma coisa que não se pode esquecer 
Das lutas e grandes batalhas 
Para o direito a terra defender. 
 
A arma de fogo superou minha flecha 
Minha nudez se tornou escândalo 
Minha língua foi mantida no anonimato 
Mudaram minha vida, destruíram meu chão. 
 
Antes todos viviam unidos 
Hoje, se vive separado. 
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Antes se fazia o Ajuri 
Hoje, é cada um para o seu lado. 
 
Antes a terra era nossa casa 
Hoje, se vive oprimido. 
Antes era só chegar e morar 
Hoje, o território está dividido. 
 
Antes para celebrar uma graça 
Fazia-se um grande ritual. 
Hoje, expulso da minha aldeia 
Não consigo entender tanto mal. 
 
Como estratégia de sobrevivência 
Em silêncio decidimos ficar. 
Hoje nos vem a força 
De nosso direito reclamar. 
Assegurando aos tanu tyura 
A herança do conhecimento milenar. 
 
Mesmo vivendo na cidade 
Nos unimos em um único ideal 
Na busca pelo direito 
De ter nosso território ancestral. 
 
O que fazer com homem na vida 
Que fere, que mata 
Que faz o que quer? 
(Kambeba, 2018a, p.40-41, [grifos da autora]) 

Escrito em versos livres divididos em nove estrofes, o poema é composto em sua maioria 

por quartetos com rimas externas no segundo e quarto verso, exceto a sexta estrofe, que é for-

mada por uma sextilha, e a nona estrofe, que consiste em um terceto.  

Como marca estilística, a autora utiliza-se do hibridismo idiomático ao mesclar a língua 

nativa de seu povo com o português. A primeira estrofe do poema é marcada por versos na 

língua Omágua/Kambeba, que são prontamente seguidos por suas respectivas traduções. Esta 

escolha não apenas enriquece o texto com a profundidade cultural, mas também estabelece um 

diálogo entre as duas línguas.  

A repetição dos versos iniciais no término do poema confere uma estrutura circular ao 

texto, reforçando a ideia de um ciclo contínuo que remete à pergunta central: “o que fazer com 

homem na vida/que fere, que mata/ que faz o que quer?”. Essa indagação ressoa como um eco 

por todo o poema, convidando o leitor a refletir sobre a luta contínua e ininterrupta dos povos 

nativos. 

As estrofes seguintes abordam o cenário de conflitos resultante do encontro entre indí-

genas e invasores, marcadas por “lutas e grandes batalhas para o direito a terra defender”. Pos-

sibilitando um diálogo com os versos de Kambeba, a artista Zahy Guajajara (2017), em sua 
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performance, enquanto pintava seu rosto com urucum e jenipapo clamava: “Eu r-existo. No 

princípio, nós que morávamos aqui. Eles estão tomando nossa terra e nos matando. Deem nossa 

terra de volta!”. 

Márcia Kambeba reforça a resistência dos indígenas frente ao poderio do “homem 

branco”, que apagou as línguas, as tradições, invadiu territórios e dizimou povos indígenas. O 

silêncio é apresentado como uma estratégia de sobrevivência dos antepassados, enquanto hoje, 

a luta política, os movimentos sociais, a literatura e o próprio poema se tornam instrumentos de 

resistência para “nosso direito reclamar”.  

Na penúltima estrofe, Kambeba explora a dicotomia aldeia x cidade, destacado por meio 

da expressão “mesmo vivendo na cidade”. O contraste entre o modo de vida urbano atual e as 

origens das comunidades indígenas não só é ressaltado, mas também se sublinha a persistência 

na manutenção de sua identidade e valores, independentemente do contexto geográfico. A união 

em torno de “um único ideal” enfatiza o objetivo compartilhado de reivindicar o direito à terra, 

que é intrínseco à sua existência cultural. Como salienta o líder Tupinambá Casé Angatu (2020, 

p. 70) 

O Índio, em sua natureza profunda, mesmo quando violada pelas tentativas de etno-

cídio, carrega o sentimento de desejar a terra não como propriedade, mercadoria e 

para exploração de riquezas. Sentimos que este é um dos significados mais profundos 

da luta e dos sonhos indígenas, que também podemos chamar de utopia: o desejo pelo 

Território para nele vivermos e compartilharmos com os de anga [alma] livre. (An-

gatu, 2020, p.70)  

À vista disso, Bonnemaison e Cambrèzy (1996, p.10), destacam que “o poder do laço 

territorial revela que o espaço está investido de valores não apenas materiais, mas, também, 

éticos, espirituais e afetivos”, e por isso a dimensão cultural do território é primordial, estabe-

lecendo-se antes do território político e, por extensão, antecede ainda mais o domínio econô-

mico.  

Outrossim, a união coletiva dos povos indígenas é evidenciada no poema na luta pelo 

reconhecimento de seus “territórios ancestrais”, não apenas como espaços físicos, mas como 

fundamentos como um espaço “construído, memorial, ancestral, histórico, geográfico e polí-

tico” (Kambeba, 2020d, n/p). É interessante analisar o uso do termo Território para referir-se a 

esse espaço sagrado de compartilhamento identitário pois, conforme Lúcia Sá, este termo “in-

clui não apenas um lote de terra, mas também marcos geográficos e sagrados, além de uma 

relação histórica com esses marcos” (Sá, 2012, p. 36).  

A questão da luta territorial, muito bem prenunciado por Márcia Kambeba já no título 

do poema, é maior do que apenas uma luta pela terra. Trata-se de uma questão profundamente 
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enraizada em tradições ancestrais, pois, para os povos indígenas, a terra vai além de um simples 

recurso de subsistência, “ela representa o suporte da vida social e está diretamente ligada ao 

sistema de crenças e conhecimento. Não é apenas um recurso natural, mas – e tão importante 

quanto este – um recurso sociocultural” (Ramos, 1988, p. 13).  

A esse respeito, a escritora Eliane Potiguara declara:  

Desde o passado até os dias atuais, o território e a cultura indígenas têm sido as linhas 

mestras de determinação para a sustentação de um povo. Quando dizemos “território”, 

não estamos simplificando o termo para algo simples e final; estamos expandindo o 

termo para algo mais digno no que se refere aos direitos dos povos indígenas. Um 

território não é apenas um pedaço ou uma vastidão de terras. Um território traz marcas 

de séculos, de culturas, de tradições. É um espaço verdadeiramente ético, não é apenas 

um espaço físico como muitos políticos querem impor. Território é quase sinônimo 

de ética e dignidade. Território é vida, é biodiversidade, é um conjunto de elementos 

que compõem e legitimam a existência indígena. Território é cosmologia que passa 

inclusive pela ancestralidade. (Potiguara, 2018, p. 119). 

Neste aspecto, o território passa a constituir parte importante da identidade, tornando-

se um espaço de identificação. Para Haesbert (1999, p. 169) “o território identitário não é apenas 

ritual e simbólico, é também o local de práticas ativas e atuais, por intermédio das quais se 

afirmam e vivem as identidades”. Essa relação identidade-território é resultante de um processo 

constituído pelo sentido de pertencimento vivenciado pelo grupo ao longo do tempo nesse es-

paço comum de vivência.  

Para Saquet (2007, p. 119) “a identidade é compreendida para além do sentido de per-

tencimento a um lugar”, mas sim das ações coletivas dos sujeitos, construtores do território e 

de novas lógicas identitárias do espaço. É, portanto, resultado de um processo contínuo de cons-

trução e reconstrução, moldado pelas suas práticas culturais e coletivas no território que habi-

tam, refletindo uma complexa teia de relações e significados. Nesse aspecto, a indígena Daniele 

Kambeba, em entrevista à escritora Márcia Kambeba (2012) ressalta que:  

O território para as populações indígenas e em especial para o povo Kambeba é muito 

importante, porque é nele que acontecem todas as manifestações culturais, porque é 

nele que o indígena se assume com mais vigor, com mais força, porque nesse territó-

rio, que é seu lar, seu local sagrado, é que são passados todos os rituais de seu povo. 

Não ter território para o indígena, é de certa forma estar deslocado, é sentir falta de 

um porto seguro. (Silva, 2012, p.118).  

Em um trecho do poema Aldeia Tururucari-Uka [A casa de Tururucari], Márcia Kam-

beba relaciona o modo com que a escolha do território geográfico para fixação da aldeia está 

intrinsecamente ligada à identidade do povo:  

[…] 
A aldeia do povo Kambeba 
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Não é construída em qualquer lugar 
O rio é determinante 
Para se poder habitar 
Imprimindo nesse espaço  
Nossa cara, nosso olhar.  
(Kambeba, 2018, p. 34)  

A mitologia Omágua/Kambeba é profundamente influenciada pela presença da água, 

elemento essencial que molda a experiência e a identidade da comunidade. A água não é apenas 

um recurso vital para o povo, mas também um pilar cultural, refletindo-se na escolha criteriosa 

da localização geográfica de suas aldeias, que obedece a essa característica identitária.  

Por isso, a luta pelo território está na raiz da resistência dos povos indígenas, pois dis-

putá-lo é disputar o próprio corpo e a própria identidade. É nesse contexto que a poesia de 

Márcia Kambeba assume um nós-lírico-político, transformando a pauta coletiva em poema-

militância. Em outro poema, ela conclama todos os povos ao engajamento na luta:  

UNIÃO DOS POVOS  
 
Nós, povos indígenas, 
Habitantes do solo sagrado 
Mesmo sem nossa aldeia 
Somos herdeiros de um passado. 
 
Buscamos manter a cultura, 
Vivendo com dignidade, 
Exigimos nosso respeito 
Também vivendo na cidade. 
 
Somos parte de uma história, 
Temos uma missão a cumprir, 
De garantir aos tanu muariry, 
Sua memória, seu porvir. 
 
Vivendo na rytama do branco 
Minha uka se modificou 
Mas, a nossa luta pelo respeito 
Essa ainda não terminou. 
 
Pela defesa do que é nosso 
Todos os povos devem se unir 
Relembrando a bravura  
Dos Kambeba, dos Macuxi 
Dos Tembé e dos Kocama 
Dos valentes Tupi-Guarani. 
 
Assim, os povos da Amazônia 
Em uma grande celebração 
Dançam o orgulho de serem 
Representantes de uma nação 
Com seu canto vem dizer: 
Formamos uma aldeia de irmãos. 
(Kambeba, 2018, p.36)  
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A poesia de Márcia chama os parentes à luta pois entende que “os povos indígenas se 

fortalecem na união, sabem que precisam manter seus laços identitários que os torna pertencen-

tes a um povo” (Kambeba, 2020b, p. 95). Para isso, como recurso a autora utiliza o chamamento 

nominal de algumas etnias brasileiras, a fim de garantir que mesmo na singularidade de seu 

povo, todos os povos estão unidos em um mesmo propósito.  

A obra destaca a autonomia, o protagonismo e a capacidade de ação dos povos indígenas 

em relação às próprias histórias. Nos versos “Mas, a nossa luta pelo respeito/essa ainda não 

terminou”, Márcia ressalta um reconhecimento de que, apesar dos esforços e conquistas, a luta 

pelo reconhecimento dos povos indígenas é contínua.  

Segundo Candido (1996, p. 40) “a função principal da rima é criar a recorrência do som 

de modo marcante, estabelecendo uma sonoridade contínua e nitidamente perceptível no po-

ema”. Em sua obra, a autora opta predominantemente por cadenciar as rimas no final dos versos, 

sem apresentar grandes variações, como evidenciado no poema. Essa escolha estilística mantém 

uma regularidade que possibilita a criação de uma sonoridade harmoniosa, assemelhando a sua 

literatura aos versos tradicionais.  

A escolha das palavras, unida ao ritmo e significado empregado pela autora possibilita 

a conversão do poema em imagens. Aqui, retoma-se a definição de imagem de Octavio Paz 

(2012, p. 119), para quem designa imagem “toda forma verbal, frase ou conjunto de frases, que 

o poeta diz e que, unidas compõem um poema”. Márcia Kambeba utiliza-se dos elementos 

estéticos do poema para suscitar no leitor a imagem de uma coletividade reforçando o protago-

nismo dos povos indígenas.  

Octavio Paz (2012, p.26) argumenta que “o fato de serem imagens, e o estranho poder 

de suscitarem no ouvinte ou no espectador constelações de imagens, transforma em poemas 

todas as obras de arte”. Esta ideia ressalta como a combinação rítmica da palavra poética con-

vida o leitor a participar ativamente na criação poética. Tal imersão imagética não só enriquece 

a experiência de leitura, mas também permite uma compreensão profunda das influências cul-

turais e pessoais que configuram a poesia, tornando-a uma vivência mais rica e multidimensio-

nal. 

A união coletiva é colocada como instrumento de vivência e de luta, possibilitando am-

pliar o debate em torno da pauta comum: o território. “Todos os povos devem se unir”, proclama 

a autora. Aqui, destacamos a Declaração Solene dos Povos Indígenas, de 1975, produzida du-

rante o Conselho Mundial dos Povos Indígenas, na cidade de Port Alberni no Canadá, demons-

trando que a união dos povos é fundamental para a resistência indígena:  



75 
 

Nós, povos indígenas do mundo, unidos numa grande assembleia de homens sábios, 

declaramos a todas as nações: quando a terra-mãe era nosso alimento, quando a noite 

escura formava nosso teto, quando o céu e a lua eram nossos pais, quando todos éra-

mos irmãos e irmãs, quando nossos caciques e anciãos eram grandes líderes, quando 

a justiça dirigia a lei e sua execução, aí outras civilizações chegaram! Com fome de 

sangue, de ouro, de terra e de todas as suas riquezas, trazendo numa das mãos a cruz 

e na outra a espada sem conhecer ou querer aprender os costumes de nossos povos, 

nos classificaram abaixo dos animais, roubaram nossas terras e nos levaram para longe 

delas, transformando em escravos os "filhos do Sol". Entretanto, não puderam nos 

eliminar! Nem nos fazer esquecer o que somos, porque somos a cultura da terra e do 

céu, somos de uma ascendência milenar e somos milhões. Mesmo que nosso universo 

inteiro seja destruído, NÓS VIVEREMOS por mais tempo que o império da morte! 

(Declaração Solene Dos Povos Indígenas, 1975, n/p)  

Assim, a resistência indígena se fortalece por meio de ferramentas significativas e a 

literatura emerge como instrumento importante no ativismo político-social, ao denunciar e rei-

vindicar um espaço simbólico de combate. A subjetividade e a conexão entre território- identi-

dade são refletidas na literatura, que se estabelece como um poderoso instrumento de resistên-

cia. Segundo Ailton Krenak:  

Quando você consegue ocupar esse lugar simbólico, da representação, você se poten-

cializa para ocupar o lugar de fato, reivindicar o território e dizer: “Isso aqui não é 

terra do branco, do fazendeiro, do banco, é terra dos meus ancestrais, dos meus ante-

passados, eu vou viver aqui, quero viver aqui, ela tem significado para mim. Essa 

montanha é sagrada, ela tem um humor, ela fala; eu desperto pela manhã e vejo o 

semblante da montanha e sei que ela está feliz, irritada, bem, descansada, repousando. 

A montanha fala comigo, porque eu me reconheço nesse lugar. A hora que me tiram 

daqui e me jogam em qualquer canto eu não ouço mais a voz da montanha, eu não 

escuto mais em que linguagem o rio está falando. Se eu não entendo a linguagem do 

rio, ele vira um esgoto para mim. Se a montanha não fala comigo, eu posso pegá-la e 

jogá-la em cima de um trem e mandá-la para um depósito de minério qualquer”. (Kre-

nak, 2015, p. 256).  

Dessa maneira, o poema possibilita inspirar e mobilizar também os povos indígenas pelo 

direito à terra e a identidade territorial. “Relembrando a bravura” dos ancestrais, os versos co-

locam-se a serviço da resistência indígena, como um canto guerreiro responsável por preservar 

a identidade, celebrando a diversidade dentro de uma união fraterna. Ao trazer reflexos da vi-

vência real da luta dos povos indígenas pelo direito ao território, reforça-se o caráter político e 

reivindicatório da obra, reiterando o papel fundamental da poesia e da arte como formas de 

expressão e ferramentas de mobilização capazes de provocar reflexão e mudança social. 

 

4.2. A identidade vira luta: A reafirmação do ser indígena como resistência 

As escritas autóctones representam um poderoso território de resistência cultural e afir-

mação da identidade indígena. Como destaca Waniamara de Jesus dos Santos (2014, p.53): “Os 

escritores indígenas individuais escrevem pela necessidade de defender sua identidade (ou in-

dianidade), sua cosmovisão, suas tradições, saberes e conhecimentos tradicionais”. Elas não 
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apenas expressam a voz e a perspectiva única dos povos originários, mas também atuam como 

ferramentas cruciais na luta política por reconhecimento e espaço na sociedade ocidental, pro-

movendo o resgate e a valorização da identidade indígena.  

Para este estudo, toma-se como identidade o conceito definido por Zilá Bernd (2003) 

que não se afasta do conceito de alteridade. Graça Graúna (2013, p. 70) declara que “ouvir/ 

intuir a voz do outro é reconhecer-se no processo de identidade e alteridade”. Nesse sentido: 

Trata-se, pois de apreender a identidade como uma entidade que se constrói simboli-

camente no próprio processo de sua determinação. A consciência de si toma sua forma 

na tensão entre o olhar sobre si próprio – visão do espelho, incompleta – e o olhar do 

outro ou do outro si mesmo – visão complementar (Bernd, 2003, p. 17).  

Em Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade, Márcia Kambeba reafirma sua identidade 

como forma de resistência, ao romper com as percepções e estereótipos comuns que associam 

a vida urbana à perda da cultura e da identidade indígena, como já apresenta nos versos do 

poema título: 

[...] 
Mantenho meu ser indígena 
Na minha identidade 
Falando da importância do meu povo 
Mesmo vivendo na cidade 
(Kambeba, 2018a, p. 25)  

Nesse sentido, como visto anteriormente, a compreensão de uma identidade indígena 

descentralizada permite ir além das associações com espaços geográficos, reconhecendo assim 

que os indígenas podem viver e manter sua identidade em ambientes urbanos. A diversidade 

das vivências ameríndias permite ampliar a experiência identitária, incluindo assim a urbani-

dade como uma possibilidade de existência.  

Assim, Márcia Kambeba rompe com a ideia de uma “cara de índio”, de um estereótipo 

identitário que se faz presente na sociedade. Nas palavras da autora:  

O fundamento de minha produção estética e poética, resumindo tudo, é justamente 

mostrar às pessoas que não existe uma “cara de índio”, mas que existe uma identidade 

que o torna pertencente a um “povo”. Como indígenas, precisamos entender isso, se-

não seremos apoiadores de preconceito e racismo que ainda hoje é entrave na cami-

nhada de afirmação dos povos. E, aí sim, seremos facilmente dizimados, não pela bala 

da carabina, mas pela bala da ambição, do capitalismo, do status, do “eu sou melhor”. 

Temos que parar com a ideia de que “eu sou índio puro”. Nossa miscigenação começa 

no século XVI ainda, com a chegada dos espanhóis, portugueses e outros mais. (Kam-

beba, 2018b, p.53)  
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O reconhecimento da identidade como pertencente de um povo, rompendo com os este-

reótipos simplistas entranhados na sociedade, que compõe um dos objetivos da poética de Már-

cia Kambeba, fica evidente no poema Índio eu não sou:  

ÍNDIO EU NÃO SOU 

 

Não me chame de “índio” porque 

Esse nome nunca me pertenceu 

Nem como apelido quero levar 

Um erro que Colombo cometeu. 

 

Por um erro de rota 

Colombo em meu solo desembarcou 

E no desejo de às Índias chegar 

Com o nome de “índio” me apelidou. 

 

Esse nome me traz muita dor 

Uma bala em meu peito transpassou 

Meu grito na mata ecoou 

Meu sangue na terra jorrou. 

 

Chegou tarde, eu já estava aqui 

Caravela aportou bem ali 

Eu vi “homem branco” subir 

Na minha Uka me escondi. 

 

Ele veio sem permissão 

Com a cruz e a espada na mão 

Nos seus olhos, uma missão 

Dizimar para a civilização. 

 

“Índio” eu não sou. 

Sou Kambeba, sou Tembé, 

Sou Kokama, sou Sataré, 

Sou Pataxó, sou Baré, 

Sou Guarani, sou Arawaté, 

Sou Tikuna, sou Suruí, 

Sou Tupinambá, sou Pataxó, 

Sou Terena, sou Tukano. 

Resisto com raça e na fé. 

(Kambeba, 2018, p.27) 

Quanto a estrutura, o poema apresenta uma composição de vinte e nove versos, organi-

zados em seis estrofes: cinco delas são quartetos e a última é uma nona. A escrita é realizada 

em versos livres e irregulares, com uma estrutura rítmica que alterna entre linhas octossílabas 

e decassílabas. As rimas são externas e, nos quartetos, são marcadas no segundo e quarto versos 

de cada estrofe.  

Observa-se que a autora afirma sua identidade ao negar o estereótipo cultivado pela 

sociedade a respeito dos povos ameríndios. “Apesar de minha cara de ‘índio’, meu cabelo de 

‘índio’, meus olhos puxados de ‘índio’, as maçãs do rosto salientes de ‘índio’, eu não sou ‘ín-

dio’.E digo mais, não existem ÍNDIOS no Brasil. [...] Eu sou Munduruku” (Munduruku, 2018d, 
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p. 1), afirma o escritor Daniel Munduruku. As duas primeiras estrofes partem dessa negação ao 

vocábulo índio, referindo-se a uma identidade originária por um “erro que Colombo cometeu”, 

que de acordo com Grosfoguel (2016, p. 37):  

constituiu uma nova invenção da identidade moderna e colonial, homogeneizante das 

identidades heterogêneas que existiam nas Américas antes da chegada dos europeus. 

Além disso, é importante recordar que Colombo pensou ter chegado às Índias e, por 

isso, chamou de “índios” os povos que encontrou. Deste engano geográfico eurocên-

trico, o “índio” emerge como nova identidade (Grosfoguel 2016, p. 37). 

O poema propõe romper com essa identidade criada pelo invasor e perpetuada no ima-

ginário da sociedade por estereótipos racistas, que é, “acima de tudo uma tecnologia destinada 

a permitir o exercício do biopoder, ‘este velho direito soberano de matar’” (Mbembe, 2018, p. 

18). Conforme o escritor Daniel Munduruku (2009, p.10) reforça, “chamar alguém de índio era 

classificá-lo como atrasado, selvagem e preguiçoso”. Há uma clara intenção da autora em dar 

visibilidade à questão e ensinar os não-indígenas a respeito da terminologia apropriada dos po-

vos originários, desmantelando assim o preconceito arraigado. 

Essa proposta se torna ainda mais evidente na terceira e na quarta estrofe, em que são 

apresentadas as razões pelas quais o vocábulo índio não representa a identidade dos povos na-

tivos. “Esse nome me traz muita dor”, versa a poeta, que relembra ainda a incursão religiosa, 

destacada pela antítese “cruz e a espada”, símbolos da aniquilação da cultura e religiosidade. 

Kambeba utiliza-se da ironia ao empregar a expressão “uma missão”, referindo-se à missão de 

evangelização dos jesuítas, como uma incumbência e cumplicidade com objetivo de escravizar 

e subjugar as nações indígenas.  

Entende-se assim que a autora Márcia Kambeba transforma em palavra poética toda a 

opressão vivida pelos povos indígenas. Por meio da escrita, permite-se que o poema se torne 

também um espaço de renascimento e revelação para o sujeito poético. A experiência e a per-

cepção vividas pelo sujeito poético desafiam e desconstroem a lírica tradicional, recriando a 

estética vigente para refletir a realidade e os valores dos povos indígenas. Essa recriação não é 

uma mudança puramente estilística, mas uma reivindicação de espaço e voz dentro do campo 

literário que frequentemente exclui ou marginaliza perspectivas indígenas. Na compreensão de 

Octavio Paz: 

A experiência poética é uma revelação de nossa condição original. E essa revelação é 

sempre resolvida numa criação: a de nós mesmos. A revelação não descobre algo ex-

terior, que estava aí, alheio: o ato de descobrir entranha a criação do que vai ser des-

coberto: nosso próprio ser. Nesse sentido, pode-se dizer, sem temor de incorrer em 

contradição, que o poeta cria o ser (Paz, 2012, p. 187).  
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Na última estrofe, a autora inicia sete dos nove versos com a palavra “Sou”, que se 

repete no começo e no meio de cada verso. A utilização dessa anáfora reforça a diversidade dos 

povos e realça as características étnicas dessas identidades. O emprego desse recurso estilístico 

funciona como um grito de resistência diante do pensamento colonialista que busca impor uma 

concepção homogeneizada de cultura indígena, pois conforme Bonnemaison (2002, p. 93-94) 

“sem etnia bem delineada, não pode existir cultura nem visão cultural. A etnia elabora a cultura 

e, reciprocamente, a existência da cultura funda a identidade da etnia”. 

Nessa perspectiva, a autora utiliza sua poesia para reafirmar sua identidade étnica como 

indígena do povo Omágua/Kambeba e posicionar-se como uma voz contra o apagamento de 

sua cultura, como no poema abaixo:  

SER INDÍGENA – SER OMÁGUA 
 
Sou filha da selva, minha fala é Tupi.  
 
Trago em meu peito 
as dores e as alegrias do povo Kambeba  
e na alma, a força de reafirmar a  
nossa identidade  
que há tempo fico esquecida  
diluída na história  
mas hoje revivo e resgato  
a chama ancestral de nossa memória.  
 
Sou Kambeba e existo, sim, 
 
No toque de todos os tambores 
na força de todos os arcos 
no sangue derramado que ainda colore  
essa terra que é nossa.  
Nossa dança guerreira tem começo 
mas não tem fim!  
 
Foi a partir de uma gota d’água  
que o sopro da vida  
gerou o povo Omágua.  
E na dança dos tempos  
pajés e curacas  
mantêm a palavra  
dos espíritos da mata 
refúgio e morada  
do povo cabeça-chata.  
 
Que o nosso canto ecoe pelos ares  
como um grito de clamor a Tupã 
em ritos sagrados 
em templos erguidos  
em todas as manhãs!  
(Kambeba, 2018a, p. 26)  
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A autora emprega, mais uma vez, versos livres e de forma irregular, conferindo ao po-

ema uma estrutura única. Composto por trinta versos, o poema é organizado em seis estrofes 

distintas: dois monósticos isolados, uma oitava, uma sextilha, uma nona e, por fim, uma quin-

tilha. Esta variedade de formas estróficas confere à leitura um ritmo dinâmico e fluido à poética, 

que permite que o poema seja cantado, recuperando efeitos melódicos da expressão oral.  

A primeira e a terceira estrofe, monósticos isolados, marcam a afirmação quanto ao ser 

indígena da poeta e enaltecem o pertencimento étnico: “Sou filha da selva”, “Sou Kambeba”. 

A declaração como mulher indígena, pertencente à etnia Omágua/Kambeba, não é apenas um 

reconhecimento de sua própria identidade, mas também uma afirmação de si mesma como por-

tadora legítima do legado coletivo e da memória ancestral de seu povo.  

Tal perspectiva é reforçada nos versos da segunda estrofe, em que a utilização antitética 

dos termos “dores” e “alegrias” não apenas destaca o sentimento de orgulho étnico e o sentido 

de pertencimento, como denuncia o apagamento e o sofrimento a que seu povo, e os povos 

indígenas de modo geral, foram submetidos. Por isso, carregar na alma “a força de reafirmar a 

nossa identidade”, e reviver e resgatar “a chama ancestral de nossa memória”, torna-se um ato 

de resistência.  

A quarta estrofe destaca a identidade cultural como um marco de (re)existência étnica. 

Assim, a poeta evoca elementos culturais Omágua/Kambeba para reafirmar sua identidade: o 

som dos tambores, os cantos, as danças, as batalhas e a valentia simbolizada pela força dos 

arcos. Ela também aborda o genocídio e etnocídio dos povos indígenas através dos versos “no 

sangue derramado que ainda colore essa terra que é nossa.”, fazendo alusão ao já mencionado 

discurso histórico de Ailton Krenak em 1988: “O povo indígena tem regado com sangue cada 

hectare dos oito milhões de quilômetros quadrados do Brasil” (Krenak, 2019, p. 421). A autora 

conclui a estrofe reforçando a continuidade da resistência dos povos indígenas por meio da 

metáfora “Nossa dança guerreira que inicia, mas não tem fim!”.  

A última estrofe do poema revela o desejo de que o grito de seu povo alcance as socie-

dades não indígenas. Nesse momento, a poesia se transforma em um canto guerreiro, ecoando 

pelos ares com a força da resistência. Os versos “que o nosso canto ecoe pelos ares como um 

grito de clamor a Tupã” ressoam como um chamado, uma convocação para que a voz dos opri-

midos se faça ouvir e ecoe, transcendendo fronteiras e desafiando o silêncio imposto.  

Há no poema ainda, a menção à mitologia que narra a origem do povo Omágua/Kam-

beba, destacando as memórias ancestrais entrelaçadas na crença de que a linhagem surgiu de 

uma gota d’agua que escorreu pela samaumeira. “Foi a partir de uma gota d’água que o sopro 

da vida gerou o povo Omágua”. De acordo com Eliade (1972), os mitos são narrativas sagradas 
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sobre a criação de realidades ou elementos do mundo, situados num tempo mítico de origem, e 

se focam em eventos considerados verdadeiramente acontecidos e revelados. Por esta razão, “o 

mito não é apenas um mito, mas a própria verdade. Sua única explicação de mundo” (Gusdorf, 

1980, p. 23).  

A mitologia relacionada ao surgimento do povo Omágua/Kambeba desempenha um pa-

pel crucial na configuração da identidade da etnia, sendo a água “um elemento que se faz pre-

sente em quase todos os rituais míticos e sagrados, não só dos Omágua/Kambeba, mas de todos 

os povos indígenas” (Silva, 2012, p. 152). Dessa maneira, é importante destacar que: 

O mito enlaça perfeitamente passado, presente e futuro. O mito é parte fundamental 

do patrimônio cultural e logo, essencial na identidade e identificação de uma comuni-

dade. Podemos dizer que os mitos fazem parte da identificação de uma comunidade e 

estão implícitos na sua(s) identidade(s). O mito, enquanto saber em histórias, está im-

plícito na consciência de identidade das comunidades. (Sousa, 2011, p. 3). 

A narração do mito é referenciada em outros poemas da autora na obra Ay Kakyri Tama: 

Eu moro na cidade, consolidando-o como um elemento central de sua expressão identitária, 

como no fragmento do poema abaixo:  

ÁRVORE DA VIDA 
 
Sany uny yuçuca tana may-sangara Kambeba!  
[Tradução] 
Vem água, banha nossa alma Kambeba!  
 
No despertar da aurora  
No mito de criação 
Na gota que traz a vida 
De um povo, de uma nação.  
 
Batendo na samaumeira  
Caindo feito algodão  
Pro colo do grande rio  
Que num sopro de criação  
Dá vida ao “índio” guerreiro 
E a mulher, sua paixão. 
 
Assim para o povo Omágua  
A samaumeira tem a função  
De mãe das grandes árvores 
De cura e proteção, 
E pelo indígena é cultuada  
Essa gigante, mãe amada 
Na dança nativa 
dos povos irmãos. 
(Kambeba, 2018a, p.33).  

A identidade do povo Omágua/Kambeba é intrinsecamente ligada ao elemento água, 

considerado o fundante da sua existência. “Para os indígenas dessa etnia, a forma de explicação 
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para o surgimento da vida está em uma gota d’água. Sua vida sempre foi à margem do rio, na 

várzea. Dessa forma, a água seria o início de tudo.” (Silva, 2012, p.152), aludindo o elemento 

também ao feminino, como gerador de vida. Nesse contexto, ao utilizar a poesia como meio de 

expressão da mitologia deste povo, a autora não apenas o relaciona a um ato de preservação 

cultural, mas também um ato de afirmação da identidade indígena, fortalecendo os laços que os 

unem às suas raízes ancestrais e ao território que habitam. 

Nesse sentido, os versos de Marcia Kambeba transcendem o limite artístico e literário; 

para tornar-se um instrumento de registro étnico e identitário. Através de sua escrita, Kambeba 

não apenas expressa a riqueza e a complexidade da cultura indígena, mas também se engaja 

ativamente na luta pela preservação e celebração da identidade e resistência de seu povo frente 

às tentativas de etnocídio. 

Afirmar-se indígena, portanto, vai além de uma questão de autoidentificação; trans-

forma-se em um ato de resistência, assegurando que as tradições, memórias e a essência do 

povo indígena permaneçam vivas e sejam valorizadas nas gerações futuras. Assim, a obra de 

Kambeba emerge não só como uma manifestação poética de sua identidade, mas também como 

uma estratégia para garantir a continuidade e o reconhecimento de sua herança indígena num 

mundo que frequentemente busca silenciá-la.  

 

4.3 Memória e tradição: A resistência a partir do legado cultural 

Intrinsecamente ligada à identidade, um aspecto importante da resistência indígena 

contemporânea é a preservação da memória ancestral coletiva do povo. Enquanto o discurso 

dos invasores apaga tradições, mitologia, rituais, religiosidade e cultura, a transmissão oral das 

narrativas pelos anciãos, expressa em muitas das narrativas literárias de autoria indígena, 

tornou-se um poderoso instrumento de resistência étnica e permitiu a preservação de costumes, 

hábitos e ideologias.  

Esse fenômeno é resultado da memória coletiva, afinal, como defende Halbwachs 

(2004), mesmo as memórias de experiências pessoais são influenciadas pelo grupo social ao 

qual pertencemos, pois é através da interação com os outros que essas memórias são evocadas 

e preservadas. Esse processo não apenas reflete as experiências vividas, mas também molda a 

maneira como os indivíduos se percebem e são percebidos em suas comunidades. Assim: 

a memória é crucial, tanto por sua importância ímpar e fundamental nos modos de 

organização da identidade humana, quanto por essa organização realizar-se a partir do 

cruzamento entre as suas manifestações na esfera individual e coletiva (Le Goff, 1996, 

p. 11).  
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Entende-se que a memória não é meramente um registro de eventos passados, é, 

sobretudo, uma força no processo de construção identitária. Ela possibilita não apenas realizar 

um exercício de resgate identitário, mas também contribui para a compreensão de como as 

memórias individuais se entrelaçam e dialogam com a memória coletiva, reforçando a visão de 

que a construção da identidade humana é um processo dinâmico, alimentado tanto por 

experiências pessoais quanto pela história da comunidade. É crucial reconhecer o papel 

fundamental da memória na formação da identidade de um povo. Sobre isso, tem-se por 

entendimento que:  

a memória é um fenômeno construído social e individualmente, quando se trata da 

memória herdada, podemos também dizer que há uma ligação fenomenológica muito 

estreita entre a memória e o sentimento de identidade. [...] É a imagem que uma pessoa 

adquire ao longo da vida referente a ela própria, a imagem que ela constrói e apresenta 

aos outros e a si própria, para acreditar na sua própria representação, mas também 

para ser percebida da maneira como quer ser percebida pelos outros. [...] Podemos, 

portanto, dizer que a memória é um elemento constituinte do sentimento de 

identidade, tanto individual como coletiva, na medida em que ela também é um fator 

extremamente importante do sentimento de continuidade e de coerência de uma 

pessoa ou de um grupo em sua reconstrução de si. (Pollack, 1992, p. 204)  

Ao encontro de Pollack, Márcia Kambeba afirma que:  

Há uma relação direta e explícita entre a construção da memória e a construção da 

identidade. Em linhas gerais, a memória é o elemento legitimador da identidade. A 

memória, mais do que simples arquivo classificatório de informação a reinventar o 

passado, é um referencial norteador na construção de identidades. (Silva, 2012, p. 55)  

 

Dessa maneira, Daniel Munduruku (2017, p.116) defende que “a memória é quem 

comanda a resistência, pois nos lembra que não temos o direito de desistir, [...] lembrar que 

somos um conjunto, uma sociedade, um grupo, uma unidade. Essa ideia impede que nos 

acerquemos da visão egocêntrica e ególatra nutrida pelo ocidente”. É o legado dos que vieram 

que conduz a luta dos povos contemporâneos.  

Na poesia, Márcia Kambeba reverencia as memórias ancestrais de seu povo e 

transforma-as em versos, como se pode ler no poema em homenagem ao Tuxaua9 Valdomiro 

Cruz, liderança política do povo Omágua/Kambeba e o mais antigo da Aldeia Tururucari-Uka, 

que “nos dias atuais é tratado com reverência pelos indígenas; como ‘pioneiro’ na causa do 

povo Omágua/Kambeba” (Silva, 2012, p. 99): 

 
9 De acordo com Marcia Kambeba, “O termo “Tuxaua” remete, para algumas etnias indígenas, à figura do articu-

lador e mobilizador” (Silva, 2012, p. 100). tuxaua, termo tupi que significa "aquele que manda", desempenha um 

papel central na liderança política dos povos indígenas, equivalente ao cacique na língua portuguesa. É também o 

representante político de sua etnia em interações com outros grupos e na condução de negociações com não indí-

genas.  
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MINHA MEMÓRIA, MEU LEGADO 
 
Sou Tuxaua Kambeba e quero falar 
Antes que a idade não me permita mais lembrar. 
Da vivência de minha infância 
Das lembranças do meu povo 
Servindo de alguma forma  
Para o recomeçar de um tempo novo. 
 
Da vida que tive, lembro como agora 
Das lutas pela terra, pela vida que foi embora 
Para muitos de meus parentes 
Que morreram na batalha 
Por um lugar pra vive 
E pela continuidade de um legado 
de uma história. 
 
As terras que foram de meus ancestrais 
Hoje, não as tenho mais 
Na luta para recuperá-las, 
Esperamos dos governantes 
A iniciativa para demarcá-las 
E continuarmos a vida 
Em convívio com a natureza e os animais. 
 
Filhos da água, somos os Omágua 
Temos sabedoria milenar 
Valentes guerreiros 
Estamos firmes na marcha 
Aprendemos com o pajé 
Os saberes da natureza 
Extraindo da seringueira 
O leite que virou borracha. 
 
Vi os mais velhos prepararem o látex 
E com eles a bota vi nascer 
Na dor dos meus irmãos que nos pés iam fazer 
O molde dessa peça que usavam pra calçar 
Na busca de uma caça para a fome saciar. 
 
Hoje, para nova geração, deixo uma mensagem, 
Que mantenham essa cultura 
Com fé e a coragem, 
De serem bravos guerreiros 
Divulgando a memória 
Do povo cabeça-chata que fez parte da história 
Desse Brasil miscigenado, povo de fé 
De muitas vitórias. 
(Kambeba, 2018a, p. 42-43)  

Estruturalmente, o poema apresenta um total de quarenta e um versos, distribuídos em 

seis estrofes de composição variada: consiste em um sexteto, uma quintilha, duas septilhas e 

duas oitavas. De maneira geral, o poema presta homenagem à memória de um ancião, líder do 

povo Omágua/Kambeba, que compartilha lembranças da aldeia com as gerações mais jovens, 

como fica evidente na primeira estrofe. O legado ancestral é transmitido aos mais novos “para 
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o recomeçar de um tempo novo”, uma prática milenar que envolve a oralidade e rituais de 

conexão entre os membros da comunidade.  

Na segunda estrofe, o Tuxaua recorda da luta travada pelos antepassados e que 

permanece viva nos povos indígenas: A luta pela terra, pela vida e pela memória. Como já 

evidenciado nesta pesquisa, a luta pelo território é marcante na memória dos povos indígenas, 

pois a territorialidade é também um espaço sagrado de memória e ancestralidade. 

Na quarta e na quinta estrofe a poeta reverencia a sabedoria milenar da floresta 

transmitida pelos “troncos velhos”. A cultura aprendida com os pajés, os saberes ancestrais da 

natureza agora são herdados pelas novas gerações, mantendo viva a tradição.  

Há no poema a referência à extração e preparo do látex - “Extraindo da seringueira o 

leite que virou borracha” – destinado à confecção de botas utilizados na caça. É importante citar 

que o povo Omágua/Kambeba “sempre usou roupas, confeccionavam suas próprias vestimentas 

desde o século 18, e por este e outros motivos foram tidos pelos viajantes da época como um 

povo de mais razão” (Kambeba, 2018, p. 9). Há ainda registro da confecção de diversos 

utensílios com o látex, tamanha a habilidade de manuseio, como por exemplo “a bola era um 

dos produtos fabricados por eles e utilizado nas brincadeiras” (Silva, 2012, p. 154).  

O desfecho do poema é marcado por um pedido aos mais jovens: manter viva a cultura 

do povo Omágua/Kambeba, divulgando a memória dos ancestrais. Em um país de rica 

miscigenação, é crucial que a identidade e a subjetividade de cada etnia sejam preservadas 

através dos costumes e das tradições ancestrais. Por isso, torna-se importante: 

Lembrar a história, falar a língua tradicional nem que seja somente parte dela, é 

manter-se ligado aos antepassados, ter o domínio sobre sua história, continuar vivendo 

como um povo diferente dos demais que o cercam, poder obter terra para continuar 

vivendo como Kambeba, ser reconhecido como Kambeba pela sociedade nacional, 

manter sua sabedoria, crer no futuro e alegrar-se para viver o presente” (Maciel, 1997, 

p. 206).  

 

Sendo assim, a memória desempenha um papel crucial na preservação da identidade 

cultural e histórica dos povos Omágua/Kambeba e, de maneira geral, de todos os povos 

indígenas, servindo como uma ponte entre o passado e o presente. Para eles, relembrar não é 

apenas um ato de reviver experiências ou tradições ancestrais, mas constitui fundamentalmente 

um processo contínuo de reconstrução de sua vida e sociedade.  

Ao trazer à tona as memórias de seus antepassados, costumes, língua e práticas culturais, 

os Omágua/Kambeba não só honram sua herança, mas também reafirmam sua existência e 

resistência diante dos desafios contemporâneos. Nesse sentido, a memória atua como um 
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instrumento de reivindicação e fortalecimento de sua identidade, garantindo que seu legado seja 

transmitido às futuras gerações, fomentando um sentido de continuidade e pertencimento. 

Nos contextos contemporâneos, essas memórias são preservadas e transmitidas 

oralmente pelos anciões, mas também são reimaginadas e revitalizadas por movimentos sociais 

que desafiam as tentativas de silenciamento de grupos reconhecidos como minorias. Esse 

processo de (re)apresentação, (re)significação e (re)criação dos fatos vividos reforça a 

importância da memória coletiva, não como um mero registro do passado, mas como uma fonte 

viva de inspiração e contestação. 

Por isso, a correlação entre memória e imaginação é fundamental nesse processo. 

Enquanto a memória serve como um arquivo de experiências e tradições, a imaginação 

desempenha um papel na expansão dessas lembranças, transformando-as em instrumentos de 

engajamento cultural e resistência político-social. Assim, o campo imaginário desempenha um 

papel na reconstrução do presente a partir da imagem criada com base em eventos passados, 

uma vez que 

o tempo não está fora de nós, nem é algo que passa diante dos nossos olhos como os 

ponteiros do relógio: nós somos o tempo, não são os anos que passam, mas nós que 

passamos. O tempo possui uma direção, um sentido, porque ele é nós mesmos. O 

ritmo realiza uma operação contrária à de relógios e calendários: o tempo deixa de ser 

medida abstrata e volta a ser o que ele é: algo concreto e dotado de uma direção. 

Contínuo emanar, perpétuo ir além, o tempo é um permanente transcender-se (Paz, 

2012, p. 64).  

De maneira particular, para os povos indígenas, a organização e a compreensão do 

tempo diferem da perspectiva ocidental e urbana. Entre os nativos, há uma preocupação mais 

evidente em compreender o passado e preparar o presente em vista da chegada do futuro. A 

esse respeito, Márcia Kambeba esclarece: 

A aldeia, por ter um tempo circular, entende a importância de se pensar e compreender 

o passado, para poder vivenciar o hoje e pensar o futuro. Por isso a gente experimenta 

o bem viver que é uma relação intrínseca entre o homem e a natureza. Em 

contrapartida, a cidade tem outra dinâmica, a do viver bem, que se configura numa 

relação de consumismo, de querer sempre o mais bonito, o mais caro, a casa no melhor 

bairro, a roupa de marca, o melhor restaurante (Kambeba, 2021b, n.). 

  

A escrita literária, ao explorar as dimensões de tempo e memória, “contribui para que 

as fronteiras culturais, políticas, étnicas e sociais impostas aos indígenas sejam desconstruídas” 

(Soares, 2021, p.32). Para os autores indígenas, a preservação da memória é uma forma de 

manter o passado vivo no presente e uma ferramenta para reconstruir suas identidades étnicas, 

promovendo uma conscientização sobre sua própria existência e realidade contemporânea.  
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Uma das formas mais potentes de preservação dessa memória coletiva é através da 

prática de rituais, que não apenas reforçam a ligação entre os membros da comunidade, mas 

também funcionam como veículos de transmissão de histórias, valores e ensinamentos de uma 

geração para outra. Márcia Kambeba, em um de seus poemas, narra uma prática ritualística do 

povo Omágua/Kambeba:  

RITUAL INDÍGENA 
 
Iapã iapuraxi o ritual!  
[Tradução] 
Vamos dançar o ritual!  
 
Em noite de yaci-tua  
O pajé convoca a nação 
Tambores ecoam na aldeia 
Começa a celebração  
 
Dentro da Uka sagrada  
O pajé inala o tawari  
E no transe evoca os seres da mata 
Vem o mapyritua, a curupira e o mapinguari.  
 
A metamorfose anuncia  
A presença do sobrenatural  
Na sua forma se vê a magia  
Hora awa, hora animal.  
 
O que era um culto sagrado 
Guardado como ouro ancestral  
O branco achou que era pecado 
Invadiu meu ser espiritual.  
 
Deixei de ser filha de euaracy  
A cruz se tornou meu sinal 
Proibiram minha dança dizendo:  
Não existe mais o teu ritual.  
(Kambeba, 2018a, p. 33)  

Neste poema, a autora conduz o leitor em uma imersão na memória e tradição de seu 

povo, ao narrar uma ritualística indígena. Embora o poema esteja predominantemente escrito 

em português, enriquecido por algumas palavras em Tupi que lhe conferem uma autenticidade, 

é o primeiro verso que realmente captura a essência da obra. Escrito na língua 

Omágua/Kambeba, esse verso inicial, seguido de sua tradução — “Vamos dançar o ritual” —, 

não apenas serve como um convite direto ao leitor, mas também estabelece uma ponte entre 

duas culturas. 

As estrofes seguintes destacam-se pela riqueza de elementos culturais e simbolismos 

referenciados pela autora. O primeiro verso da segunda estrofe – “em noite de yaci-tua”- evoca 
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a importância dos ciclos naturais para as culturas indígenas. A lua cheia, em particular, é 

frequentemente associada a um momento de maior poder espiritual e conexão com o divino. A 

menção do pajé, líder espiritual e guia da comunidade, estabelece o cenário para um evento de 

profundo significado comunitário e espiritual para aquele povo. Tradicionalmente os tambores 

simbolizam a conexão com a terra e o ritmo da vida, reforçando assim os laços sociais e 

espirituais. 

A segunda estrofe faz alusão à prática ancestral de inalar Tawari, um cigarro 

confeccionado a partir de ingredientes naturais obtidos da árvore homônima. Essa tradição, 

profundamente enraizada na cosmovisão indígena, é considerada um meio de alcançar estados 

elevados de percepção e comunicação com o espiritual.  

Durante uma conversa com o antropólogo francês Bruce Albert em 1998, Davi 

Kopenawa, renomado pensador e líder político do povo Yanomami, falou sobre a conexão entre 

os espíritos xapiripë e os xamãs de sua comunidade. Mesmo sendo de etnias e descrição de 

rituais diferentes, faz-se pertinente transcrever um trecho desse diálogo a fim de ilustrar a 

relação mística dos indígenas com os seres da floresta a partir dos rituais sagrados:  

Os espíritos xapiripë dançam para os xamãs desde o primeiro tempo e assim 

continuam até hoje. Eles parecem seres humanos mas são tão minúsculos quanto 

partículas de poeira cintilantes. Para poder vê-los deve-se inalar o pó da árvore 

yãkõanahi muitas e muitas vezes.  

Os espíritos são assim tão numerosos porque eles são as imagens dos animais da 

floresta. (...) Estas imagens são o verdadeiro centro, o verdadeiro interior dos seres da 

floresta. As pessoas comuns não podem vê-los, só os xamãs. Mas não são imagens 

dos animais que conhecemos agora. São imagens dos pais destes animais, são imagens 

dos nossos antepassados. (Kopenawa, 2000, p.19)  

No poema de Kambeba, os versos que se seguem ilustram a crença na interconexão dos 

seres e a capacidade de interação com entidades espirituais que habitam a floresta, nomeando 

seres míticos como “Mapyritua, a Curupira e o Mapinguari”. Para o povo Omágua/Kambeba, 

um dos mitos mais marcantes é “o da Curupira como ser sobrenatural, protetor da floresta e da 

aldeia”. (Silva, 2012, p.151). Nota-se que a autora referencia “a curupira”, como uma entidade 

feminina, isso ocorre porque o povo Omágua/Kambeba da aldeia Tururucari-Uka, que a autora 

pertence e pesquisa, “acredita na existência do casal: a Curupira e o Curupira, neste sentido 

alguns relatos farão referência à figura masculina bem como a figura feminina” (Silva, 2012, p. 

152).  

No que se refere ao valor estético, a poesia de Kambeba guarda semelhanças estruturais 

com orações e rezas, refletindo uma estrutura que é feita não apenas para ser lida, mas vivida 

através da oralidade. Essa característica torna a poesia particularmente poderosa, pois a palavra 
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falada, cantada ou repetida como um mantra sagrado transcende o mero texto escrito, 

adquirindo uma dimensão espiritual e coletivo. Dessa maneira, ao comparar o texto poético 

tradicional com a oralidade dos povos ameríndios, utilizamos como sustentação teórica os 

estudos de Fiorotti e Mandagará (2018, p. 14):  

literários facilmente comparáveis a textos ameríndios, por exemplo: um poema de 

Manoel de Barros com um poema de uma música de origem Macuxi; ou um texto 

narrativo Taurepang sobre o surgimento do Timbó com Guimarães Rosa. Comparar, 

nesse caso, leva-nos a demonstrar afinidades estruturais e temáticas. Poeticidade do 

oral; uso retórico, poético, estilizado e ritual; poemúsica, textos criativos; etnopoesia; 

oratura; esses nomes apontam para algo já nomeado em nossa tradição: a literatura. 

(Fiorotti; Mandagará 2018, p. 14): 

Paralelamente a isso, o valor estético da poesia é ampliado e não diminuído, pela sua 

conexão com a oralidade. Esta ligação com a tradição oral preserva a autenticidade e a 

ressonância cultural do poema, ao passo que potencializa sua expressividade e seu impacto 

sensorial. A oralidade confere aos versos uma dimensão performática e dinâmica que o texto 

escrito, por si só, pode não capturar.  

Nessa perspectiva, ao descrever esse ritual, a autora retoma uma noção de poética 

performática que, conforme Zumthor (2007, p. 197): “Esse gênero de percepção e de re-criação 

imagética impõe-se particularmente, parece-me, ao medievalista. A ‘poesia’ da Idade Média 

(recuso-me a falar de “literatura”) foi, no seu conjunto, como intenção, sempre de transmissão 

oral.” Desta maneira, a poética de Márcia celebra a transmissão oral dos ritos, dos cantos e das 

tradições de seu povo, ao mesmo tempo que denuncia o processo sangrento de invasão e 

apagamento cultural. Assim, como “fazer nascer de seu fruto, de um fruto provável, essa matriz 

significante? Um adágio paradoxal assegura que toda história é contemporânea.” (Zumthor, 

2007, p. 108).  

As duas últimas estrofes denunciam as ações provocadas pelos invasores através do 

apagamento cultural e da imposição religiosa. A poeta, de maneira explícita critica a 

demonização das práticas culturais e religiosas dos povos nativos, exemplificado nos versos “o 

branco achou que era pecado invadiu meu ser espiritual”, reforçando o preconceito e a falta de 

conhecimento em relação a cultura dos povos originários.  

A imposição religiosa e a conversão forçada dos povos indígenas são enfatizadas nos 

versos “Deixei de ser filha de euaracy, a cruz se tornou meu sinal”, sublinhando a substituição 

de símbolos culturais e espirituais, de modo que o indígena “perde, aos poucos, a expressão 

coletiva de seus rituais, e se põe diante das entidades religiosas do invasor como ser único, 

responsável, portanto, pela continuidade de existência de sua gente”. (Santos, 2009, p. 76-77)  
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O verso que fecha o poema – “Não existe mais o teu ritual” – simboliza não apenas a 

proibição imposta pelos invasores às práticas religiosas, mas denuncia a tentativa de apagar 

completamente a cultura e as tradições nativas, e refletem sobre a luta contínua dos povos 

indígenas para preservar sua herança e identidade frente à dominação e assimilação. 

Em meio ao apagamento imposto pela dominação e a tentativa de homogeneização 

cultural, os povos indígenas buscam não só proteger, mas também revitalizar e transmitir seu 

legado ancestral. Este esforço de continuidade histórica e cultural é fundamental para a 

compreensão de sua visão de mundo e de seu papel ativo na construção de presente e futuro 

para as etnias. Nessa linha de pensamento, a memória dos ancestrais surge não apenas como 

um elo com o passado, mas como um farol orientador para o futuro. De acordo com Luciano 

(2006, p. 18): 

Viver a memória dos ancestrais significa projetar o futuro a partir das riquezas, dos 

valores, dos conhecimentos e das experiências do passado e do presente, para garantir 

uma vida melhor e mais abundante para todos os povos. Mas essa abundância de vida, 

buscada por todos os povos do mundo, para os povos indígenas passa necessariamente 

pela manutenção dos seus modos próprios de viver, o que significa formas de 

organizar trabalhos, de dividir bens, de educar filhos, de contar histórias de vida, de 

praticar rituais e de tomar decisões sobre a vida coletiva. (Luciano, 2006, p.18) 

A vivência e preservação da memória, dos rituais e das tradições dos povos indígenas 

encontra seu primeiro espaço de resistência na contação de histórias “através das rodas de 

conversa ao pé de uma árvore e sempre ao cair da noite” (Kambeba, 2018c p.41). Essas 

narrativas que, mais tarde, são transpostas em literatura, são transmitidas pelos mais velhos, de 

geração em geração, entrelaçando-se de maneira profunda com o cotidiano, a vivência e a 

cultura desses povos. Na maioria das vezes, as histórias “traziam figuras lendárias, como 

curupira, boto, matinta; outras traziam a cosmogonia do povo, as lutas, as resistências” 

(Kambeba, 2018c, p.41).  

No poema Aldeia Tururucari-Uka, Márcia Kambeba versa sobre essa prática de narrar 

oralmente para manter viva a memória dos antepassados, como se lê no fragmento abaixo: 

[…] 
A noite yaci se aproxima  
Chamando o povo para ensinar  
O que os mais velhos deixaram  
Manifestado na forma de cantar  
Nas danças que representam 
A cultura imaterial, nossa herança milenar.  
 
O som do maraká anuncia  
A dança vai começar  
No sopro do meu cariçu  
O som começo a tirar 
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Do canto que vem trazer  
O curupira para dançar.  
 
Contam os mais velhos com sabedoria 
Que o Kambeba tem um exemplo a seguir  
De um líder que lutou pelo povo 
Para não os ver sucumbir 
Pelas armas dos may-tini,  
Tururucari, não deixou a etnia se extinguir.  
 
Hoje, Tururucari representa  
União, força, luta e coragem  
Não se sabe como ele era 
Mas se faz uma ideia de sua imagem  
Retratado no desenho do indígena Uruma 
Marcando essa nova linhagem. 
(Kambeba, 2018a, p. 34-35)  

O poema presta homenagem à figura emblemática de Tururucari, tido “não só um grande 

líder, mas também um grande político, tuxaua maior, articulador e defensor do povo e do 

território” (Silva, 2012, p. 66). Preservar a memória dos ancestrais, que enfrentaram inúmeras 

batalhas para evitar a extinção de sua etnia, serve atualmente de inspiração para a contínua luta 

do povo. Para os povos indígenas, “a memória é um vínculo com o passado, sem abrir mão do 

que se vive no presente. É ela que nos coloca em conexão profunda com o que nossos povos 

chamam de tradição” (Munduruku 2017, p. 116). 

Nesse contexto, para a comunidade Omágua/Kambeba, preservar viva a memória das 

narrativas de Tururucari representa um instrumento para inspirar a nova geração, incentivando-

a a perpetuar as tradições e o legado de resistência ancestral. Assim, as histórias vivenciadas e 

as tradições passadas às novas gerações possibilitam 

tecer o fio de contas de um colar ainda pouco conhecido pelos brasileiros. Um fio que 

trança e retrança a história e memória do povo Omágua/Kambeba, um povo que traz, 

guarda e transmite a resistência da cultura e valores do povo, que precisa ser registrada 

e conhecida, pois contribuiu para a formação de parte da nossa história e do povo 

amazonense. O mais importante de tudo isso é que os indígenas mantêm a lógica de 

viver e a identidade como povo Omágua/Kambeba. Não esquecendo que existe, sim, 

o povo das águas, o povo Omágua/Kambeba. (Silva, 2012, p. 169) 

Ao demarcar memória e tradição como pilares de resistência cultural, a poesia de 

Kambeba assume uma voz coletiva na defesa do legado de seu povo. Isso não é apenas uma 

estratégia de resistência contra o apagamento cultural, mas também uma forma de denunciar a 

incessante luta indígena por direitos e reconhecimento. A poética serve como um convite à 

reflexão sobre a preservação dessas culturas e desafia as narrativas ocidentais que buscam a 

marginalização de suas tradições, costumes e espiritualidade. 
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Sua produção poética se destaca especialmente dentro das produções de literatura 

brasileira feminina indígena e contribui não apenas para a divulgação das causas indígenas 

urgentes em nosso país, mas também para a consolidação de um feminino enraizado na mítica 

ancestral de mulheres indígenas não apenas da sua comunidade, mas para um todo feminino 

potente e transformador.   
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5 PERUTI AIAKAKA10: Considerações finais  

 

O percurso desta pesquisa culmina em uma constatação evidente: por mais de cinco 

séculos, os povos indígenas têm resistido bravamente e continuam a fazê-lo. Esses povos guer-

reiros lutam contra o apagamento cultural, o genocídio e o etnocídio perpetrados pelo Estado, 

além de enfrentarem o preconceito arraigado na sociedade e um silenciamento historicamente 

imposto. 

A trajetória dos Omágua/Kambeba exemplifica a luta contínua dos povos indígenas con-

tra a invisibilidade e o apagamento cultural imposto pelos colonizadores. Desde a chegada dos 

portugueses, esses povos enfrentaram uma série de calamidades que resultaram na devastação 

de suas populações e culturas. No entanto, a resistência silenciosa e a preservação das tradições 

através da memória coletiva permitiram que os Omágua/Kambeba mantivessem viva sua iden-

tidade. 

A reafirmação identitária dos Omágua/Kambeba, especialmente após a Constituição de 

1988, marca um renascimento cultural e político. Esse processo de etnogênese demonstra que 

a identidade étnica não é estática, mas dinâmica e sujeita a renovações conforme as circunstân-

cias históricas e sociais. Nesse sentido, a literatura dos Omágua/Kambeba reivindica a presença 

e a resistência deste povo desafiando narrativas que tentam negar ou minimizar a importância 

dos povos indígenas na construção da identidade nacional brasileira. 

Este estudo dedicou-se a explorar como a poesia de Márcia Kambeba, particularmente 

em sua obra Ay Kakyri Tama: Eu moro na cidade, atua como uma forma de resistência e con-

tribuição para o movimento político-social em favor da causa indígena e feminista. A análise 

foca no potencial dessa poética para questionar e expandir o cânone da literatura brasileira, 

historicamente dominado por vozes que não representam a diversidade cultural e étnica do país. 

Márcia Kambeba, como mulher indígena escritora, emerge como uma figura central nesse pro-

cesso de revitalização e redefinição do cânone, trazendo à tona as experiências e perspectivas 

de um grupo que foi consistentemente marginalizado e silenciado dentro do sistema literário.  

Este esforço revisionista reconhece a importância da inclusão de intelectuais indígenas 

na historiografia literária brasileira,  destaca a necessidade de reavaliar e transformar a narrativa 

literária nacional para refletir verdadeiramente a multiplicidade de vozes que compõem o Bra-

sil. Ao focar na autoria feminina indígena de Kambeba, o estudo propõe uma nova leitura da 

 
10 Expressão na língua Omágua/Kambeba que significa “A luta continua”.  
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literatura brasileira, uma que valoriza e integra as contribuições de escritores indígenas como 

elementos essenciais e enriquecedores do discurso literário. 

Ao encontrarem na escrita um poderoso instrumento de expressão e afirmação cultural, 

uma arma de guerra na luta contra a opressão, as nações indígenas adotam a língua portuguesa 

de modo a articular as vozes e subjetividades de seus povos de maneira mais ampla e acessível 

aos não-indígenas. Esta estratégia tem sido essencial para desafiar a invisibilidade e o apaga-

mento históricos que suas culturas têm enfrentado.  

Paralelamente, as mulheres indígenas, ao se estabelecerem como escritoras, têm reivin-

dicado um espaço significativo dentro do campo literário. Elas exploram a narrativa e a poesia 

não apenas como formas de arte, mas como meios de amplificar suas experiências, vivências e 

vozes. As perspectivas que trazem cruzam as linhas de gênero e etnia, destacando desafios es-

pecíficos que enfrentam enquanto mulheres em suas comunidades e na sociedade mais ampla.  

É fundamental reconhecer que dentro do campo literário, a produção intelectual das 

mulheres indígenas ocupa uma posição ainda mais marginalizada do que aquela das intelectuais 

não indígenas. Esse fenômeno é um reflexo de invisibilidade enfrentada por essas escritoras, 

bem como uma resistência ativa contra as estruturas de poder que historicamente tentam silen-

ciar suas vozes. As escritoras indígenas, enfrentando uma dupla opressão — de gênero e étnica 

—, recorrem a escrita como forma de expressão e uma ferramenta de luta e afirmação de iden-

tidade. 

Os escritores indígenas utilizam suas obras para desafiar e questionar as narrativas do-

minantes, buscando garantias para que as realidades, as vozes, e as lutas dos povos originários 

sejam autenticamente representadas e ouvidas. A literatura, neste contexto, transcende sua fun-

ção artística e se torna um espaço de militância e de reivindicação de direitos, contribuindo para 

a preservação da dignidade e da existência das comunidades indígenas, seja na aldeia ou na 

urbanidade. 

A voz-práxis estético-literária dos autores indígenas é caracterizada por um eu-nós lí-

rico-político que combina elementos autobiográficos, testemunhais e coletivos, criando uma 

narrativa ativista e engajada. Essa literatura narra as experiências e resistências dos povos indí-

genas e atua como uma ferramenta de transformação social e de descolonização. Ao reivindicar 

seu espaço de fala, os autores indígenas promovem uma revisão crítica da história e uma rea-

valiação das normas culturais, destacando a diversidade e a riqueza das perspectivas indígenas. 

A produção literária indígena no Brasil se destaca por uma abordagem enraizada nas 

tradições e memórias culturais de seus povos e no Movimento Indígena brasileiro. Estes autores 

trazem para a literatura contemporânea ecos de uma expressão secular, cujas formas de 
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textualidade se expandem além dos limites convencionais do signo linguístico. Sua escrita, ao 

invés de se restringir ao texto escrito convencional, muitas vezes incorpora uma gama de sím-

bolos e meios que refletem a pluralidade de suas culturas e a complexidade de suas cosmovi-

sões. 

A leitura de obras de autoria indígena proporciona ao leitor uma oportunidade de am-

pliar a compreensão e a apreciação do mundo, enriquecendo a experiência literária, conduzindo 

para uma visão crítica e reflexiva sobre as diversas maneiras de perceber e interpretar a reali-

dade. Ao mergulhar nesses textos, o leitor é convidado a explorar um universo literário que 

desafia as convenções, promove um diálogo entre diferentes sistemas de crenças e vivências, e 

revela a profundidade e a complexidade da identidade indígena.  

A emergência da literatura indígena no Brasil está intimamente ligada ao Movimento 

Indígena, formando uma aliança político-cultural, firmando-se como uma plataforma de ati-

vismo, militância e engajamento social. É essa profunda intersecção entre o ativismo e a ex-

pressão literária que têm possibilitado aos povos indígenas uma voz ativa e crítica na esfera 

pública, desafiando a modernização conservadora e promovendo uma participação e inclusão 

democráticas baseadas em valores plurais. 

Esta correlação entre o movimento e a literatura indígena exemplifica uma dinamização 

teórico-política onde um grupo historicamente marginalizado reivindica seu espaço de cidada-

nia política, enquanto reestiliza e reutiliza as ferramentas simbólicas da modernidade para a 

autoexpressão e autoafirmação. Assim, os escritores indígenas, ao narrar suas próprias histórias 

e perspectivas, constroem uma visão alternativa do Brasil — uma visão que frequentemente é 

ocultada e ignorada pelo discurso dominante. 

Nesse contexto, na obra poética de Márcia Kambeba, observa-se uma articulação que 

transcende o tradicionalismo ao refletir sobre a causa indígena a partir de uma perspectiva con-

temporânea e urbana.  

Uma das características estilísticas mais marcantes encontradas na obra Ay Kakyri 

Tama: Eu moro na cidade é a utilização de uma abordagem poética híbrida, mesclando o por-

tuguês com a língua Omágua/Kambeba, de maneira a resistir também pela linguagem, man-

tendo viva a linguagem de seu povo. Kambeba, uma voz indígena inserida no contexto da diás-

pora urbana, cria uma ponte significativa entre suas raízes ancestrais e sua realidade atual de 

vida na cidade.  

A poesia de Kambeba se torna um meio para expressar a história, as lutas e as resistên-

cias dos povos indígenas dentro desse contexto de migração forçada e urbanização a qual os 

povos indígenas foram impostos. Ao fazê-lo, ela une sua história pessoal com a experiência 
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comum de muitos indígenas que, ao longo dos séculos, foram impelidos a adaptar-se a um novo 

modo de vida fora de suas terras tradicionais. Este movimento para a cidade, muitas vezes visto 

como um símbolo de perda ou diluição cultural, é reimaginado por Kambeba como um espaço 

de resistência e reafirmação da identidade.  

Os poemas de Kambeba refletem a dicotomia entre a vida na aldeia e na cidade, eviden-

ciando a persistência dos povos indígenas em manter sua identidade e valores, independente-

mente do contexto geográfico. A luta pela terra é retratada como uma questão de sobrevivência, 

dignidade e continuidade cultural, com a autora chamando à união de diferentes etnias em um 

propósito comum.  

A análise dos poemas de Márcia Kambeba na obra "Ay Kakyri Tama: Eu Moro na Ci-

dade" revela a guerra enfrentada pelos povos indígenas na resistência por seus territórios, iden-

tidade e legado cultural. Os versos de Kambeba ilustram a história de luta e resistência contra 

a invasão e extermínio promovidos pelos colonizadores e pelo agronegócio. Através de sua 

poesia, Kambeba destaca a terra não apenas como um recurso natural, mas como um compo-

nente da identidade e r-existência dos povos indígenas, reforçando a necessidade de demarcação 

das terras como um direito fundamental.  

Do mesmo modo, a identidade étnica é destacada nos poemas, de modo a desafiar e 

desconstruir os estereótipos impostos pela sociedade ocidental, enfatizando que a identidade 

indígena não se limita a uma imagem ou aparência, mas é uma essência cultural e espiritual. A 

autora refuta o termo "índio", ressaltando a diversidade e riqueza das identidades étnicas. 

Através de sua poética, Kambeba reivindica o reconhecimento da multiplicidade das 

experiências indígenas, rompendo com as narrativas homogêneas que frequentemente margi-

nalizam essas vozes. Os versos também abordam a capacidade de adaptação e resistência dos 

povos indígenas em ambientes urbanos, reafirmando que a identidade indígena pode ser man-

tida e valorizada mesmo fora dos territórios tradicionais.  

A lírica de Márcia não só expressa a luta por reconhecimento e respeito, mas também 

atua como um grito de resistência contra as forças colonizadoras e capitalistas que buscam apa-

gar a memória e a cultura dos povos originários. A utilização de mitos e símbolos tradicionais 

de seu povo, o povo guerreiro das águas como é chamado, enriquece a narrativa poética, refor-

çando a importância da preservação cultural e a resistência identitária.  

Outro aspecto igualmente importante identificado nas análises de Ay Kakyri Tama: Eu 

moro na cidade, é a centralidade da memória, ancestralidade e tradição na resistência dos povos 

indígenas. A autora utiliza sua poesia para reverenciar as memórias ancestrais e transmitir o 

legado cultural de seu povo, através de versos que evocam a oralidade e os rituais sagrados, a 
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autora preserva e reimagina as tradições indígenas, ressaltando a importância da transmissão de 

conhecimento pelos anciãos. A memória coletiva é para os povos indígenas um registro do 

passado e o cerne da construção da identidade e da luta pela sobrevivência cultural dos povos.  

Assim, os poemas funcionam como um elo entre o passado e o presente, destacando a 

resistência contínua dos povos indígenas contra o apagamento cultural e a imposição de valores 

ocidentais. Por meio de uma poética rica em simbolismos e referências culturais, a poeta resgata 

e celebra a herança de seu povo, transformando sua obra em um instrumento de resistência e 

ativismo. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a poesia de Márcia Kambeba transcende os limites 

da escrita. É uma arma político-cultural, que com sua voz-práxis ativista e militante, coloca-se 

como instrumento de transformação social. Através de seus escritos, a poeta propõe a ruptura 

de preconceitos, celebra a identidade étnica de seu povo, mantém viva a memória ancestral e 

engaja-se no ativismo social através de sua arte.  

Se os nossos tempos são de guerra, os indígenas nos ensinam a resistir. São mais de 

cinco séculos reinventando, lutando incansavelmente pela sobrevivência, seja ela física, étnica 

ou cultural. Por fim, ao traçar algumas considerações finais a respeito deste trabalho, se tem a 

certeza que os indígenas continuarão empunhando suas armas de luta e resistência nessa guerra 

que parece não tem fim. Enquanto seus direitos forem atacados, seus territórios invadidos, suas 

vozes silenciadas, a força dos povos originários mostrarão que os povos guerreiros que pariram 

o Brasil continuarão a lutar.  

Se os caminhos da humanidade nos conduzem ao fim do mundo, que nós, povos não-

indígenas, possamos olhar para o que a literatura e a resistência dos povos indígenas têm a nos 

ensinar, pois quem sabe assim, consigamos salvar a humanidade. 
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